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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 3702/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel da Silva Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Alcanena:
Faz pública, nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de

1999 por esta Câmara Municipal.

Designação da empreitada Adjudicatário Valor (sem IVA) Forma de atribuição

Infra-estruturas várias � electricidade, telefones e gás aos blocos 5, 6, 7, 8 e 9 dos 48 fogos Montel Rodrigues & Pereira, L.da ........... 3 629 114$00 Ajuste directo com consulta a cinco
entidades.

Arranjo urbanístico do Bairro dos 48 fogos � 2.ª fase ..................................................... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 17 230 320$00 Concurso limitado.
Arranjo urbanístico da zona exterior ao estádio municipal ................................................ António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 4 982 070$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Calcetamentos no concelho � passeios em Gouxaria ........................................................ António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 8 334 500$00 Concurso limitado sem apresentação

de candidaturas.
Rede viária � execução de tapetes betuminosos na Rua do Aroal em Gouxaria .......... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 4 993 560$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Rede viária � execução de tapetes betuminosos na Rua do Moinho em Gouxaria ...... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 17 321 190$00 Concurso limitado sem apresentação

de candidaturas.
Cobertura concelhia de polidesportivos � polidesportivo de Filhós ............................... Construções Pastilha & Pastilha, L.da ..... 5 774 417$00 Concurso limitado sem apresentação

de candidaturas.
Rede viária � execução de tapetes betuminosos na freguesia de Bugalhos (EM 1140 Bu- António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 4 490 780$00 Ajuste directo com consulta a três

galhos/Casais Romeiros). entidades.
Intervenção urbanística em Espinheiro � zona envolvente à capela mortuária, igreja e Ecoedifica � Ambiente, Infraestruturas e 3 650 500$00 Ajuste directo com consulta a três

museu � arranjos exteriores. Construções, S. A. entidades.
Parque de campismo e caravanismo ...................................................................................... Construções Pastilha & Pastilha, L.da ..... 34 809 024$00 Concurso público.
Centro de educação ambiental � equipamento electromecânico no furo de captação de Manuel de Sousa � Electromecânico ... 2 645 900$00 Ajuste directo com consulta a três

água do Alviela. entidades.
Centro de educação ambiental � construção civil do encabeçamento do furo e reserva- . Construções Aquino & Rodrigues, S. A. .. 4 163 220$00 Ajuste directo com consulta a três

tório de 50 m3 entidades.
Centro de educação ambiental � sistema de rega da praia fluvial .................................. Ecoedifica � Ambiente, Infraestruturas e 2 137 562$00 Ajuste directo com consulta a três

Construções, S. A. entidades.
Piscina coberta para aprendizagem em Minde � 1.ª fase ................................................. Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 89 421 128$00 Concurso público.
Piscina coberta para aprendizagem em Minde � 1.ª fase � arranjos exteriores .......... Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 24 760 866$00 Concurso limitado sem apresentação

de candidaturas.
Rede viária � execução de tapetes betuminosos na freguesia de Minde � centro de dia António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 4 610 395$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Construção do ponto de água no Vale Alto .......................................................................... Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 2 904 852$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Recinto e arranjos exteriores da Escola Primária dos Casais Robustos ........................... Construções Pastilha & Pastilha, L.da ..... 8 192 000$00 Concurso limitado sem apresentação

de candidaturas.
Rede viária � execução de tapetes betuminosos na Rua Principal de Monsanto .......... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 4 902 850$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Rede de águas no concelho � prolongamento em Serra de Santo António ................... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 4 703 140$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Recuperação da EM do cruzamento dos Telhados Grandes à Serra de Santo António ....... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 24 855 590$00 Concurso limitado sem apresentação

de candidaturas.
Execução de valetas em betão na EM n.º 557-4 ................................................................. António Rodrigues Capela & Filhos, L.da 1 142 250$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.
Instalações sanitárias públicas, em Vila Moreira ................................................................. Construções Pastilha & Pastilha, L.da ..... 4 882 015$00 Ajuste directo com consulta a três

entidades.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel da Silva Azevedo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 3703/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de an-
tiguidade. � Para os efeitos previstos no n.° 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se públi-
co que foi afixada, no edifício dos Paços do Município e
demais locais de trabalho, a lista de antiguidade dos funcio-
nários do quadro privativo desta autarquia. O prazo de recla-
mação é de 30 dias a contar da data de publicação do pre-
sente aviso, conforme estipula o n.° 1 do artigo 96.° do
referido diploma legal.

4 de Abril de 2000. � A Vereadora dos Serviços Municipais
de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional, Ma-
ria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 3704/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 14
de Março de 2000, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de De-
zembro, foram renovados por mais seis meses, nos termos do
artigo 20.° do mesmo diploma legal, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efei-

tos a partir de 6 de Abril de 2000, os contratos de trabalho a
termo certo com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo:

Ana Maria Moura Dinis.
Gabriel Renato Tavares Ferreira.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 3705/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro,
que foi celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador
abaixo descrito contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com redacção
dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98:

Luís Miguel Neto Trindade � técnico superior de 2.ª classe,
engenheiro civil, escalão 1, índice 400, a partir de 22 de Março
de 2000, por período de seis meses.

Contratação isenta de fiscalização prévia de Tribunal de Contas,
de acordo com a alínea f) do n.° 3 do artigo 114.° da Lei n.º
98/97, de 26 de Agosto.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 3706/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.° do Decreto-Lei
n.° 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas no ano de 1999.

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Deliberação/despacho

Ajuste directo � Despacho de Execução de três furos Sondalis � Captações de 5 797 500$00 Despacho de 19 de Agosto de
26 de Junho de 1999. para eventual captação Água. 1999.

de água.
Ajuste directo � Despacho de Sinalização semafórica Carlos Oliveira � Tele- 941 200$00 Deliberação de 24 de Setem-

24 de Setembro de 1999. da ponte de Ervedal. comunicações e Elec- bro de 1999.
tricidade.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Raimundo Bartolomeu.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 3707/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/99, de
31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pes-
soal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos
do artigo 93.° do citado diploma legal e aprovada em reunião
de Câmara de 5 de Abril de 2000, encontra-se afixada nos res-
pectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do Decreto-Lei n.° 100/
99, de 31 de Março, da referida lista cabe reclamação no pra-
zo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manu-
el C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 3708/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
tratos a termo certo. � Em conformidade com a alínea b) do
n.°1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho, foram deferidos os pedidos de rescisão de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo

Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes tra-
balhadores:

Cantoneiro de arruamentos, escalão 1, índice 130, com efei-
tos a partir de 3 de Março do corrente ano:

Carmina Lopes Félix.
Laura Maria Maximiano Romão.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL
Aviso n.º 3709/2000 (2.ª série) � AP. � Valentim Car-

valho Matias, presidente da Câmara Municipal de Cadaval:
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.° do

Código do Procedimento Administrativo, torna público que a
Câmara Municipal de Cadaval, em sua reunião ordinária, rea-
lizada em 6 de Março de 2000, deliberou submeter à aprecia-
ção pública, pelo prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente aviso no Diário da República, 2.ª série, o projecto de
Regulamento da Instalação e Funcionamento dos Estabelecimen-
tos de Hospedagem do Concelho do Cadaval.

Para o efeito, se publica, em anexo, o referido projecto de Re-
gulamento, o qual se encontra disponível, durante o horário nor-
mal de expediente, na Secção Central desta Câmara Municipal, sita
na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 2550-103 Cadaval,
convidando-se todos os interessados a formularem as observações
e sugestões que entendam convenientes, as quais terão de ser apre-
sentadas por escrito e durante o prazo atrás referido.
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Projecto de Regulamento da Instalação
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.° 167/97, de 4 de Julho, veio introduzir gran-
des inovações no licenciamento de empreendimentos turísticos,
passando o processo a decorrer pelas câmaras municipais, sen-
do emitida uma única licença de utilização turística e extinguindo-
-se a licença policial nos governos civis.

O Decreto-Lei n.° 169/97, também de 4 de Julho, veio com-
plementar esta matéria, regulando sobre o redime jurídico do
turismo no espaço rural.

Os estabelecimentos de hospedagem, designados por hospe-
darias e casas de hóspedes e por quartos particulares, não sen-
do classificados em qualquer dos empreendimentos turísticos pre-
vistos no Decreto-Lei n.° 167/97, de 4 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 305/99, de 6 de Agosto, nem
no Decreto-Lei n.° 169/97, de 4 de Julho, ficaram sem regula-
mentação da instalação, exploração e funcionamento, passando
esta regulamentação a ser da competência das assembleias mu-
nicipais, sob proposta da Câmara Municipal, através do seu
presidente, nos termos do n.° 1 do artigo 79.º do regime jurí-
dico da instalação e do funcionamento dos empreendimentos
turísticos, na sua redacção actual.

Assim, nos termos da alínea a) do n.° 6 do artigo 64.° do De-
creto-Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, procede-se à seguin-
te regulamentação que será submetida à Assembleia Municipal
para aprovação conforme o disposto na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.° do mesmo diploma, após discussão pública, nos termos
e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

1 � São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos
termos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos no Decreto-Lei
n.° 167/97, de 4 de Julho � estabelecimentos hoteleiros, meios
complementares de alojamento turístico, parques de campismo
públicos ou conjuntos turísticos �, e no Decreto-Lei n.° 169/
97, 4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.° 305/99, de 6 de
Agosto � turismo de habitação, turismo rural, agroturismo,
turismo de aldeia ou casas de campo.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem aqui consignados
caracterizam-se pela prestação, mediante remuneração, de ser-
viço de alojamento temporário e outros serviços acessórios ou
de apoio, sem fornecimento de refeições, exceptuando pequenos-
-almoços aos hóspedes.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro quartos

até oito unidades de alojamento, e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 5.°

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II
Da instalação

Artigo 6.°

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimentos de hospedagem o licenciamento da cons-
trução e ou utilização de edifícios ou fracções destinados ao fun-
cionamento dos respectivos serviços.

Artigo 7.º

Regime aplicável à instalação

1 � Os processos relativos à construção e adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de estabelecimentos de hospeda-
gem são regulamentados pelo regime jurídico de licenciamento
municipal de obras particulares e segundo os instrumentos
municipais de planeamento urbanístico.

2 � Os projectos relativos à instalação de hospedarias estão
sempre sujeitos, mesmo os referidos no artigo 9.°, ao parecer
do Serviço Nacional de Bombeiros, da Autoridade de Saúde Pú-
blica e da Região de Turismo do Oeste.

Artigo 8.º

Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 � O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende da concessão de licença de utilização específica, pre-
vista no regime jurídico de licenciamento de obras particulares.

2 � A licença de utilização para hospedagem pressupõe a per-
missão de funcionamento de todas as partes integrantes do es-
tabelecimento e destina-se a comprovar, para além da confor-
midade da obra concluída com o projecto aprovado, a observância
das normas relativas às condições sanitárias, à segurança con-
tra riscos de incêndio e à qualidade das instalações: equipamento,
mobiliário e decoração.

3 � Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos
particulares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos
de emissão de licença de utilização:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados à rede pública de abastecimento
de água e disporem de sistema apropriado de drenagem
de esgotos;

g) Disporem de instalação de gás certificada por instalador
devidamente credenciado;

h) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo
II deste Regulamento.

4 � O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

5 � A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria e deverá ser conce-
dida no prazo de 60 dias a contar da data de entrada do reque-
rimento referido no número anterior.
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Artigo 9.°

Licenciamento de edifícios já construídos

O licenciamento para utilização como estabelecimentos de hos-
pedagem em edificações já existentes depende sempre da apre-
sentação de plantas dos pisos do edifício e dos projectos das es-
pecialidades considerados necessários, com expressa indicação
das unidades de alojamento e dos demais espaços, bem como
dos pareceres referidos no n.° 2 do artigo 7.º

Artigo 10.º

Vistorias

1 � A vistoria prevista no n.° 5 do artigo 8.° deve realizar-
-se no prazo máximo de 30 dias a contar da apresentação do
respectivo requerimento.

2 � A vistoria das hospedarias será efectuada por uma co-
missão composta pelos seguintes elementos:

a) Um técnico da Câmara Municipal a designar pelo pre-
sidente da Câmara;

b) O delegado de saúde concelhio ou seu representante;
c) Comandante dos bombeiros, ou seu representante;
d) Um representante do órgão regional ou local de turis-

mo.

3 � A vistoria dos apartamentos particulares e dos quartos
particulares será efectuada por uma comissão composta por um
técnico a designar pelo presidente da Câmara Municipal e por
um técnico do órgão regional ou local de turismo respectivo.

4 � Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar
as entidades referidas nos números anteriores, com a antecedência
mínima de oito dias, bem como notificar o interessado da data
da realização da vistoria.

5 � Com excepção da situação a que se refere o n.° 3 deste
artigo, a ausência da entidade referida na alínea d), desde que
regularmente convocada, não é impeditiva nem constitui justi-
ficação da não realização da vistoria.

6 � As comissões referidas nos n.os 2 e 3, depois de proce-
derem à vistoria, elaboram o respectivo auto, devendo ser en-
tregue uma cópia ao requerente.

7 � Sempre que ocorram fundadas dúvidas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

8 � Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 11.°

Alvará de licença

1 � A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de hospedagem que será emitido imediatamente após o
pagamento das taxas devidas para o efeito.

2 � A licença de utilização é emitida pelo presidente da Câ-
mara no prazo de 15 dias a contar da data da realização da vis-
toria, caso esta tenha resultado favorável, devendo o interessa-
do do mesmo ser notificado, no prazo de 15 dias após a tomada
de decisão.

3 � O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

4 � O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

5 � Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença de utilização de hospedagem

1 � A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do al-
vará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização di-
ferente da prevista no alvará;

d) Sempre que no ou ao estabelecimento sejam introduzi-
das alterações que modifiquem substancialmente as es-
pecificações constantes do anexo II deste Regulamento.

2 � Caducada a licença de utilização de hospedagem, o al-
vará é apreendido pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 13.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 14.º

Nome do estabelecimento

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o
nome dos estabelecimentos de hospedagem.

2 � O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obri-
gatoriamente referência ao tipo a que pertence, conforme o ar-
tigo 2.º

3 � Os estabelecimentos não podem funcionar com nome di-
ferente do aprovado pelo presidente da Câmara Municipal.

4 � O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «tu-
rístico», ou por qualquer forma sugerir classificações que lhes
não caibam ou características que não possuem.

5 � Os estabelecimentos de hospedagem não podem usar no-
mes iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já exis-
tentes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem sus-
ceptíveis de confusão.

6 � Para efeitos do número anterior, a Câmara Municipal efec-
tuará, designadamente, o registo dos nomes dos estabelecimentos
de hospedagem existentes no concelho em livro próprio.

7 � A Câmara Municipal dará conhecimento ao órgão regional
ou local de turismo, respectivo, da abertura do estabelecimen-
to de hospedagem, no prazo de oito dias após a emissão do alvará.

Artigo 15.º

Referência à tipologia e à capacidade

1 � Em toda a publicidade, correspondência, documentação
e, de um modo geral, em toda a actividade externa do estabe-
lecimento de hospedagem, é obrigatória a referência ao nome
e categoria aprovados.

2 � Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabe-
lecimento apenas pode constar a tipologia e nome.

Artigo 16.º

Acessos aos estabelecimentos de hospedagem

1 � É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem,
salvo o disposto nos números seguintes.

2 � Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabe-
lecimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal fun-
cionamento, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento priva-
tivas do estabelecimento desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Agir com violação das padrões de comportamento mo-

ral e socialmente aceitáveis.
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3 � As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hos-
pedagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um
número de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 17.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento dos estabelecimentos
de hospedagem devem ter um extintor de CO

2
, devendo

ainda os quartos das hospedarias ser dotados de um sensor
iónico de detecção de fumos;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de não inflamáveis;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação e segurança.

Artigo 18.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 19.º

Estado das instalações e do equipamento

1 � As estruturas, as instalações e o equipamento dos esta-
belecimentos de hospedagem devem funcionar em boas condi-
ções e ser mantidas em perfeito estado de conservação e higi-
ene.

2 � A Câmara Municipal pode determinar a reparação das
deteriorações e avarias verificadas ou a substituição dos equi-
pamentos e ou mobiliário estragados, fixando o prazo para o
efeito.

Artigo 20.º

Serviços de recepção/portaria

1 � Nos serviços de hospedaria é obrigatória e existência de
serviço de recepção/portaria onde devem ser prestados, desig-
nadamente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes de correspondência

e outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que

lhes sejam destinadas;
d) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
e) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

utilizar, quando as unidades de alojamento não disponham
deste equipamento;

f) Acesso aos utentes do livro de reclamações quando so-
licitado.

2 � Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem
visível, as informações respeitantes ao funcionamento do esta-
belecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo
preste e respectivos preços.

Artigo 21.º

Informações

1 � Nos estabelecimentos de hospedagem, no acto do registo
dos utentes, devera, em regra, ser entregue aos atentes um car-
tão, que contenha as seguintes informações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) Nome do utente;

c) Identificação da unidade de alojamento;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data de entrada no estabelecimento;
f) Data prevista da saída;
g) Horário limite para a saída no dia de partida.

2 � Em alternativa, deverão os estabelecimentos em casa afi-
xar em todos os quartos, com carácter obrigatório, folheto con-
tendo, entre outras, as informações a que se reportam as alíne-
as a), c), d) e g) do número anterior.

3 � Em cada uma das unidades de alojamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos
utentes, designadamente, as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização
está incluída na preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo telefone;

c) A existência de livro de reclamações.

Artigo 22.º

Arrumação e limpeza

1 � Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado
em perfeito estado de higiene e limpeza.

2 � As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.

3 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem as rou-
pas de cama e as tolhas das casas de banho das respectivas
unidades de alojamento devem ser substituídas, pelo menos, duas
vezes por semana e sempre que mude o utilizador.

4 � Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não
privadas das unidades de alojamento, as toalhas deverão ser co-
locadas na unidade de alojamento e substituídas segundo o prin-
cípio estabelecido no número anterior.

Artigo 23.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 24.º

Estada

1 � O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se o não fizer, renova a sua estada por mais
um dia.

2 � O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não
é obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para
além do dia previsto para a sua saída.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 25.°

Competência de fiscalização e inspecção

1 � Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente às autoridades policiais e aos
serviços de fiscalização municipal e do órgão regional ou lo-
cal de turismo respectivo fiscalizar o cumprimento das normas
deste Regulamento.

2 � Os elementos dos serviços referidos no número anteri-
or poderão, a qualquer momento, efectuar inspecções às insta-
lações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo a entida-
de exploradora facultar o acesso e apresentar os documentos
justificadamente solicitados.

3 � O serviço de inspecção referido no número anterior, nos
casos de unidades de alojamento ocupadas, não pode efectuar-
-se sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o
acesso.
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Artigo 26.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações, que deverá ser imediatamente facul-
tado ao utente que o solicite.

2 � O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável pelo estabelecimento de hospedagem ao
presidente da Câmara Municipal no prazo máximo de três dias
úteis, devendo o duplicado ser entregue de imediato ao utente.

3 � O modelo do livro de reclamações é o que se encontra
em uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 27.º

Contra-ordenações

1 � A violação das disposições do presente Regulamento, re-
lativas à instalação dos estabelecimentos de hospedagem, constitui
contra-ordenação e é punida, nos termos do disposto no regime
jurídico de licenciamento das obras particulares.

2 � As contra-ordenações ao presente Regulamento, não pre-
vistas nos termos do número anterior, são puníveis com coima
de 10 000$ a 250 000$, no caso de se tratar de uma pessoa sin-
gular, e de 25 000$ a 500 000$, no caso de se tratar de pessoa
colectiva.

3 � A negligência é punível.

Artigo 28.º

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

Em caso de tentativa ou negligência os limites máximos e mí-
nimos das coimas são reduzidos a metade.

Artigo 29.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade e da reiteração das contra-or-
denações previstas no artigo anterior, bem como da culpa do
agente, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material com o qual se praticou a infrac-
ção;

b) Interdição, por período até dois anos, do exercício de ac-
tividade directamente relacionada com a infracção pra-
ticada;

c) Encerramento do estabelecimento.

2 � A aplicação das sanções acessórias de interdição e de
encerramento do estabelecimento de hospedagem implica a apre-
ensão do respectivo alvará.

Artigo 30.º

Competência sancionatória

Compete o presidente da Câmara Municipal promover a ins-
trução dos processos de contra-ordenação, bem como a aplica-
ção das coimas e das sanções acessórias previstas no artigo
anterior.

CAPÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Artigo 31.°

Taxas

Pelas vistorias requeridas no âmbito dos estabelecimentos de
hospedagem e pelos licenciamentos respectivos e seus averba-
mentos são devidas as taxas fixadas na Tabela de Taxas e Li-
cenças do município.

Artigo 32.º

Registo

1 � É organizado na Câmara Municipal um livro de registo
e um ficheiro por cada estabelecimento de hospedagem, segundo
os modelos a aprovar pelo presidente da Câmara Municipal.

2 � Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um pro-
cesso que contenha os elementos essenciais de licenciamento,
designadamente o alvará de licença, bem como o cadastro das
reclamações e sanções aplicadas.

Artigo 33.º

Licença de utilização para estabelecimentos de hospedagem
existentes e processos pendentes

1 � A licença de utilização de hospedagem a emitir na se-
quência de obras de ampliação, reconstrução ou alteração de es-
tabelecimentos já existentes e em funcionamento à data da en-
trada em vigor do presente Regulamento respeitará a todo o
estabelecimento, incluindo as partes abrangidas por obras.

2 � Os processos pendentes relativos ao licenciamento de es-
tabelecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do pre-
sente Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria, da
licença, emissão do alvará e registo.

Artigo 34.°

Cumprimento dos requisitos nos estabelecimentos já existentes

Os estabelecimentos de hospedagem referidos no n.° 1 do artigo
anterior devem satisfazer os requisitos previstos no presente
Regulamento no prazo de dois anos a contar da sua entrada em
vigor.

Artigo 35.º

Interpretação e integração de lacunas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e nos casos omissos serão resolvidas por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 36.°

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Valentim
Carvalho Matias.

ANEXO I

1 � Elementos para a instrução do pedido
de licenciamento de utilização

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade do requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de início de actividade ou documento com-

provativo do último ano fiscal;
d) Planta à escala de 1:2000, ou superior, com indicação

do local a que se refere o pedido de licenciamento;
e) Certificado da conformidade da instalação de gás, emi-

tido por instalador devidamente credenciado;
f) Projecto de segurança contra incêndios, quando não ti-

ver havido lugar ao licenciamento de obras específico para
esta actividade.

2 � Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cadaval:

... (nome do requerente), na qualidade de ... (proprietário, usu-
frutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário, man-
datário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ..., e
contribuinte n.° ..., solicita a V. Ex.a o licenciamento para hos-
pedagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (in-
dicar: hospedaria, casa de hóspedes, quartos particulares), para
o local assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas
principais características se descrevem a seguir:

Características:
I � Localização � (indicar morada)

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II � Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ...
Número total de quartos duplos ...
Número total de quartos simples ...
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III � Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e ba-
nheira ...

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e chu-
veiro ...

Número de casas de banho privadas dos quartos ...
Dispõem de água quente e fria ... (sim/não)

IV � Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes ...
Número de salas comuns ...
Número de salas de refeições ...
Outras ...

V � Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água ... (sim/não)
Com reservatório de água ... (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento ... (sim/não)
Com telefone ... (sim/não)

VI � Período de funcionamento:

Anual ... Sazonal ... de ... a ...

VII � Outras características:

...

..., ... de ... de 2

Pede deferimento.
(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 � Unidades de alojamento:
1.1 � Áreas mínimas:

a) Quarto individual � 10,50 m2, com a dimensão míni-
ma de 2,40 m.

b) Quarto duplo � 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto duplo, com cama extra para criança � 12 m2,
com a dimensão mínima de 2,70.

1.2 � Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalen-

tes;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá; tomadas de electricidade;
g) Sistemas de ocultação da luz exterior;
h) Sistemas de segurança nas portas;
i) Tapetes;
j) Sistema de aquecimento e de ventilação;
k) Detector de incêndios iónico, nos quartos das hospedarias;
l) Extintor de CO

2
 em todos os quartos;

m) Planta com caminhos de evacuação e números de tele-
fone de emergência.

2 � Infra-estruturas básicas:
2.1 � Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 � As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria e ser equipadas, no mínimo, com sanita, lavató-
rio, bidé e duche.

2.3 � Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 � Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 � Onde não exista rede de saneamento, os estabele-

cimentos devem ser dotados de fossas sépticas dimensiona-
das para a ocupação máxima admitida e para os serviços neles
prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos de hospedagem
e alojamento particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identificativa: hopedaria,
casa de hóspedes ou quartos particulares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 3710/2000 (2.ª série) � AP. � João Manuel Borrega Burrica, presidente da Câmara Muncipal de Campo Maior:
Torna pública, para cumprimento do estabelecido no artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março, a lista das adjudica-

ções de obras públicas efectuadas no ano de 1999:

Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Agrocinco Construções, L.da ... Construção do Centro Cultural de Campo Maior � 1.ª fase 110 685 773$00 Concurso público.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João Manuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 3711/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 3 de Abril de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 3 de Abril de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de auxiliar de
acção educativa, com Sandra Etelvina Simões Palma.

5 de Abril de 2000. � O Vereador em regime de permanên-
cia, João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 3712/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito pú-
blico ao Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de
Taxa pela Exploração de Inertes. � Eugénio Rodrigo Cardoso
de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda de
Ansiães, da deliberação tomada pela Câmara Municipal em sua
reunião ordinária de 24 de Fevereiro de 2000, que se encontra
em fase de inquérito público o Regulamento Municipal de Li-
quidação e Cobrança de Taxa pela Exploração de Inertes, pelo
prazo de 30 dias.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança
de Taxa pela Exploração de Inertes

Nota justificativa

Com a publicação da Lei n.° 42/98, de 6 de Agosto, que apro-
vou o novo regime das finanças locais, passou a prever-se uma
nova taxa dos municípios a cobrar a título de ressarcimento dos
prejuízos causados ao município pela exploração de inertes na
respectiva área [alínea n) do artigo 19.º].

O presente Regulamento visa regulamentar a liquidação e co-
brança da referida taxa, consagrando as normas adequadas a esse
objectivo.

Nestes termos, para efeito do disposto no n.° 7 do artigo 112.°,
e ao abrigo do disposto no artigo 241.°, ambos da Constituição
da República Portuguesa, com fundamento na alínea n) do ar-
tigo 19.° da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a Assembleia Mu-
nicipal de Carrazeda de Ansiães, nos termos da alínea a) do n.° 2
do artigo 53.° e da alínea a) do n.° 6 do artigo 64.°, ambos da
Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, e em sessão realizada no
dia ..., sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião
de ..., aprovou o seguinte Regulamento Municipal de Liquida-
ção e Cobrança de Taxa pela Exploração de Inertes.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas por que se regerá
a liquidação e cobrança da taxa por ressarcimento dos prejuí-
zos causados ao município pela exploração de inertes na res-
pectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.° da Lei n.° 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.°

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município.

Artigo 3.°

Taxa

A taxa devida pela extracção corresponderá a 100$ por cada
tonelada extraída.

Artigo 4.°

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 2.° far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Secção Administrativa da Divisão de
Obras, Urbanismo e Meio Ambiente (DOUMA), arredondando-se
por excesso os valores obtidos, a final, para a dezena de escu-
dos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inerte e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, indicando o número, data, nome do adquirente
e peso.

3 � Na falta de apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de ele-
mentos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído
nos três meses anteriores e a alteração verificada na topografia
do local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
via postal mediante carta registada com aviso de recepção, ou
pessoalmente, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença acres-
cida dos juros de mora, sob pena de, não o fazendo, se proce-
der à cobrança coerciva através das acções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
ou de valor inferior ao estabelecido no número anterior, deve-
rão os serviços municipais competentes promover oficiosamente
e de imediato a restituição ao interessado da importância inde-
vidamente liquidada ou paga em excesso.

8 � A Câmara Municipal poderá criar uma comissão desti-
nada a emitir parecer sobre a fixação do montante da taxa a apli-
car, nos casos referidos no n.º 3.

Artigo 5.°

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara Municipal,
com termos de abertura e encerramento assinados pelo presi-
dente da Câmara, numerado e rubricado em todas as folhas, no
qual serão escriturados, cronologicamente, os valores sujeitos
à taxa, com indicação do adquirente dos inertes, até oito dias
após a emissão das respectivas facturas (anexo I).
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2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 6.°

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 2.°

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de cinco dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 7.°

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de um mês subsequente ao
final do mês da extracção, para o que deverão ser solicitadas
guias nos serviços municipais.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 8.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação de inertes.

Artigo 9.°

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação punível com as seguintes coimas:

a) De 25 000$ a 250 000$, a incorrecta escrituração da de-
claração ou do livro referidos, respectivamente, no n.° 2
do artigo 4.° e no artigo 5.°, ou a violação do disposto
no artigo 6.°;

b) De 50 000$ a 500 000$ a não apresentação da declara-
ção referida no n.° 2 do artigo 5.° ou a inexistência do
livro referido no artigo 5.°, e a violação do disposto no
n.º 2 do artigo 8.°

2 � A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence
ao presidente da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 3713/2000 (2.ª série) � AP. � A fim de dar
cumprimento ao estipulado no artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudi-
cações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Munici-
pal no ano de 1999:

1 � Empreitada � rede de abastecimento de água e esgo-
tos a Moledo � freguesia de Moledo:

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Embeiral, Empreiteiros das Beiras, L.da

Valor da adjudicação � 39 975 100$ + IVA.

2 � Empreitada � rede de abastecimento de água e esgo-
tos à Moita � Moledo:

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Valor da adjudicação � 42 077 228$ + IVA.

3 � Empreitada � reparação de escolas no concelho � pin-
turas e outros � Escola de Codeçais da Ermida:

Tipo de concurso � ajuste directo.
Empresa � Jorge Augusto Paiva Giroto.
Valor da adjudicação � 495 000$ + IVA.

4 � Empreitada � reparação de escolas no concelho � pin-
turas e outros � Escola de Mouramorta:

Tipo de concurso � ajuste directo.
Empresa � Jorge Augusto Paiva Giroto.
Valor da adjudicação � 393 890$ + IVA.

5 � Empreitada � reparação de escolas no concelho � pin-
turas e outros � Escola da Pereira:

Tipo de concurso � ajuste directo.
Empresa � Jorge Augusto Paiva Giroto.
Valor da adjudicação � 320 000$ + IVA.

6 � Empreitada � Estrada de Laboncinho-Mós:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Valor da adjudicação � 14 913 591$ + IVA.

7 � Empreitada � Escola de Cotelo � reparação de esco-
las no concelho � pinturas e outros:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Jorge Augusto Paiva Giroto.
Valor da adjudicação � 3 658 272$ + IVA.

8 � Empreitada � Escola das Monteiras � reparação de es-
colas no concelho � pinturas e outros:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Jorge Augusto Paiva Giroto.
Valor da adjudicação � 2 611 046$ + IVA.

9 � Empreitada � alcatroamento da estrada Alva � Solgos
(Redouça � 2.ª fase):

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Embeiral, Empreiteiros das Beiras, L.da

Valor da adjudicação � 9 165 610$ + IVA.

10 � Empreitada � alcatroamento da estrada municipal Mo-
imenta � Aveloso:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 14 800 000$ + IVA.

11 � Empreitada � alcatroamento da estrada Vila Boa �
Soutelo:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Francisco Figueiredo Miroto & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 9 012 000$ + IVA.

12 � Empreitada � alcatroamento (calçada) da Rua do
Outeiral � Ribolhinhos:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � A. R. Costa & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 3 012 000$ + IVA.
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13 � Empreitada � calcetamento do caminho dos Campos
em Bustelo:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Arménio Augusto Pereira Duarte.
Valor da adjudicação � 791 000$ + IVA.

14 � Empreitada � pavimentação da estrada Vila Meã �
Aguadalte:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Embeiral � Empreiteiros das Beiras, L.da

Valor da adjudicação � 14 280 610$ + IVA.

15 � Empreitada � alcatroamento da estrada Codeçais �
Vilar:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 9 635 613$ + IVA.

16 � Empreitada � alcatroamento da estrada Póvoa � Faifa:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 12 947 550$ + IVA.

17 � Empreitada � pavimentação da Rua da Mó em
Mouramorta:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Valor da adjudicação � 1 245 660$ + IVA.

18 � Empreitada � alcatroamento da estrada Lombada �
Ponte � Parada:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Valor da adjudicação � 8 014 800$ + IVA.

19 � Empreitada � construção de depósito em Almofala:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Valor da adjudicação � 3 299 560$ + IVA.

20 � Empreitada � reforço de caudal e construção de de-
pósito em Picão:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 3 158 065$ + IVA.

21 � Empreitada � rede de esgotos a Soutelo � sistema
de tratamento:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Valor da adjudicação � 11 228 771$ + IVA.

22 � Empreitada � rede de abastecimento de água e esgo-
tos a Vale de Matos:

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 16 248 850$ + IVA.

23 � Empreitada � Centro Municipal de Cultura � arran-
jos exteriores do auditório:

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 62 151 934$ + IVA.

24 � Empreitada � Centro Municipal de Cultura � arran-
jos exteriores do auditório � muro de suporte ao arruamento:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Manuel de Oliveira.
Valor da adjudicação � 1 842 200$ + IVA.

25 � Empreitada � calcetamento da Rua do Alecrim em
Codeçais � Ermida:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Arménio Augusto Pereira Duarte.
Valor da adjudicação � 1 450 000$ + IVA.

26 � Empreitada � calcetamento do caminho Barrial (fun-
do da Rua � Mesio):

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � José Carlos Pereira Rodrigues.
Valor da adjudicação � 909 000$ + IVA.

27 � Empreitada � arranjo e beneficiação das Avenidas da
Misericórdia e António Serrado � rectificação das infra-estru-
turas eléctricas:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � E. D. S. � Electrificadora Douro Sul, L.da

Valor da adjudicação � 835 968$ + IVA.

28 � Empreitada � Escola da Moita, Mamouros e Póvoa do
Veado � reparação de escolas no concelho � pinturas e ou-
tros:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Jorge Augusto Paiva Giroto.
Valor da adjudicação � 3 220 225$ + IVA.

29 � Empreitada � Centro Municipal de Cultura � infra-
-estruturas telefónicas:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Diamantino Costa Duarte.
Valor da adjudicação � 1 398 550$ + IVA.

30 � Empreitada � arruamentos nas Avenidas da Misericórdia
e António Serrado � calçada:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Francisco Figueiredo Miroto & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 3 230 000$ + IVA.

31 � Empreitada � arruamento lateral ao Cemitério de Reriz:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � A. R. Costa & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 867 500$ + IVA.

32 � Empreitada � rectificação e colocação de tapete na EM
565 � Mões:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Pavia, Pavimentos & Vias, S. A.
Valor da adjudicação � 4 699 960$ + IVA.

33 � Empreitada � rede de esgotos ao Mosteiro � equi-
pamento electromecânico:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 5 261 424$ + IVA.

34 � Empreitada � Centro Municipal de Cultura � arran-
jos exteriores do auditório � infra-estruturas eléctricas:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.
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Empresa � Luztel, Electricidade, Mecânica e Telecomu-
nicações, L.da

Valor da adjudicação � 15 190 741$ + IVA.

35 � Empreitada � estação elevatória do Parque Industrial
da Ouvida � fornecimento e montagem de PT:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Alos, Electromecânica e Mecânica Abrantina,
L.da

Valor da adjudicação � 1 900 000$ + IVA.

36 � Empreitada � rectificação e beneficiação da EM 565
(Vale de Azia � Mões):

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 151 974 197$ + IVA.

37 � Empreitada � rede de abastecimento de água e esgo-
tos a Cujó:

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 151 340 149$ + IVA.

38 � Empreitada � concepção/execução da empreitada de
alargamento da ponte da Granja:

Tipo de concurso � concurso público.
Empresa � Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
Valor da adjudicação � 27 643 189$ + IVA.

39 � Empreitada � alcatroamento da EM Lamelas/Serração/
EN 2:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 3 100 000$ + IVA.

40 � Empreitada � alcatroamento da Rua da Corredoura/
Savariz:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 3 600 000$ + IVA.

41 � Empreitada � pavimentação do caminho do Prado/Ca-
pela de Nossa Senhora da Saúde:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

Valor da adjudicação � 1 100 000$ + IVA.

42 � Empreitada � Jardim-de-Infância de São Soaninho �
reparação de escolas no concelho � pinturas e outros:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � Amândio Valente Duarte.
Valor da adjudicação � 2 785 058$ + IVA.

43 � Empreitada � conduta adutora a Almofala � reforço
de caudal � rede municipal de abastecimento:

Tipo de concurso � concurso limitado sem apresentação
de candidatura.

Empresa � José Carlos Pereira Rodrigues.
Valor da adjudicação � 2 149 310$ + IVA.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Rectificação n.º 375/2000 � AP. � Para efeitos de rec-
tificação do aviso n.° 2612/2000, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.° 82, apêndice n.º 53/00, de 6 de Abril, torna-

-se pública a alteração efectuada no referido aviso, que passa
a ter a seguinte redacção:

Assim, onde se lê «[...] ficando automaticamente extintas quan-
do vagarem as categorias em que os operários a reclassificar se
encontram providos» deve ler-se «[�] ficando automaticamente
extintas as categorias de serralheiro mecânico e as vagas de elec-
tricista principal e carpinteiro de limpos principal».

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 3714/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pes-
soal desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de
1999 e organizada nos termos dos artigos 93.° e 94.º do nor-
mativo legal invocado, se encontra afixada no átrio dos Paços
do Município e na Divisão de Recursos Humanos.

Ainda nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, desta lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos contados da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

31 de Março de 2000. � O Vereador, com competências de-
legadas para os Recursos Humanos, João Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 3715/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Nos termos da alínea b)
do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 14 de Março de 2000, determinei a renovação, por
mais um ano, dos contratos de trabalho a termo certo, ao abri-
go do artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de
Julho:

Contratos de 3 de Maio de 1999 a 2 de Maio de 2000, re-
novados até 2 de Maio de 2001:

Cantoneiro de limpeza, escalão 1:

Adília Rosa Mesquita Santos.
Custódia Cesaltina Jacinto Silvestre.
Maria José Ferreira Formigo.
Joaquina Maria Castelo.
Luís António Marques.
Manuel Joaquim.
Nuno Joaquim Cambaio.
Umbelina Maria Carvalho Coelho.
Pedro Miguel Fonseca Cristóvão Simões.

Operário da carreira de jardineiro, escalão 1:

Odete Maria Dias Fernandes.
Sílvia Cristina Bento Castanheira.
Quitéria Maria José.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1:

António Aquiles Teles.
Bernardina Maria Rodrigues Mendes Rosado.
Ricardo Manuel Fernandes dos Santos.
Maria Elvira Pereira Alturas Marques.
Paula Cristina Lopes César.
Susete Maria Vicente Ferreira de Oliveira.
Luísa Antónia Ferreira Coutinho.
Ana Maria Abrantes.
Cecília Maria Henriques Nunes.
Marília das Neves Ferreira Serrão Vieira.
Joaquina Maria Ferreira Damásio.
Marta Isabel Soares Adriano Canejo.

Operário da carreira de pedreiro, escalão 1:

Augusto Joaquim Bruno Pinto.

Operário da carreira de lubrificador, escalão 1:

José Francisco Caroço.
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Operário da carreira de mecânico, escalão 1:

Orlando Manuel de Sousa Matias Constantino.
Francisco Manuel Cordeiro Frade.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, es-
calão 1:

João Luís Neves.
Manuel Luís Prates Nunes.

Limpa-colectores, escalão 1:

Rosa Maria Ferreira da Luz Pelica.
Eduardo Pereira Ferreira.

Operário da carreira de cantoneiro, escalão 1:

Almerinda Maria Brás Catarino.
Jesuína Maria Peseiro Dias.
Lucília Maria Jacinto da Silva Baptista.
João Paulo Bord�Água Dias.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.°, n.° 1, conjugado com o artigo 114.°
da Lei n.° 98/97, de 26 de Agosto.

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 3716/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do De-
creto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 7 de Abril de 2000, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aos
trabalhadores abaixo indicados:

Contratos de trabalho a termo certo renovados até 19 de
Novembro de 2000:

Hugo Daniel Vieira Pedro.
José António Rosa dos Santos.
Vítor Manuel Tomé Raimundo.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 3717/2000 (2.ª série) � AP. � José António
Rondão Almeida, presidente da Câmara Municipal de Elvas:

No uso da competência própria estatuída no artigo 68.º, n.º 2,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna
público que, por deliberação camarária datada de 22 de Março
de 2000, foi aprovado celebrar contrato de trabalho a termo certo,
com início em 1 de Abril de 2000, pelo período de um ano
renovável, até ao limite máximo de dois anos, nos termos do
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.°
a 21.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, e artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com João Manuel Rosado Nunes, técnico de 2.ª classe,
engenheiro técnico, topografia, grupo de pessoal técnico, para
a Divisão de Obras e Serviços Urbanos (DOSU), vencimento
mensal ilíquido no valor de 162 400$, índice 285, escalão 1.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.° do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi ce-
lebrado por urgente conveniência de serviço.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Contrato n.º 298/2000 � AP. � Contrato-programa des-
portivo. � A orientação da política de desporto da Câmara Mu-
nicipal de Estarreja passa indubitavelmente pela criação de

condições para que um cada vez maior número de munícipes
possa ter acesso à prática desportiva, nas suas vertentes de
competição ou de manutenção e lazer.

Neste aspecto, as associações desportivas do concelho assu-
mem um papel fundamental.

Compete à Câmara Municipal, para além de criar equipamentos
municipais e fomentar ela própria iniciativas desportivas, apoiar
e contribuir para que essas associações possam concretizar as
estruturas e os meios necessários no sentido de poderem servir
de um modo cada vez mais eficaz o importante objectivo de
promoção do desporto, colocando-o ao serviço da população.

De acordo com esse princípio celebra-se, entre a Câmara
Municipal de Estarreja e a Associação Atlética de Avanca, o
presente contrato-programa desportivo de acordo com a Lei de
Bases do Sistema Desportivo e o regime previsto no Decreto-
-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro, conjugado com o artigo 67.°
do Decreto-Lei n.º 169/99, que se irá reger pelas cláusulas se-
guintes:

Compete à Associação:

A � 1) A continuação da construção do seu parque despor-
tivo, de acordo com o projecto apresentado a esta Câ-
mara;

2) Elaborar as candidaturas necessárias destinadas à obtenção
dos apoios governamentais;

3) A gestão e condução dos trabalhos de construção;
4) Informar periodicamente a Câmara sobre o decorrer das

obras;
B � 1) Desenvolver e dinamizar a prática do desporto;
2) Privilegiar as componentes da formação desportiva:

Promover a formação de jovens atletas, através da cria-
ção de classes de aprendizagem e aperfeiçoamento;

Assegurar a existência de técnicos e monitores para
orientação e acompanhamento da formação;

Promover a prospecção de novos praticantes;

3) Participar nas provas oficiais representando a Associa-
ção e o município;

4) Disponibilizar-se para representar o concelho de Estarreja
em acções de intercâmbio com outros municípios;

5) Disponibilizar meios e instalações de modo a facultar o
acesso ao desporto aos cidadãos interessados, de acordo
com critérios definidos no seio da Associação;

6) Assumir os encargos de funcionamento das diversas
equipas, nos diferentes escalões;

7) Participar e colaborar em acções e actividades organi-
zadas pela Câmara;

8) Apresentar anualmente à Câmara os seguintes documentos:

Apresentar à Câmara Municipal de Estarreja, até ao dia
31 de Janeiro de 2001, um relatório das acções rea-
lizadas no âmbito do presente contrato-programa;

Relatório de contas e plano de actividades actualiza-
dos;

Listagem de corpos gerentes com a indicação da data
das eleições e duração do mandato;

Indicação do número de modalidades e atletas.

Compete à Câmara Municipal de Estarreja:

C � 1) Prestar apoio financeiro para despesas de investi-
mento relativas à construção do parque desportivo, no
montante de 12 500 000$ no ano de 2000, mediante a
apresentação de documentos comprovativos da despesa
do decorrer da obra, ou de autos de medição efectuados
pelos serviços técnicos da Câmara Municipal;

2) Comparticipar com um montante de 2 000 000$ para o
desenvolvimento de actividades normais de funcionamento
da colectividade;

3) Compete à Câmara Municipal de Estarreja disponibili-
zar transporte, desde que solicitado conforme regulamento
municipal em vigor.

D) Acompanhamento e controlo da execução do contrato-
-programa:

1) O acompanhamento e controlo da execução deste
contrato-programa será exercido pelo presidente da
Câmara Municipal de Estarreja, através dos servi-
ços camarários com competência para o efeito.
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E � Disposições finais:

1) O presente contrato-programa entra em vigor a partir
da data da sua assinatura e tem a duração de um ano;

2) O incumprimento do contrato-programa determina-
rá a ausência de apoios financeiros no ano de 2001.

31 de Março de 2000. � Pela Câmara Municipal de Estarreja,
(Assinatura ilegível.). � Pela Associação Atlética de Avanca,
(Assinatura ilegível.)

Contrato n.º 299/2000 � AP. � Contrato-programa des-
portivo. � A orientação da política de desporto da Câmara Mu-
nicipal de Estarreja, passa indubitavelmente pela criação de con-
dições para que um cada vez maior número de munícipes possa
ter acesso à prática desportiva, nas suas vertentes de competi-
ção ou de manutenção e lazer.

Neste aspecto, as associações desportivas do concelho assu-
mem um papel fundamental.

Compete à Câmara Municipal, para além de criar equipamentos
municipais e fomentar ela própria iniciativas desportivas, apoiar
e contribuir para que essas associações possam concretizar as
estruturas e os meios necessários no sentido de poderem servir
de um modo cada vez mais eficaz o importante objectivo de
promoção do desporto, colocando-o ao serviço da população.

De acordo com esse princípio celebra-se, entre a Câmara
Municipal de Estarreja e o Clube Desportivo de Estarreja, o
presente contrato-programa desportivo de acordo com a Lei de
Bases do Sistema Desportivo e o regime previsto no Decreto-
-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro, conjugado com o artigo 67.°
do Decreto-Lei n.º 169/99, que se irá reger pelas cláusulas se-
guintes:

Compete ao Clube:

A � Obras:

1) A construção do seu parque desportivo, de acordo
com o projecto apresentado a esta Câmara;

2) Elaborar as candidaturas necessárias destinadas à
obtenção dos apoios governamentais;

3) A gestão e condução dos trabalhos de construção;
4) Informar periodicamente a Câmara sobre o decor-

rer das obras;

B � Actividade desportiva:

1) Desenvolver e dinamizar a prática do desporto.
2) Privilegiar as componentes da formação desportiva:

Promover a formação de jovens atletas, através da
criação de classes de aprendizagem e aperfeiçoa-
mento;

Assegurar a existência de técnicos e monitores para
orientação e acompanhamento da formação;

Promover a prospecção de novos praticantes;

3) Participar nas provas oficiais representando o Clu-
be e o município;

4) Disponibilizar-se para representar o concelho de
Estarreja em acções de intercâmbio com outros
municípios;

5) Disponibilizar meios e instalações de modo a facultar
o acesso ao desporto aos cidadãos interessados, de
acordo com critérios definidos no seio do Clube;

6) Assumir os encargos de funcionamento das diversas
equipas, nos diferentes escalões;

7) Participar e colaborar em acções e actividades or-
ganizadas pela Câmara;

8) Apresentar anualmente à Câmara os seguintes do-
cumentos:

Apresentar à Câmara Municipal de Estarreja, até
ao dia 31 de Janeiro de 2001, um relatório das
acções realizadas no âmbito do presente contrato-
-programa;

Relatório de contas e plano de actividades actua-
lizados;

Listagem de corpos gerentes com a indicação da
data das eleições e duração do mandato;

Indicação do número de modalidades e atletas;

C � Compete à Câmara Municipal de Estarreja:

1) Prestar apoio financeiro para despesas de investimen-
to relativas à construção do seu parque desportivo,
no montante de 17 500 000$, mediante a apresenta-
ção de documentos comprovativos de despesa do
decorrer da obra ou autos de medição efectuados pelos
serviços técnicos da Câmara Municipal de Estarreja;

2) Comparticipar com um montante de 2 000 000$ para
o desenvolvimento de actividades normais de funcio-
namento da colectividade;

3) Comparticipar com um montante de 600 000$, des-
tinado à Secção Autónoma de Basquetebol;

4) Comparticipar com um montante de 600 000$, des-
tinado à Secção Autónoma de Natação;

5) Compete à Câmara Municipal de Estarreja disponi-
bilizar transporte, desde que solicitado conforme re-
gulamento municipal em vigor.

D � Acompanhamento e controlo da execução do proto-
colo:

1) O acompanhamento e controlo da execução deste
contrato-programa será exercido pelo presidente da
Câmara Municipal de Estarreja, através dos serviços
camarários com competência para o efeito.

E � Disposições finais:

1) O presente contrato-programa entra em vigor a partir
da data da sua assinatura e tem a duração de um ano;

2) O incumprimento do contrato-programa determina-
rá a ausência de apoios financeiros no ano de 2001.

31 de Março de 2000. � Pela Câmara Municipal de Estarreja,
(Assinatura ilegível.). � Pelo Clube Desportivo de Estarreja (As-
sinatura ilegível.)

Contrato n.º 300/2000 � AP. � Contrato-programa des-
portivo. � A orientação da política de desporto da Câmara Mu-
nicipal de Estarreja passa indubitavelmente pela criação de con-
dições para que um cada vez maior número de munícipes possa
ter acesso à prática desportiva, nas suas vertentes de competi-
ção ou de manutenção e lazer.

Neste aspecto, as associações desportivas do concelho assu-
mem um papel fundamental.

Compete à Câmara Municipal, para além de criar equipamentos
municipais e fomentar ela própria iniciativas desportivas, apoiar
e contribuir para que essas associações possam concretizar as
estruturas e os meios necessários no sentido de poderem servir
de um modo cada vez mais eficaz o importante objectivo de
promoção do desporto, colocando-o ao serviço da população.

De acordo com esse princípio celebra-se, entre a Câmara
Municipal de Estarreja e o Clube de Caça e Pesca de Avanca,
o presente contrato-programa desportivo de acordo com a Lei
de Bases do Sistema Desportivo e o regime previsto no Decre-
to-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro, conjugado com o artigo
67.° do Decreto-Lei n.º 169/99, que se irá reger pelas cláusu-
las seguintes:

A � Compete ao Clube:

1) Desenvolver e dinamizar a prática do desporto;
2) Participar nas provas oficiais representando o Clu-

be e o município;
3) Disponibilizar-se para representar o concelho de

Estarreja em acções de intercâmbio com outros
municípios;

4) Disponibilizar meios e instalações de modo a facultar
o acesso ao desporto aos cidadãos interessados, de
acordo com critérios definidos no seio do Clube;

5) Participar e colaborar em acções e actividades or-
ganizadas pela Câmara;

6) Apresentar anualmente à Câmara os seguintes do-
cumentos:

Apresentar à Câmara Municipal de Estarreja, até
ao dia 31 de Janeiro de 2001, um relatório das
acções realizadas no âmbito do presente contrato-
-programa;

Relatório de contas e plano de actividades actua-
lizados;
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Listagem de corpos gerentes com a indicação da
data das eleições e duração do mandato.

B � Compete à Câmara Municipal de Estarreja:

1) Prestar apoio financeiro para a compra do terreno
destinado à construção da sede do Clube, no mon-
tante de 17 500 000$ no ano de 2000, mediante
apresentação de documentos comprovativos da des-
pesa (escritura);

2) Compete à Câmara Municipal de Estarreja disponi-
bilizar transporte, desde que solicitado conforme
regulamento municipal em vigor.

C � Acompanhamento e controlo da execução do proto-
colo:

1) O acompanhamento e controlo da execução deste
contrato-programa será exercido pelo presidente da
Câmara Municipal de Estarreja, através dos serviços
camarários com competência para o efeito.

D � Disposições finais:

1) O presente contrato-programa entra em vigor a partir
da data da sua assinatura e tem a duração de um ano;

2) O incumprimento do contrato-programa determina-
rá a ausência de apoios financeiros no ano de 2001.

31 de Março de 2000. � Pela Câmara Municipal de Estarreja,
(Assinatura ilegível.). � Pelo Clube de Caça e Pesca de Avanca,
(Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Aviso n.º 3718/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos previstos na alínea b)
do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.° 407/91, de 17 de Outubro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram efectuados/renovados contratos a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com os seguintes indivíduos:

Helga Marisa Barroso R. Bizarro dos Santos � técnico supe-
rior de 2.ª classe, arquitectura, com início do contrato em 1
de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 meses.

Jaime Francisco Dias Encarnação � motorista de pesados, com
início do contrato em 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de
12 meses.

Joaquim Luís Nunes Mira � motorista de pesados, com início
do contrato em 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 meses.

Venâncio José Rento Raimundo � motorista de pesados, com
início do contrato em 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de
12 meses.

Amaro José Camões dos Santos � motorista de pesados, com
início do contrato em 2 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de
12 meses.

João Luís Ramos Gonçalves � motorista de pesados, com iní-
cio do contrato em 2 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12
meses.

José Filipe Farias Fernandes � motorista de pesados, com iní-
cio do contrato em 2 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12
meses.

Luís Augusto Tracanas Saramago � motorista de pesados, com
início do contrato em 2 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de
12 meses.

João Carlos Batista Silva Borrego � coveiro, com início do
contrato em 2 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses.

Joaquina Nazaré Coimbra Buinho � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Dinis Emanuel Padeiro Parreira � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

José Francisco Cardoso Cachucho � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Vítor Manuel Carreira Fanha � servente, com início do con-
trato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

António João Caldeirinha Pimenta � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

José Luís Gomes Surra � servente, com início do contrato em
4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Joaquim António Pereira Lavado � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Lucrécia da Conceição Pola Sainhas � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Clementina da Conceição Gonçalves Pataco � servente, com
início do contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 me-
ses.

Hélder de Jesus Póvoa Batista � servente, com início do con-
trato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Júlio Manuel Garcia Mantas � servente, com início do contrato
em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

José Renato Laranjo dos Santos � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

José António Tiago Saraiva � servente, com início do contra-
to em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Luís Filipe Marranita e Sousa � servente, com início do con-
trato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Pedro Manuel Bandovas Pomar � servente, com início do con-
trato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Joaquim José Oliveira Serradeiro � servente, com início do
contrato em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de 6 meses.

Vítor Manuel Leite Lopes de Matos � mecânico, com início
da renovação em 15 de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 me-
ses.

Sónia Maria Craveiro G. Ferro de C. Seco � técnico superior
de 2.ª classe, jurista, com início da renovação em 31 de Ou-
tubro de 1999, pelo prazo de 12 meses.

Alzira Florinda Descalço A. Morgado � auxiliar de serviços ge-
rais, com início da renovação em 16 de Fevereiro de 2000,
pelo prazo de 12 meses.

Elisabete de Jesus da Silva Sapateiro � auxiliar de serviços ge-
rais, com início da renovação em 16 de Fevereiro de 2000,
pelo prazo de 12 meses.

Vicente Manuel Guerra Monteiro � auxiliar de serviços gerais,
com início da renovação em 16 de Fevereiro de 2000, pelo
prazo de 12 meses.

Maria Eugénia de Sousa Parreira � auxiliar administrativo, com
início da renovação em 1 de Janeiro de 2000, pelo prazo de
12 meses.

Hélia de Jesus Xarepe Passa � auxiliar administrativo, com início
da renovação em 1 de Abril de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses.

Florinda da Conceição Ramalho Saramago � auxiliar de ser-
viços gerais, com início da renovação em 23 de Março de 2000,
a).

Paulina de Jesus Pinto Santos Monteiro � auxiliar de serviços
gerais, com início da renovação em 23 de Março de 2000, a).

a) Contratos renovados até 30 de Setembro de 2000, ao abrigo
do n.° 1 do artigo único do Decreto-Lei n.° 459/99, de 5 de
Novembro.

Mais se torna público que, por despachos do presidente da
Câmara Municipal de 1 de Fevereiro e 3 de Março últimos, foram
autorizadas, respectivamente, as rescisões dos contratos na ca-
tegoria de auxiliar dos serviços gerais com efeitos a partir 1 de
Fevereiro de 2000, com João Luís Ramos Gonçalves, e a par-
tir de 29 de Fevereiro de 2000, com Hugo Manuel Gomes Ra-
malho.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 3719/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.° 1 do artigo
34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 17 de Março de 2000:

Nelson de Jesus Oliveira Ribeiro, em 13 de Novembro de 1998,
com a categoria de carregador, pelo período de seis meses.

António José Caneca Aleixo, em 5 de Novembro de 1998, com
a categoria de carregador, pelo período de seis meses.
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José Joaquim Melgão Galinha, em 26 de Novembro de 1998,
com a categoria de carregador, pelo período de seis meses.

Dina Isabel Martins Campino, em 1 de Junho de 1999, com a
categoria de jurista de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Ana Rute Varela Ribeiro, em 1 de Junho de 1999, com a cate-
goria de jurista de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Jesuína Prudência Pinto dos Santos, em 15 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria Inácia Pias Carvalho Moreirinho, em 15 de Novembro de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo perío-
do de seis meses.

António Manuel Gonçalves Poeiras, em 2 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

3 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 3720/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Despacho datado de 21 de Março de 2000:

Maria José Gião Fadista Grenha Camelo, em 2 de Novembro
de 1999, com a categoria de técnico de 2.ª classe, área de
relações publicas, pelo período de seis meses.

3 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 3721/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Rui Pedro Piteira Pinto, com início em 22 de Março de 2000 e
termo em 21 de Setembro de 2000, para a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

Cristina Isabel Barreto Duarte, com início em 20 de Março de
2000 e termo em 19 de Setembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Ana Maria Maia Charrua, com início em 1 de Abril de 2000 e
termo em 30 de Setembro de 2000, para a categoria de can-
toneiro de limpeza.

Nuno Miguel Chorão Bilo, com início em 3 de Abril de 2000
e termo em 2 de Outubro de 2000, para a categoria de enge-
nheiro de 2.ª classe.

Maria José Claré Ramalho Timóteo, com início em 27 de Março
de 2000 e termo em 26 de Setembro de 2000, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais.

José Alberto Lázaro Godinho, com início em 20 de Março de
2000 e termo em 19 de Setembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Sandra Jerónima Rebocho Prates Simão, com início em 3 de Abril
de 2000 e termo em 2 de Outubro de 2000, para a categoria
de assistente administrativo.

António Manuel da Silva Pires, com início em 3 de Abril de
2000 e termo em 2 de Outubro de 2000, para a categoria de
tractorista.

Maria Amália Badagola Cavaco Ralha, com início em 20 de
Março de 2000 e termo em 19 de Setembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Daniel Alexandre Ferreira Valente, com início em 23 de Mar-
ço de 2000 e termo em 22 de Setembro de 2000, para a ca-
tegoria de arquitecto paisagista de 2.ª classe.

Carla Isabel Martins Casmarrinha Camacho, com início em 20
de Março de 2000 e termo em 19 de Setembro de 2000, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 3722/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 30 de Mar-
ço de 2000, foram contratados em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.° 2
do artigo 18.º, n.° 1 e n.° 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, para exercerem funções de assistente administrativo,
pelo período de um ano, com início em 3 de Abril de 2000, Ana
Cristina das Neves Quintas, Maria de Nazaré Vieira Dias, Túlio
Alexandre Alves Benge Neto, Claudina Madeira Francisco Moura,
Sandra Maria Fernandes Roberto.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Fernandes Coelho.

Rectificação n.º 376/2000 � AP. � Luís Manuel Fernan-
des Coelho torna público que no aviso n.° 2124/2000, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 71 (AP n.º 43/00), de
24 de Março de 2000, por lapso foi publicada uma data incor-
recta. Assim, onde se lê «[...] a partir de 2 de Maio de 2000, o
contrato de trabalho a termo certo, [...]» deverá ler-se «[...] a
partir de 2 de Fevereiro de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo, [...]».

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manu-
el Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 3723/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi rescindido, a seu pedido, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com Simão José Simões Sousa, na categoria de
operário qualificado carpinteiro, a partir de 1 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 3724/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Maria Teresa Gameiro Ramos Lemos,
na categoria de telefonista, pelo prazo de seis meses, renová-
veis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com início em 1 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 3725/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.º 100/
99, com as alterações da Lei n.° 117/99, de 11 de Agosto, avisam-
-se os interessados de que se encontra afixada para consulta, desde
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15 de Março de 2000, na Secção de Pessoal e nas oficinas, a
lista de antiguidades relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários poderão apresentar reclamação no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
M. C. Manata.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 3726/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.°
409/91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.° do De-
creto-Lei n.° 427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo com os
trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Isabel Alexandra Caiola Barros Relações públicas .................. 17 de Março de 2000 ...... 20 de Março de 2000 Um ano.
Marlene Resende de Melo .......... Relações públicas .................. 17 de Março de 2000 ...... 20 de Março de 2000 Um ano.
Pedro Manuel de Miranda Nunes Engenheiro civil .................... 31 de Março de 2000 ...... 3 de Abril de 2000 .. Seis meses.
João Rafael Costa Matos Silva Engenheiro técnico civil ...... 31 de Março de 2000 ...... 3 de Abril de 2000 .. Seis meses.

Esta Câmara Municipal renovou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Rosângela Vinhais Conde Bravo Auxiliar de acção educativa 21 de Janeiro de 2000 ..... 1 de Março de 2000 Seis meses.
Eugénia Maria Martins Loureiro Auxiliar de acção educativa 21 de Janeiro de 2000 ..... 1 de Março de 2000 Seis meses.
Marta Maria Baptista C. Correia Auxiliar de acção educativa 21 de Janeiro de 2000 ..... 1 de Março de 2000 Seis meses.
Domingos Jesus Costa ................ Cantoneiro de limpeza ......... 11 de Fevereiro de 2000 ... 15 de Março de 2000 Três meses.
Maria Ermelinda Atalaia Adolfo Auxiliar de acção educativa 10 de Março de 2000 ...... 21 de Abril de 2000 Seis meses.
Francelina Manuela T. P. F. Peixoto Auxiliar administrativo ........ 10 de Março de 2000 ...... 21 de Abril de 2000 Seis meses.
Sofia Rosa de Jesus Trindade .... Técnico profissional de na- 3 de Abril de 2000 .......... 2 de Maio de 2000 ... Seis meses.

tação de 2.ª
Luís Manuel Sequeira Cardoso Técnico profissional de na- 3 de Abril de 2000 .......... 2 de Maio de 2000 ... Seis meses.

tação de 2.ª

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Agostinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 3727/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se publico que, por despacho
do presidente, datado de 16 de Março de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo com Isabel Maria Gamboa
do Carmo Inês, na categoria de técnico superior (serviço soci-
al), com início de funções no dia 3 de Abril de 2000, pelo pra-
zo de um ano.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 3728/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, com inicio a 3 de Abril do ano em cur-

so e termo em 2 de Abril de 2001, ao abrigo da alínea d) do
n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.° 409/91, de 17 de Outubro, por urgente conveniência de ser-
viço, entre esta Câmara Municipal e Ana Raquel Terceiro Marques
e Ana Paula Ramos Alves, com a categoria de jurista de 2.ª classe,
cuja remuneração mensal é a correspondente ao índice 400, da
escala indiciária das carreiras de regime geral da função pública.

3 de Abril de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 3729/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se torna pública a lista
de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta
Câmara Municipal no ano de 1999:

Designação da empreitada
Valor adjudicado

Forma de atribuição Entidade adjudicatária
(sem inclusão do IVA)

Arruamentos em Quarteira � execução de passeio na Rua do Enge- 855 000$00 Ajuste directo ........ Leonel Guerreiro Mar-
nheiro Duarte Pacheco (lado nascente). tins.

Ampliação e melhoramentos na Escola EB 1 n.º 1 de Quarteira � 991 000$00 Ajuste directo ........ Idomeneu Martins de
obras de adaptação para integração de utentes da Associação Por- Sousa.
tuguesa de Paralisia Cerebral.

Arruamentos em Benafim � calçada em berma/passeio nas concor- 737 000$00 Ajuste directo ........ J. J. Brito � Socie-
dâncias da Rua de D. Antónia provisório com a Rua de 25 de dade de Constru-
Abril/EN 124 � Benafim. ções, L.da

Arruamentos em vários aglomerados do concelho � arruamentos no 2 856 000$00 Ajuste directo ........ José de Sousa Barra
sítio dos Conqueiros � Alte. & Filhos, L.da

Desobstrução de linhas de Água e reparação de danos resultantes de 850 000$00 Ajuste directo ........ Eduardo Pinto Viegas.
intempéries � limpeza e desobstrução da ribeira de São Lou-
renço.
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Designação da empreitada
Valor adjudicado

Forma de atribuição Entidade adjudicatária(sem inclusão do IVA)

Arranjo e pavimentação da povoação do Freixo Verde (Benafim) .... 4 656 000$00 Ajuste directo ........ Leonel Guerreiro Mar-
tins.

Conservação e reparação de parques desportivos � vedação do cam- 3 095 000$00 Ajuste directo ........ Miguel da Silva Bor-
po de futebol municipal n.º 2 de Loulé. ralho.

Conservação e reparação de parques desportivos � vedação do cam- 4 580 000$00 Ajuste directo ........ Idomeneu Martins de
po de futebol municipal n.º 2 de Quarteira. Sousa.

Desobstrução de linhas de água e reparação de danos resultantes de 900 000$00 Ajuste directo ........ José de Sousa Barra
intempéries � limpeza e desobstrução da ribeira da Graça (2.ª fase). & Filhos, L.da

Desobstrução de linhas de água e reparação de danos resultantes de 900 000$00 Ajuste directo ........ José de Sousa Barra
intempéries � limpeza e desobstrução da ribeira de Sarnadas. & Filhos, L.da

Desobstrução de linhas de água e reparação de danos resultantes de 950 000$00 Ajuste directo José de Sousa Barra
intempéries � limpeza e desobstrução da ribeira de Salir (Bar- & Filhos, L.da

ranco da Ameijoafra).
Pavimentação do caminho da Quinta da Goncinha/Vale das Rãs � 6 581 600$00 Limitado sem publi- José de Sousa Barra

São Clemente. cação de anúncio. & Filhos, L.da

Desobstrução de linhas de água e reparação de danos resultantes de 895 000$00 Ajuste directo ........ José de Sousa Barra
intempéries � limpeza e desobstrução da ribeira do Carcavai & Filhos, L.da

(2.ª fase).
Arruamentos em Quarteira � pavimentação do acesso norte ao Cen- 3 629 200$00 Ajuste directo ........ Leonel Guerreiro Mar-

tro Comunitário António Aleixo e Centro de Saúde em Quarteira. tins.
Trabalhos de prospecção geológica/geotécnica no Largo da Igreja 356 400$00 Ajuste directo ........ Geotest � Consulto-

Matriz da Nossa Senhora da Assunção � Querença. res Geotécnicos e
Estruturais, L.da

Arruamentos em Boliqueime � acesso ao Centro de Saúde de Bo- 10 616 900$00 Limitado sem publi- Leonel Guerreiro Mar-
liqueime. cação de anúncio. tins.

Recuperação do Edifício dos Espanhóis (Solário dos Gama Lobo) � 180 000$00 Ajuste directo ........ Miguel da Silva Bor-
reparação da cobertura do pavilhão B. ralho.

Conservação e reparação de 56 fogos de habitação social � Loulé 252 700$00 Ajuste directo ........ Idomeneu Martins de
(aplicação de rufos metálicos nas coberturas). Sousa.

Trabalhos de prospecção geológica/geotécnica na marginal de Quarteira 1 651 000$00 Ajuste directo ........ Geotest � Consulto-
res Geotécnicos e
Estruturais, L.da

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 3730/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de hoje, autorizei a celebração
de contratos de trabalho a termo certo, por seis meses, poden-
do ser objecto de renovação até dois anos, com Fernando Mi-
guel Alves Mendes e Ricardo Jorge Teles Martins, para exer-
cerem funções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria de
assistente administrativo, a serem remunerados pelo escalão 1,
índice 190, a que corresponde actualmente a remuneração ilí-
quida mensal de 108 300$.

Estes contratos produzem efeitos a partir da data do despa-
cho, por ter sido reconhecida e declarada a urgente conveniên-
cia de serviço.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 3731/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos a termo certo. � Nos termos da alínea b) do n.° 1
do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.° 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que determinei a reno-
vação, por mais seis meses, dos seguintes contratos de traba-
lho a termo certo, ao abrigo do artigo 20.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.° 218/98, de 17 de Julho:

Despacho de 29 de Fevereiro de 2000 � João Miguel Mar-
ques Fernandes, assistente administrativo, escalão 1, ín-
dice 190, de 1 de Abril de 2000 a 30 de Setembro de 2000.

Despacho de 14 de Março de 2000 � Carla Leonor Louro
Mariquitos Henriques de Carvalho, técnico-profissional
de 2.ª classe, sanitário, escalão 1, índice 190, de 15 de
Abril de 2000 a 14 de Outubro de 2000.

Despacho de 20 de Março de 2000 � António Luís Pires
Lopes e Carlos Manuel Matos Contino, motoristas de
pesados, escalão 1, índice 140, de 21 de Abril de 2000
a 20 de Outubro de 2000.

Despacho de 7 de Abril de 2000 � Carlos de Jesus Gas-
par e Francisco de Jesus Carrilho, serventes, escalão 1,
índice 115, de 8 de Maio de 2000 a 7 de Novembro de
2000.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Elvino Vi-
eira da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 3732/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que, por motivo de urgente con-
veniência de serviço, foram celebrados contratos a termo cer-
to, nos termos dos artigos 14.°, 18.° e 20.° do citado diploma,
na sua actual redacção, com Olívia Paula Carrapato de Maga-
lhães Sardinha e Sabina Maria dos Reis da Luz Vitorino, para
o exercício das funções correspondentes à categoria de auxili-
ar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em
22 de Março de 2000, prorrogável até ao limite de dois anos,
mediante a remuneração mensal de 65 600$.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 3733/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.° e 20.°
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do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada
em reunião de 9 de Março de 2000, foram admitidas ao servi-
ço em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo perí-
odo de seis meses, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, as
pessoas a seguir discriminadas, para ministrarem aulas de edu-
cação física de base e outras actividades desportivas de exten-
são aos alunos do ensino básico das escolas primárias do con-
celho e das escolas municipais do desporto:

Como monitores de educação física:

Álvaro Manuel dos Santos Silva.
João Alberto Torrão Ferreira.
Armando Vicente Cabrita dos Santos.
Carlos Belmiro da Rocha Carneiro.
Daniela Carla Lima Fontes.
Fátima Cláudia Martins Brito.
Fernando Manuel Ferreira Vieira de Sá.
Francisco Luís da Silva Costa Ferreira.
Natacha Sofia Moura Vieira.
Paulo Jorge Araújo Carvalho.
Pedro Nuno Sâncio Moreira Pinto.
Ana Margarida Malheiro Guimarães.
Armando José Gomes Campos Ribeiro.
Dulce Manuela de Oliveira Sequeira.
Hugo Martinho de Castro.
Júlio Manuel Gonçalves Martins Coelho.
Nuno André de Lima Nogueira.
Nuno Henrique Vieira Teixeira.
Paulo Maia da Silva Magalhães.
Susana Duarte Roque de Figueiredo.
Vítor Manuel Gonçalves Fernandes Incio.
Albino Miguel Duarte Mendes.
Carla Irene Pires Mota.
José Miguel Marques Ramalho Guedes.
Maria João Teixeira das Neves.
Maria Madalena Lemos de Araújo Xavier do Vale.
Nuno Filipe Carvalho da Silva.
Rui Miguel Oliveira da Silva.
Sónia Alexandra Neiva Rodrigues.
Verónica Gomes Moreira.
Marco Filipe Figueiredo Gonçalves.
Daniela Patrícia Moreira Monteiro.
José Leandro de Oliveira da Costa e Silva.
Marlene Maria Ribeiro Santos.
Marta Susana de Carvalho Airosa.
Nuno José Marques Soares.
Ana Sofia Teixeira Ribeiro.
Cláudia Margarida Monteiro Guedes.
Cristiano Henrique Xavier Batista.
Edgar Pinheiro de Castro Rocha.
Eduardo Arnaldo Ascensão Moreira da Silva.
Hugo Miguel Ciríaco Lopes.
Leonel José Marques Duarte.
Manuela Alexandra Alves Pereira da Silva.
Pedro Alberto da Silva Borges.
Carla Maria Sousa Moreira Neves.
Lara Vanessa Carmo Tormenta.
Álvaro Alexandre Mesquita Duarte.
Ana Celeste Fonseca Nunes.
António Pedro Rufino de Paiva Pereira.
Joaquim José Salgado Batista Ribeiro Machado.
Nuno Alexandre Rodrigues Nunes.
Rui Miguel Martins Araújo.
Rui Vasco Pessanha Mascarenhas.
Filipe Nelson Carvalho Amaral Mesquita.
Hugo André Santos Ferreira.
Jorge Miguel Teixeira Nunes Pereira.
Luís António Magalhães Pinto de Sousa.
Luís Miguel Resende da Silveira Costeira.
Maria Inês Paiva Barreiros Viana.
Nuno Frederico da Costa Ferreira Teixeira.

Sílvia Isabel Sá de Azevedo.
Sérgio Miguel Teixeira de Lemos.
Ana Teresa Custódio Cerqueira.
Filipe Alexandre Queirós Soares.
José Manuel Simões da Silva.
José Pedro Martins Brito Silva.
Joana Raquel Cardoso Magalhães.
Simonete Pereira da Silva.
Susana Perestrelo Coutada.
Teresa Alexandra Moreira de Almeida.
Filipe Gabriel da Rocha Neto.
José Carlos Marques Castro.
José João Ferreira da Costa.
Laura Alexandra Serra Matos.
Filipa Maria Afonso Azevedo.
Ilda Maria Teles Meneses Santos.
João Pedro Ribeiro Abecasis.
Nuno Miguel Alvares de Almeida.
Nuno Miguel da Conceição Silva.
Ricardo Jorge da Cruz Ferreira.
Sílvia Ramos Oliveira.
Tiago Dantas Senra.
Tiago Gil Elias da Costa Oliveira Martins.
Alexandre Miguel Ferreira da Cunha Cruz e Sousa.
César Filipe Ramalhão Domingues.
Liliana Vânia Almeida dos Santos.
Luís Manuel Mendes de Oliveira.
Nuno Alexandre de Sousa e Silva Gomes Vieira.
Vânia Cristina Rodrigues Paula.
Hugo Miguel Bessa Barroso.
Jorge Miguel Nogueira Gonçalves.
Helena Isabel Gonçalves Ramos.
Mafalda Iolanda da Costa Machado.
Pedro Miguel Silva Matos.
Sónia Carla Monteiro Pinto.
Valdemar Torres Martins.
Vasco Miguel Santos Ferreira,

com início em Março de 2000, com a remuneração horária de
1800$.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 3734/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. � Para os devidos efei-
tos se torna público que, por deliberação desta Câmara Muni-
cipal tomada em reunião de 23 de Março de 2000, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de mais um
ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.° do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Carla
Maria Velado dos Santos, como técnica superior de planeamento
regional e urbano, com início em 1 de Abril de 2000, a ser
remunerada pelo escalão 1, índice 310 do NSRFP. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 3735/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo com Pedro Francisco Mendes Pinheiro da Pro-
vidência e Costa, como arquitecto/coordenador do GTL de
Manteigas � Penhas Douradas, a partir da presente data, pelo
período de um ano, renovável enquanto vigorar o referido ga-
binete, até ao limite de três anos. (Processo isento de fiscali-
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zação prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolu-
mentos.)

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Custódia Biscaia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 3736/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 22
de Março de 2000 e com início em 1 de Abril de 2000, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por seis meses, eventualmente renovável,
com Ana Lúcia Costa Carrilho Escarameia e Ana Paula Cebo-
las Batista Barreta, na categoria de auxiliar técnico de museo-
grafia.

3 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Silvestre
Mangerona Fernandes Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 3737/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
16 de Março de 2000, foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do
artigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, contrato a termo certo com a desenhadora Andrea
Carla Plácido Merendas.

O contrato teve início no dia 24 de Março de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 3738/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que foi afixada, para consulta, no edifício dos Pa-
ços do Município e demais locais de trabalho, a lista de anti-
guidade dos funcionários e agentes desta Câmara Municipal.

De acordo com o estipulado no n.° 1 do artigo 96.º do cita-
do diploma legal, qualquer reclamação à referida lista deve ser
apresentada no prazo de 30 dias consecutivos a constar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

Aviso n.º 3739/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 1 de Março de 1999 com o mecânico Sér-
gio Miguel Valentim Quintela, a partir do dia 27 de Março de
2000, inclusive.

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 3740/2000 (2.ª série) � AP.  � Lista de
adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de
1999. � Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, faz-se público que foram adjudicadas por
esta Câmara Municipal durante o ano de 1999 as obras cons-
tantes do mapa anexo:

Designação da obra pública Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Rede de distribuição de água e rede de drenagem de águas residuais 70 889 998$00 Concurso público Urbiterras � Urbani-
das povoações de Fataca e Malavado. zações e Terrapla-

nagens, L.da

Rede de distribuição de água e rede de drenagem de águas residuais 92 174 015$00 Concurso público Urbiterras � Urbani-
das povoações de Brejão, Azenha do Mar e Baiona. zações e Terrapla-

nagens, L.da

Sistema de tratamento e abastecimento de água a Fataca, Malavado 103 314 623$00 Concurso público Consórcio Leirislena,
e Cavaleiro. AS/Interobra, L.da

Sistema de tratamento e abastecimento de água a Brejão, Azenha do 144 570 755$00 Concurso público Consdep, L.da

Mar e Baiona (São Miguel).
Sistema de Tratamento e armazenamento de água de Zambujeira do 117 843 587$00 Concurso público Consórcio Leirislena,

Mar. AS/Interobra, L.da

Construção das ETAR�s de Fataca e Malavado .................................... 23 476 151$00 Concurso público Consdep, L.da

Reforço de Abastecimento de água a São Teotónio � construção do 16 173 374$00 Concurso limitado Tecnodemira, L.da

reservatório elevado R2.
Impermeabilização da caleira do Complexo Desportivo de Odemira 743 400$00 Ajuste directo ...... Cardoso & Carvalhão,

L.da

Sistema de abastecimento de água ao Campo Redondo � construção 14 838 252$00 Concurso limitado Tecnodemira, L.da

do reservatório elevado.
CV s/n. � acesso ao Está Bem � muro de contenção ...................... 3 068 420$00 Ajuste directo com Novas Construções de

consulta. S. Teotónio, L.da

Execução da ligação à Rua de Trás das Escolas à cerca dos Caixei- 4 205 591$00 Ajuste directo ...... Antorgil, L.da

ros � São Teotónio.
Pavimentação do acesso a ETA de Santa Clara/Sabóia ....................... 3 368 478$00 Ajuste directo com Antorgil, L.da

consulta.
Redes de esgotos para Conqueiros � São Martinho das Amoreiras 4 001 466$00 Ajuste directo com Novas Construções de

consulta. S. Teotónio, L.da

Remodelação e ampliação da Escola Primária do Brejão ................... 6 268 219$00 Concurso limitado Tecnodemira, L.da

Rampa de acesso para deficientes motores na Escola Primária de 903 220$00 Ajuste directo ...... Edgar & Costa, L.da

Vila Nova de Milfontes.
Repavimentação do Caminho Municipal 1187 entre Vale Touriz e a 85 122 350$00 Concurso público Urbiterras, Urbaniza-

EN 266 e o acesso a Moitinhas. ções e Terraplana-
gens, L.da

Execução de passeios junto da EN 120, em São Luís ......................... 2 295 278$00 Ajuste directo com Antorgil, L.da

consulta.
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Designação da obra pública Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Execução da obra de fornecimento e montagem de ramal de média 11 032 392$00 Concurso limitado Domingos e Paulino,
tensão, PT, rede de distribuição domiciliária e iluminação públi- sem apresentação L.da

ca para a zona de Carapeto/Vale Bejinha. de candidaturas.
Execução da obra de fornecimento e montagem de ramal de média 12 516 744$00 Concurso limitado Domingos e Paulino,

tensão, PT, rede de distribuição domiciliária e iluminação públi- sem apresentação L.da

ca para a zona de Eirinhas/Cumeada. de candidaturas.
Execução da obra de fornecimento e montagem de ramal de média 7 488 357$ Concurso limitado Domingos e Paulino,

tensão, PT, rede de distribuição domiciliária e iluminação públi- sem apresentação L.da

ca para a zona de João Martins. de candidaturas.
Execução da obra de fornecimento e montagem de ramal de média 10 645 287$00 Concurso limitado Domingos e Paulino,

tensão, PT, rede de distribuição domiciliária e iluminação públi- sem apresentação L.da

ca para a zona de Portelas do Vale Negro. de candidaturas.
Execução de cinco furos de pesquisa e captação de água subterrâ- 5 986 750$00 Concurso limitado M. F. F. � Constru-

nea em Nave Redonda, Fornalhas Velhas, Luzianes, Castelão e ção Civil e Obras
Campo Redondo. Públicas, A. C. E.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 3741/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no artigo 95.° do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade dos funcionários desta Câmara Munici-
pal, com referência a 31 de Dezembro de 1999, foi aprovada e
afixada nos locais de uso e costume.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Edital n.º 176/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento de Taxas e Licenças e Prestação de Serviços Muni-
cipais. � João José de Carvalho Taveira Pinto, presidente da
Câmara Municipal de Ponte de Sor:

Torna público que, por deliberação da referida Câmara tomada
em sua reunião de 5 do corrente mês, e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pela Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, submete-se à apreciação pública, pelo pe-
ríodo de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da
República, para recolha de sugestões, o projecto de regulamento
que se segue, podendo o mesmo ser consultado na Secção de
Taxas e Licenças daquela Câmara Municipal, durante o horá-
rio normal de expediente.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

Projecto de Regulamento de Taxas e Licenças
e Prestação de Serviços Municipais

Preâmbulo

A fixação de taxas a cobrar pela concessão de licenças e pres-
tação de serviços diversos é atribuição do município de acordo
com o estabelecido na Lei das Finanças Locais.

Com o presente Projecto de Regulamento pretende-se a apli-
cação de um conjunto de normas que disciplinem a liquidação
das taxas pela concessão de licenças e serviços prestados pela
Câmara Municipal de Ponte de Sor.

Actualiza-se, assim, a Tabela de Taxas e Licenças que até agora
se encontra em vigor, na qual, pelo tempo decorrido, existem
desfasamentos entre um conjunto significativo de disposições le-
gais, as licenças a conceder e os serviços a prestar, e mesmo,
em alguns casos, uma inadequação às pretensões que vêm sen-
do requeridas pelos munícipes e um valor não conforme ao custo
dos serviços municipais efectivamente prestados.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e
Prestação de Serviços Municipais, são estabelecidos ao abrigo
do n.º 8 do artigo 112.º e 241.º da Constituição da República
Portuguesa, pelos artigos 16.º e 19.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e legis-
lação subsequente.

Artigo 2.º

Objecto

1 � O presente Regulamento e Tabela estabelecem o regime
de cobrança de taxas pela concessão de licenças e prestações
de serviços municipais.

Artigo 3.º

Isenções

1 � Estão isentos de taxas:

a) O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados bem como as demais pessoas colectivas de
direito público, de acordo com a Lei n.º 42/ 98, de 6 de
Agosto;

b) As entidades a quem a lei confira tal isenção.

2 � Poderão ainda estar isentos de taxas, total ou parcialmente:

a) As associações culturais, desportivas, recreativas, reli-
giosas, de moradores, de profissionais ou cooperativas,
legalmente constituídas, pelas actividades que se desti-
nem, directamente, á realização dos seus fins estatutá-
rios;

b) Os industriais a quem a Câmara Municipal reconheça no
seu investimento mais valia relevante para o concelho;

c) Os deficientes cujo grau de incapacidade seja igual ou
superior a 60%;

d) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem,
directamente, à realização dos seus fins estatutários.

3 � Em casos excepcionais, de interesse comprovado e de-
vidamente justificados podem outras entidades ser isentas de ta-
xas.

4 � O uso da isenção prevista nos números anteriores, de-
verá ser requerido à Câmara Municipal acompanhado dos do-
cumentos comprovativos da situação invocada e, não desobri-
ga, em caso algum, à emissão da respectiva licença.

Artigo 4.º

Liquidação

1 � A liquidação das taxas da tabela anexa será efectuada no
prazo previsto na lei geral tributária, sob pena de prescrição, sen-
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do efectuada com base nos indicadores constantes da tabela e
nos elementos fornecidos pelos interessados, que podem ser con-
firmados pelos serviços municipais.

2 � Os valores obtidos serão arredondados nos termos da lei.

Artigo 5.º

Erro na liquidação de taxas

1 � Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município, promover-se-á de ime-
diato a liquidação adicional.

2 � O devedor será notificado, por carta registada com avi-
so de recepção, para, no prazo de 30 dias, pagar a diferença,
sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança coerciva.

3 � Da notificação deverá constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e o prazo para pagamento e ainda
a advertência de que o não pagamento no prazo implica a co-
brança coerciva nos termos legais.

4 � Não serão feitas as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e
não tenha decorrido o prazo previsto na lei geral tributária so-
bre o pagamento, deverão os serviços promover oficiosamente
e de imediato a restituição ao interessado da importância que
pagou indevidamente.

Artigo 6.º

Cobrança de taxas

1 � As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Mu-
nicipal, salvo casos devidamente autorizados para proceder à co-
brança, em que poderão ser pagas noutros serviços municipais.

2 � As taxas anuais, quando lei ou regulamento não dispo-
nham o contrário, serão postas a pagamento e cobradas durante
os meses de Janeiro e Fevereiro de cada ano. Na hipótese re-
ferida no n.º 2 do artigo seguinte, o devedor será notificado para
proceder ao pagamento daquela taxa no prazo de 15 dias, fin-
do o qual, não cumprindo, será debitada ao tesoureiro para efeito
de cobrança coerciva.

3 � As taxas liquidadas a pedido do interessado e não pa-
gas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos de cobrança.

4 � De todas as taxas cobradas pelo município será emitido
documento próprio, comprovativo do seu pagamento, que deverá
ser conservado pelo titular da licença durante o seu período de
validade.

Artigo 7.º

Período de validade das licenças

1 � Nas licenças com validade por período certo deverá cons-
tar sempre a referência ao último dia desse período.

2 � As licenças anuais de renovação automática caducam se
o pagamento da respectiva taxa não for efectuado no prazo es-
tabelecido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil, salvo disposição em contrário.

Artigo 8.º

Licenças precárias

As licenças previstas na tabela anexa e aplicáveis à ocupa-
ção de via ou espaço público, as instalações abastecedoras de
carburantes, de ar ou de água e à publicidade têm sempre na-
tureza precária, podendo, como tal, ser livremente revogadas a
qualquer tempo, se circunstâncias do interesse público assim o
justificarem, mediante a notificação do respectivo titular ou
representante, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, sendo a taxa correspondente ao período não utilizado
restituída por simples despacho do presidente da Câmara.

Artigo 9.º

Averbamento em licenças

1 � Os pedidos de averbamento em licenças devem ser apre-
sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos fac-
tos que o justifiquem.

2 � Os pedidos de averbamento em nome de outrem deve-
rão ser instruídos com uma autorização do titular da licença.

3 � Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações, ou cedam
a respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças
de que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam
os seus direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento de-
vem ser instruídos com certidão ou fotocópia do respectivo
contrato, devidamente autenticada ou confirmada pelo respec-
tivo serviço.

Artigo 10.º

Actualização

1 � As taxas previstas na tabela anexa, serão actualizadas or-
dinária e anualmente, em função dos índices de inflação publi-
cados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumulados durante
12 meses, contados de Novembro a Outubro do ano seguinte,
inclusive.

2 � A actualização anual e ordinária nos termos dos núme-
ros anteriores deverá ser feita pela Divisão Financeira, até ao
dia 10 de Dezembro de cada ano, e os valores resultantes afi-
xados nos lugares públicos de estilo, através de edital, até ao
dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do ano seguinte.

3 � Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela em vigor.

Artigo 11.º

Integração de lacunas

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e as dú-
vidas serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela
anexa ficam revogados todos os regulamentos, posturas, normas
internas e tabelas deste município que disponham sobre as
mesmas matérias e com estes estejam em contradição.

Tabela de taxas

CAPÍTULO I

Prestação de serviços gerais

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 � Alvarás não especialmente contemplados na presente ta-
bela, cada � 1000$ � 4,99 euros.

2 � Atestados ou documentos análogos e confirmações,
cada � 1000$ � 4,99 euros.

3 � Autos ou Termos de qualquer espécie, cada � 1000$ �
4,99 euros.

4 � Averbamentos � 2000$ � 9,98 euros.
5 � Afixação de editais relativos a prestações de serviços que

não sejam de interesse público, cada � 1000$ � 4,99 euros.
6 � Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aque-

le que expressamente se indique, aparecendo ou não o objecto
da busca � 200$ � 1,00 euros.

7 � Certidões, por lauda de 25 linhas ou face � 1000$ �
4,99 euros.

8 � Certidões de propriedade horizontal, por cada fracção �
2000$

9 � Conferição e autenticação de documentos apresentados
por particulares, por cada folha � 200$ � 1,00 euros.

10 � Cópias heliográficas � em ozalid:

Formato A4 × 1 (acrescida da taxa do IVA) � 350$ � 1,75
euros;
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Formato A4 × 2 (acrescida da taxa do IVA), 2.ª folha e se-
guintes � 300$ � 1,50 euros;

Formato A3 × 1 (acrescida da taxa do IVA) � 600$ � 2,99
euros;

Formato A3 × 2 (acrescida da taxa do IVA), 2.ª folha e se-
guintes � 500$ � 2,49 euros;

Tamanhos maiores, por metro quadrado (acrescida da taxa
do IVA) � 2000$ � 9,98 euros.

11 � Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, por
página:

Formato A4 (acrescida da taxa do IVA) � 350$ � 1,75
euros;

Formato A3 (acrescida da taxa do IVA) � 600$ � 2,99
euros.

12 � Fotocópias não autenticadas de documentos arquivados,
por cada face:

Formato A4 (acrescida da taxa do IVA) � 250$ � 1,25
euros;

Formato A3 (acrescida da taxa do IVA) � 500$ � 2,48
euros.

13 � Cópias Heliográficas � em reprolar:

Formato A4 x 1 (acrescida da taxa do IVA) � 450$ � 2,25
euros;

Formato A4 x 2 (acrescida da taxa do IVA) � 400$ � 2,00
euros;

Formato A3 x 1 (acrescida da taxa do IVA) � 800$ � 3,99
euros;

Formatos maiores, por metro quadrado � 4000$ � 19,95
euros.

14 � Fotocópias de livros e outros documentos existentes na
biblioteca municipal, cada � 10$ � 0,05 euros.

15 � Impressão resultante de consultas na Internet:

Cores � 40$ � 0,20 euros;
Preto e branco � 10$ � 0,05 euros.

16 � Rubricas em livros, processos e documentos, quando le-
galmente exigidos, cada rubrica � 50$ � 0,25 euros.

17 � Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos
a esta formalidade, cada livro � 350$ � 1,75 euros.

18 � Termos de entrega de documentos juntos a processos,
cuja restituição haja sido autorizada, cada � 350$ � 1,75 euros.

19 � Mapas de horário de funcionamento para estabelecimen-
tos de venda ao público, cada � 2500$ � 12,47 euros.

20 � Outros serviços, pareceres ou actos não especificados
noutras rubricas, cada � 2500$ � 12,47 euros.

Observação:
O licenciamento pelo município dos estabelecimentos referi-

dos do n.º 15 é feito nos termos do Decreto-Lei n.º 89/90, de
16 de Março.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercìcio da caça

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo � as re-
ceitas a cobrar são fixadas em legislação especial.

Artigo 3.º

Exercício da caça � as receitas a cobrar são fixadas em le-
gislação especial.

Artigo 4.º

Armeiros � concessão de alvarás (taxa prevista no Regula-
mento Policial do Distrito)

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 5.º

Alvarás de licença

1 � Explorações suinícolas familiares, nos regimes comple-
mentar da exploração agrícola e caseiro:

Até 3 cabeças � 5000$ � 24,94 euros;
De 4 a 10 cabeças � 10 000$ � 49,88 euros;
De 11 a 20 cabeças � 15 000$ � 74,82 euros;
Mais de 20 cabeças � 20 000$ � 99,76 euros.

2 � Explorações suinícolas do tipo industrial � 50 000$ �
249,40 euros.

3 � Outras explorações � 50 000$ � 249,40 euros.

CAPÍTULO IV

Inspecção e fiscalização sanitária

Artigo 6.º

1 � Inspecção a veículos para verificação das condições higio-
-sanitárias, em cumprimento das disposições legais ou regula-
mentares, cada vistoria � 5000$ � 24,94 euros.

2 � Inspecção a agrupamentos de animais � 10 000$ � 49,88
euros.

3 � Inspecção a explorações de animais � 10 000$ �
49,88 euros.

CAPÍTULO V

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 7.º

Inumações em covais

1 � Sepulturas temporárias, cada � 2500$ � 12,48 euros.
2 � Sepulturas perpétuas, cada � 5000$ � 24,94 euros.

Artigo 8.º

Inumações

Inumações em jazigos particulares, cada � 10 000$ �
49,88 euros.

Artigo 9.º

Exumações

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação �
3000$ � 14,96 euros.

Artigo 10.º

Ocupação de ossários municipais

Gavetões, cada ossada, por ano ou fracção � 500$ �
2,49 euros.

Artigo 11.º

Concessão de terrenos

1 � Para sepultura perpétua � 40 000$ � 199,52 euros.
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2 � Para jazigos:

Por cada lote com máximo de 6,25 m2 � 400 000$ �
1995,19 euros.

Artigo 12.º

Trasladações

Trasladação � 2000$ � 9,98 euros.

Artigo 13.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
de novo proprietário:

1) Classes de sucessíveis nos termos das alíneas a) e e) do
artigo 2133.º Do Código Civil:

a) Para jazigos � 6000$ � 29,93 euros;
b) Para sepulturas perpétuas � 3000$ � 14,96 euros;

2) De transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos � 50 000$ � 249,40 euros;
b) Para sepulturas perpétuas � 40 000$ � 199,52 euros.

Artigo 14.º

Às obras em jazigos e sepulturas são aplicadas as taxas e nor-
mas fixadas no capítulo Obras.

Artigo 15.º

Outros serviços prestados no cemitério � 3000$ � 14,96
euros.

Observação:
Serão gratuitas as inumações de indigentes.

CAPÍTULO VI

Aproveitamento de bens destinados a utilização
do público

Artigo 16.º

Do Pavilhão Gimnodesportivo de Ponte de Sor � a fixar pela
Câmara Municipal.

De parques de estacionamento de viaturas � a fixar pela Câ-
mara Municipal.

De piscinas municipais ou cedidas à autarquia � a fixar pela
Câmara Municipal.

Do Salão de Biblioteca Municipal Calouste Gulbenkian � a
fixar pela Câmara Municipal.

Do teatro cinema � a fixar pela Câmara Municipal.
De outras Instalações � a fixar pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Ocupação do solo , subsolo e espaço aéreo sob e sobre
vias e propriedades do domínio público municipal

Licenças

Artigo 17.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 � Guindaste e semelhantes, por cada um e por mês �
5000$ � 24,94 euros.

2 � Toldos fixos, por metro linear de frente ou fracção por
ano:

a) Até um metro de avanço � 300$ � 1,50 euros;
b) De mais de um metro de avanço � 450$ � 2,25 euros.

3 � Toldos móveis, por cada um e por mês � 250$ � 1,25
euros.

4 � Faixa anunciadora, por metro quadrado e por semana:

a) Sobre as fachadas dos prédios � 1000$ � 4,99 euros;
b) Sobre a via pública ou noutros locais públicos � 4000$ �

19,95 euros.

5 � Antenas pendendo sobre a via pública, por metro line-
ar � 500$ � 2,49 euros.

6 � Fios telegráficos, telefónicos, por metro linear ou frac-
ção e por ano � 300$ � 1,50 euros.

Artigo 18.º

Instalações especiais no solo ou no subsolo

1 � Instalações provisórias por motivo de festejos ou outras
celebrações ou para exercício de comércio ou indústria, por metro
quadrado ou fracção:

a) Por dia � 200$ � 1,00 euros;
b) Por semana � 500$ � 2,49 euros;
c) Por mês � 1000$ � 4,99 euros.

2 � Cabine ou posto telefónico, por ano � 3000$ � 14,96
euros.

3 � Postos de transformação, transformadores e cabinas eléc-
tricas, caixas de junção e de registo e semelhantes por ano:

a) Até 3 m2, por metro quadrado ou fracção � 20 000$ �
99,76 euros;

b) Por cada metro quadrado a mais ou fracção � 1500$ �
7,48 euros.

4 � Pavilhões, quiosques ou outras � construções não incluí-
das nas alíneas anteriores, por metro quadrado ou fracção e por
mês:

a) Para a venda de livros, revistas e jornais � 600$ � 2,99
euros;

b) Para outros fins � 1500$ � 7,48 euros.

5 � Cabos telefónicos:

a) Em condutas instaladas pelos interessados, por metro li-
near, ou fracção e por ano � 300$ � 1,50 euros;

b) Condutas instaladas pelo município, por metro linear ou
fracção, e por ano � 600$ � 2,99 euros.

6 � Tubagens de abastecimento público de gás, por metro li-
near ou fracção, e por ano � 500$ � 2,49 euros.

7 � Estações ou antenas transmissoras de sinal, por ano e por
cada � 1 000 000$ � 4 987,98 euros.

Artigo 19.º

Ocupações diversas

1 � Postos e marcos, por cada um:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctri-
cos, por ano � 150$ � 0,75 euros;

b) Para colocação de anúncios, por mês � 300$ �
1,50 euros.

2 � Vedações, placards e outros dispositivos sobre os quais
haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado ou fracção do
dispositivo utilizado na publicidade, por mês � 800$ �
3,99 euros.

3 � Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção, por
mês � 75$ � 0,37 euros.

4 � Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por ano
e por metro linear ou fracção:

a) Com diâmetro até 20 cm � 30$ � 0,15 euros;
b) Com diâmetro superior a 20 cm � 50$ � 0,25 euros.

5 � Exposição de veículos e equipamentos novos de qual-
quer natureza, destinados a venda, mesmo que ocupando, sem-
pre na posição regulamentar, espaço destinado a estacionamento,
por metro quadrado ou fracção e por dia � 75$ � 0,37 euros.

6 � Deposição de materiais de qualquer natureza, entulhos,
lixos, massas de cimento fora da caixa de amassadouros, ma-
teriais de obras, ferragens, sucatas, ferro velho, ou papelão, por
metro quadrado e por dia � 1250$ � 6,24 euros.
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7 � Deposição e exposição de veículos e equipamentos usados
ou suas partes e objectos destinados a venda, troca ou reciclagem,
por metro quadrado e por dia � 1250$ � 6,24 euros

8 � Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 350$ � 1,75 euros.

Observações:
1.ª Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupa-
ção. A base de licitação será neste caso equivalente ao previs-
to na presente tabela. O produto da arrematação será liquidado
no prazo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o
arrematador declarar que deseja efectuar o pagamento em pres-
tações, devendo neste caso pagar a importância corresponden-
te a metade do seu valor. O restante deverá ser dividido em
prestações mensais seguidas, não superiores a seis. Em caso de
nova arrematação terá direito de preferência, em igualdade de
licitação, o anterior concessionário quando a ocupação seja
contínua.

2.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a
sua renovação poderá ser requerida durante o mês de Janeiro
seguinte.

3.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior
a um ano serão apresentados até ao último dia da sua valida-
de.

CAPÍTULO VIII

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 20.º

1 � Licença de funcionamento de recintos itenerantes ou im-
provisados � 5000$ � 24,94 euros.

2 � Licença acidental de recinto para espectáculos de natu-
reza artística � 3000$ � 14,96 euros.

Por cada dia além do primeiro � 1000$ � 4,99 euros.
3 � Vistorias para recintos itinerantes, improvisados e con-

cessão de licença acidental de recinto:

a) Por cada perito � 2000$ � 9,98 euros.

4 � Certificado de vistoria de recintos fixos de diversão:

a) Concessão � 20 000$ � 99,76 euros;
b) Renovação � 7500$ � 37,41 euros.

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

Artigo 21.º

1 � Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e
por ano:

a) Instalação e licença no 1.º ano � 1500$ � 7,48 euros;
b) Renovação anual � 1000$ � 4,99 euros;
c) Frisos luminosos que não sejam complementares do anún-

cio e não entrem na sua medição, por metro linear ou
fracção e por ano � 300$ � 1,50 euros.

Artigo 22.º

Exibição transitória de publicidade

1 � Em avião ou qualquer outra forma, por cada anúncio:

a) Por dia � 10 000$ � 49,88 euros.

2 � Em carro ou qualquer outra viatura:

a) Por dia � 2000$ � 9,98 euros;
b) Por semana � 6000$ � 29,94 euros.

3 � Em balão suspenso por aeróstato:

a) Por dia � 5000$ � 24,94 euros;
b) Por semana � 15 000$ � 74,82 euros.

4 � Distribuição de impressos publicitários comerciais na via
ou espaço público:

a) Concessão de exclusivo, por concurso público;
b) Não havendo exclusivo, por dia � 2000$ � 9,98 euros.

5 � Publicidade suspensa, por metro quadrado ou fracção:

a) Por semana ou fracção � 1000$ � 4,99 euros;
b) Por mês ou fracção � 3000$ � 14,96 euros;
c) Por ano ou fracção � 18 000$ � 89,78 euros.

Artigo 23.º

1 � Cartazes (de papel ou tela) a afixar nas vedações, tapu-
mes provisórios, confinando com a via pública onde não haja
indicativo de ser proibida aquela afixação:

a) Concessão de exclusivo, mediante concurso público;
b) Não havendo exclusivo:

Até 100 cartazes � 2500$ � 12,47 euros;
Mais de 100 cartazes � 5000$ � 24,94 euros.

Artigo 24.º

1 � Vitrinas, mostradores, tabuletas e semelhantes em luga-
res que enteste com a via pública, por metro quadrado ou fracção
e por ano � 1000$ � 4,99 euros.

a) Renovação das licenças � 500$ � 2,49 euros.
2 � Mupies, por mês e por face � 2 500$ � 12,48 euros.
3 � Publicidade comercial sonora em aparelhos de rádio ou

televisão, altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões di-
rectas na ou para a via pública, por unidade:

a) Por dia � 1000$ � 4,99 euros;
b) Por mês � 2500$ � 12,48 euros;
c) Por ano � 15 000$ � 74,82 euros.

Observações:
1.ª Quando os anúncios ou reclamos sejam parcialmente es-

critos, ou na sua totalidade, em língua estrangeira, será cobra-
do o quádruplo das taxas fixas excluindo do presente articula-
do as marcas dos produtos.

2.ª No mesmo anúncio ou reclamo se for necessário utilizar-
-se-á o método de medição mais adequado para determinar a taxa
a cobrar.

3.ª Nos anúncios ou reclamos de maior volume e que sem-
pre que seja justificável a medição far-se-à pela superfície ex-
terior.

4.ª Não estão sujeitos a licenciamento:

a) Os dizeres que resultam de disposição legal.
b) A indicação da marca, do preço e da qualidade dos

artigos à venda.
c) Os anúncios destinados à identificação e localização de

farmácias, de profissões médicas ou paramédicas, de
outros serviços de saúde ou públicos.

d) A publicidade de actividades que prossigam fins não lu-
crativos.

e) As placas de proibição de estacionamento e de afixação
de anúncios.

5.ª Os pedidos de renovação das licenças com o prazo infe-
rior a um ano, não apresentados até ao último dia da sua vali-
dade e, em acto contínuo, será efectuado o pagamento das res-
pectivas taxas.

CAPÍTULO IX

Instalações abastecedoras de carburantes
líquidos, ar e água

Licenças

Artigo 25.º

Bombas de carburantes líquidos

Por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública � 30 000$ �
149,64 euros;



27APÊNDICE N.º 71 � II SÉRIE � N.º 110 � 12 de Maio de 2000

b) Instaladas na via pública, mas com depósito em propri-
edade particular � 22 500$ � 112,23 euros;

c) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito
na via pública � 25 000$ � 124,70 euros;

d) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública � 20 000$ � 99,77 euros.

Artigo 26.º

Bombas de ar ou água

Por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública � 3000$ �
14,96 euros;

b) Instaladas na via pública, mas com depósito ou compres-
sor em propriedade particular � 1500$ � 7,48 euros;

c) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito
ou compressor na via pública � 2000$ � 9,98 euros;

d) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública � 1500$ � 7,48 euros.

Artigo 27.º

Bombas volantes abastecendo na via pública, por cada e por
ano � 6000$ � 29,93 euros.

Artigo 28.º

Tomadas de ar instaladas noutras bombas

Por cada e por ano:

a) Com compressor saliente na via pública � 3000$ �
14,96 euros;

b) Com compressor ocupando apenas o subsolo da via pú-
blica � 2000$ � 9,98 euros;

c) Com compressor em propriedade particular ou dentro de
qualquer bomba, mas abastecendo na via pública �
1500$ � 7,48 euros.

Artigo 29.º

Tomada de água abastecendo na via pública, por cada uma e
por ano � 1500$ � 7,48 euros.

CAPÍTULO XI

Condução, trânsito e matrícula de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 30.º

Licenças de condução

1 � Ciclomotores, motociclos de cilindrada inferior a 50 cm3,
veículos agrícolas da categoria I � 4000$ � 19,95 euros.

2 � Veículos agrícolas da categoria II e III � 7500$ � 37,41
euros.

3 � Segundas vias e revalidações � 2500$ � 12,47 euros.

Artigo 31.º

Exames de condução

Exames de condução � 5000$ � 24,94 euros.

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 32.º

1 � Matrícula e registo de motociclos de cilindrada inferior
a 50 cm3, ciclomotores ou veículos agrícolas, incluindo o cus-
to do livrete e chapa de identificação � 5000$ � 24,94 euros.

2 � Segundas vias de livretes � 2500$ � 12,47 euros.

3 � Segundas vias de chapas de identificação � 2500$ �
12,47 euros.

4 � Averbamentos, transferências de propriedade e cancela-
mentos � 2000$ � 9,98 euros.

CAPÍTULO XII

Mercados, feiras periódicas e venda ambulante

Artigo 33.º

1 � Vendedores ambulantes e feirantes:

a) Inscrição e emissão de cartão � 2000$ � 7,48 euros;
b) Renovação e 2.ª Via de cartão � 1500$ � 4,99 euros;
c) Renovação fora do prazo � 2500$ � 7,48 euros.

2 � Venda de regulamentos (cada) 1000$ � 4,99 euros.

Artigo 34.º

Ocupação de terrado

1 � a) Por metro quadrado ou fracção e por dia:

Até 20 m2 � 100$ � 0,50 euros;
A partir de 20 m2 � 150$ � 0,75 euros.

b) Se os feirantes utilizarem viaturas próprias para venda di-
recta ao público, pagarão estas taxas acrescidas de 20%, excepto
quando se tratar de viaturas com adaptação de bares, que pa-
garão o triplo.

Artigo 35.º

Feiras e mercados

A ocupação de terrado, pelas seguintes diversões, é precedi-
da de arrematação por proposta em carta fechada com as bases
de licitação a seguir referidas:

Feira de outubro

a) Pista de automóveis (adultos) � 300 000$ � 1496,40
euros;

b) Carroceis de adultos � 50 000$ � 249,40 euros;
c) Rodas de aviões e cadeiras de rodas ou semelhan-

tes � 100 000$ � 1498,80 euros;
d) Cangurus e outras diversões do mesmo tipo �

200 000$ � 997,60 euros;
e) Pistas de automóveis e outras diversões infantis �

100 000$ � 498,80 euros;
f) Circos � isentos;

Outras feiras e mercados

a) Pista de automóveis (adultos) � 150 000$ � 748,20
euros;

b) Carroceis de adultos � 20 000$ � 99,76 euros;
c) Rodas de aviões e cadeiras de rodas ou semelhan-

tes � 40 000$ � 199,52 euros;
d) Cangurus e outras diversões do mesmo tipo �

120 000$ � 598,56 euros;
e) Pistas de automóveis e outras diversões infantis �

40 000$ � 199,52 euros;
f) Circos � isentos.

Artigo 36.º

Os feirantes e vendedores ambulantes residentes no concelho
de Ponte de Sor, pagarão metade das taxas fixadas nas alíneas a),
b) e c) do artigo 33.º e a) e b) do artigo 34.º do presente capí-
tulo.

Observações:
1.ª O produto de arrematação não inclui as taxas de ocupa-

ção de terrado.
2.ª As propostas para as feiras de Janeiro e de Março deve-

rão ser apresentadas até vinte dias antes da realização das mes-
mas, devendo a sua abertura verificar-se no decorrer da primeira
reunião da Câmara realizada após o termo daquele prazo, na qual
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deverão estar presentes todos os proponentes ou os seus repre-
sentantes devidamente identificados.

3.ª As condições de ocupação de terrado em mercados e fei-
ras periódicas e de funcionamento das instalações constam do
respectivo Regulamento.

4.ª As taxas devidas pela ocupação de terrado nas feiras e
mercados que se realizam nas sedes de freguesia, serão fixadas
pelas respectivas Juntas, cujo valor constitui receita própria das
mesmas.

5.ª O valor da arrematação será liquidado no acto da adjudi-
cação.

Artigo 37.º

Mercado municipal

1 � Ocupação de lojas, por metro quadrado ou fracção e por
mês:

a) Talhos, salcicharias, cafés, etc. � 320$ � 1,60 euros;
b) Venda de leite � 60$ � 0,30 euros.

2 � Bancas e Mesas, por cada uma e por dia:

a) Venda de hortaliça, frutas, etc. � 60$ � 0,30 euros;
b) Venda de peixe � 120$ � 0,60 euros.

CAPÍTULO XIII

Serviços de metrologia

Artigo 38.º

Pela verificação dos instrumentos de medição são devidas as
taxas previstas na legislação em vigor.

CAPÍTULO XIV

Diversos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 39.º

Acções de destruição do revestimento vegetal e de aterro ou
escavação referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 139/90, independentemente da área envolvida,
se não forem preparatórias de acções de arborização com recurso
a espécies florestais de rápido crescimento exploradas em re-
voluções curta � isento.

Artigo 40.º

Acções referidas no artigo 39.º ainda que preparatórias das
acções de arborização e rearborização com recurso a espécies
florestais de rápido crescimento exploradas em revoluções curtas,
se envolverem áreas até 50 ha or hectare ou fracção � 10 000$ �
49,880 euros.

Artigo 41.º

Licenciamento de estabelecimentos de pedreiras, nomeadamente
de argila, areia, cada � 100 000$ � 498,80 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 42.º

Emissão de pareceres para acções de arborização com espé-
cies florestais de crescimento rápido, por cada um e por par-
cela do mesmo prédio � 10 000$ � 49,88 euros.

CAPÍTULO XV

Prestação de serviços diversos

Artigo 43.º

Fornecimento não domiciliário de água

1 � Deslocação de viaturas � 1000$ � 4,99 euros.
2 � Acresce à taxa do número anterior:

a) Por cada metro cúbico ou fracção � 500$ � 2,49 euros;
b) Por cada quilómetro percorrido � 55$ � 0,27 euros.

Artigo 44.º

Remoção de lixo ou outros detritos desde que legalmente ca-
pazes de serem depositados no ecocentro/resíduos sólidos:

1) Remoção de entulho de construção civil:

a) Por cada metro cúbico � 1700$ � 8,48 euros;

2) Utilização da estação de transferência para depósito
de detritos, por metro cúbico ou fracção � 250$ �
1,25 euros;

3) Remoção de viaturas abandonadas:

a) Ligeiros � 10 000$ � 49,88 euros;
b) Pesados � 20 000$ � 99,76 euros;

4) Pneus, por quilo � 30$ � 0,15 euros.

Observação:
Os resíduos tóxicos e perigosos, devido ao seu volume, me-

todologia de transporte, depósito e eliminação pela sua comple-
xidade, serão estudados caso a caso e, por conseguinte, a apli-
cação da taxa devida será feita da mesma forma.

Artigo 45.º

Pela reposição dos materiais da via pública levantados ou da-
nificados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos não pro-
movidos pela Câmara Municipal:

1) Pavimentos de betão esquartelado, por metro quadrado �
2750$ � 13,72 euros;

2) Calçada a vidraço branco, sem inclusão de desenhos, por
metro quadrado � 4000$ � 19,95 euros;

3) Calçada a vidraço branco, com desenhos muito simples
a vidraço preto, por metro quadrado � 4 500$ � 22,45
euros;

4) Calçada a vidraço branco, sem inclusão de desenhos apro-
veitando a pedra existente, por metro quadrado � 3000$0
� 14,96 euros;

5) Calçada a vidraço branco com inclusão de desenhos apro-
veitando a pedra existente, por metro quadrado �
3500$ � 17,46 euros;

6) Calçada de pedra de granito em cubos, aproveitando pedra
existente, por metro quadrado � 2500$ � 12,47 euros;

7) Calçada em granito, em cubos, por metro quadrado:

a) Com pedra de 1.ª � 4000$ � 19,95 euros;
b) Com pedra de 2.ª � 3000$ � 14,96 euros;

8) Lancil de betão moldado � incluindo fornecimento �
4000$ � 19,95 euros;

9) Assentamento de guias em pedra de granito � 2000$ �
9,98 euros;

10) Fornecimento e colocação de tubos de polietileno 2� �
2000$ � 9,98 euros;

11) Execução de caixa de visita em betão revestida a ar-
gamassa de cimento e areia com as dimensões 0,40 × 0,40
× 0,30 � unidade � 15 000$ � 74,82 euros;

12) Fornecimento e assentamento de tubagem em manilha
de betão de 0,20 m � 3000$ � 14,96 euros;

13) Limpeza e desmatação de terreno, por metro quadra-
do � 200$ � 1,00 euros;

14) Decapagem de terras vegetais e sua arrumação para pos-
terior aplicação, por metro quadrado � 300$ � 1,50
euros;

15) Escavação em terrenos de qualquer natureza incluindo
a remoção do produto escavado, por metro cúbico �
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1500$ � 7,48 euros;
16) Aterro e compactação de terras com cilindro e rega, por

metro cúbico � 300$ � 1,50 euros;
17) Regularização de taludes, por metro quadrado � 150$ �

0,75 euros;
18) Abertura e regularização de valetas, por metro �

500$ � 2,50 euros;
19) Camada de fundação de 15 cm de tout-venant e 10 cm

de brita média, por metro quadrado � 3000$ � 14,96
euros;

20) Rega betuminosa com 4 kg/m2 de betume e 18 l/m2 de
gravilha, por metro quadrado � 2500$ � 12,47 euros;

21) Escavação em terreno de qualquer natureza na abertu-
ra de valas, por metro cúbico � 1200$ � 5,99 euros;

22) Remoção dos produtos escavados, por metro cúbico �
500$ � 2,49 euros;

23) Terras cirandadas para almofada de protecção a tuba-
gem, por metro cúbico � 400$ � 2,00 euros;

24) Aterro de valas com terras resultantes de escavação isenta
de terras e raízes, por metro cúbico � 400$ � 2,00 euros;

25) Fornecimento e assentamento de tubagem em manilhas
de betão centrifugado:

a) Æ 200, cada � 3300$ � 16,46 euros;
b) Æ 300, cada � 4300$ � 21,45 euros;
c) Æ 400, cada � 6300$ � 31,42 euros;
d) Æ 500, cada � 8500$ � 42,40 euros;
e) Æ 600, cada � 11 200$ � 55,87 euros;

26) Caixas de visita de 1,00 m, incluindo escavação e re-
moção dos produtos escavados, unidade, 70 000$ �
349,16 euros;

27) Sargetas de betão � unidade � 35 000$ � 174,58
euros;

28) Muros de vedação em alvenaria de blocos incluindo fun-
dação em betão ciclópico de 40 x 30, por m2 � 5200$ �
25,94 euros;

29) Muros de suporte em betão ciclópico:

a) Fundação, por metro cúbico� 17 500$ � 87,29
euros;

b) Elevação, por metro cúbico � 20 000$ � 99,76
euros;

30) Pavimentação em tapete betuminoso com fundação em
brita, por metro quadrado � 5000$ � 24,94 euros;

31) Passeios em mosaico antiderrapante, por metro quadra-
do � 5000$ � 24,94 euros;

32) Passeios em lajado de pedra, por metro quadrado �
17 000$ � 84,80 euros;

33) Guias de rampa em betão, por metro � 4000$ � 19,95
euros;

34) Guias de rampa em pedra, por metro � 20 000$ �
99,76 euros.

Observação:
Aos valores previstos no presente capítulo será acrescido o

IVA à taxa legal em vigor, sempre que ao mesmo houver lu-
gar.

CAPÍTULO XVI

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 46.º

Inscrição de técnicos

1 � Por assinar projectos � 30 000$ � 149,64 euros.
2 � Por assinar projectos e dirigir obras � 50 000$ � 249,40

euros.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 47.º

Registo de declaração de responsabilidade

1 � Por técnico e por obra � 5000$ � 24,94 euros.
2 � Por mudança de técnico responsável � 5000$ � 24,94

euros.

Artigo 48.º

Taxas em função do prazo

1 � Por período de 15 dias � 1000$ � 4,99 euros.
2 � Por período superior a 15 dias e por mês ou fracção �

2000$ � 9,98 euros.

Artigo 49.º

Taxas em função da superfície
(a acumular com as anteriores)

1 � Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
muros ou de vedações definitivas, confinantes com a via pública,
por metro linear por metro quadrado ou fracção � 150$ � 0,75
euros.

2 � Construção, reconstrução ou modificação de telheiros,
hangares, alpendres e congéneres, quando do tipo ligeiro por
metro quadrado ou fracção � 150$ � 0,75 euros.

3 � Construção, reconstrução, ou modificação de terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifício ou quando sirvam
de cobertura utilizável em logradouros, esplanadas etc., por metro
quadrado ou fracção � 200$ � 1,00 euros.

4 � Instalação de ascensores e monta � cargas (incluindo os
respectivos motores) � 5000$ � 24,94 euros.

5 � Modificação dos fachadas dos edifícios incluindo a aber-
tura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e janelas �
500$ � 2,49 euros.

6 � Obra de construção nova, de ampliação de reconstrução
ou de modificação por metro quadrado ou fracção e relativa-
mente a cada piso � 100$ � 0,50 euros.

7 � Construções predominantemente comerciais ou de ser-
viços ou outros fins lucrativos, por metro quadrado ou fracção
e relativamente a cada piso � 200$ � 1,00 euros.

8 � Construções exclusivamente industriais por metro qua-
drado ou fracção e relativamente a cada piso � 150$ � 0,75
euros.

9 � Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada �
1000$ � 4,99 euros.

10 � Construção de equipamento privado de lazer, sem fins
lucrativos, designadamente piscinas, campos de ténis, por me-
tro quadrado ou fracção � 500$ � 2,49 euros.

Artigo 50.º

Demolições

1 � Edifícios, por piso demolido � 1000$ � 4,99 euros.
2 � Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada �

1000$ � 4,99 euros.

Artigo 51.º

Corpos salientes de construção, na parte projectada vias pú-
blicas, logradouros ou outros lugares públicos sob administra-
ção municipal � taxas a acumular com as dos artigos 49.º e 50.º,
por metro quadrado ou fracção:

1) Varandas, alpendres, integrados na construção, janelas de
sacada e semelhantes, com mais de 80 cm de balanço �
500$ � 2,49 euros;

2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a super-
fície útil da edificação � 700$ � 3,49 euros.

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

2.ª, cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou ou-
tros, corresponderá uma licença de obras.
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3.ª Quanto ao regime de caducidade das licenças, concessão
de novas licenças, outras exigências legais e respectivas coimas
pelo seu desrespeito, seguir-se-á as disposições constantes do
regime jurídico previsto para o licenciamento de obras particu-
lares.

4.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal, desde que
sujeitas a licenciamento.

5.ª É o seguinte o número mínimo de exemplares dos elementos
que devem instruir cada processo relativo a:

Arquitectura � habitação � 2;
Outros � 4;
Estabilidade � 2;
Alimentação e distribuição de energia eléctrica e de insta-

lação de gás quando exigível nos termos da lei � 3;
Instalações telefónicas � isenções � 3;
Projectos � 4;
Redes interiores de águas e esgotos � 2;
Isolamento térmico � 2;
Chaminés de ventilação e exaustão de fumos ou gases de

combustão � 2;
Instalações electromecânicas de transportes de pessoas ou

mercadorias � 2;

6.ª Com o projecto de arquitectura deverão ser apresentadas
pelo interessado as áreas bruta, habitável, útil, de varandas e
sacadas, de terraços de espaços descobertos não pavimentados.

7.ª As licenças previstas em legislação especial para efeitos
de funcionamento de estabelecimentos, nomeadamente industriais,
hoteleiros, grandes superfícies comerciais, recintos de espectá-
culos e divertimentos públicos, só podem ser emitidas median-
te exibição dos respectivos alvarás de licença emitidos pela Câ-
mara Municipal.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivos de obras

Artigo 52.º

Ocupação da via pública delimitado por resguardos e tapumes

1 � Tapumes ou resguardos, por cada período de 30 dias ou
fracção:

a) Por piso de edifício por eles resguardado ou por metro
quadrado � 50$ � 0,25 euros.

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica � 70$ � 0,35 euros.

2 � Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondem
(mas só na parte não defendida pelo tapume) por metro linear
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção � 160$ � 0,80 euros.

Artigo 53.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos

1 � Caleiras ou tubos de descarga de entulho, por unidade
e por cada 30 dias ou fracção � 600$ � 2,99 euros.

2 � Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e ou-
tras ocupações autorizadas para obras, por metro quadrado ou
fracção e por cada 30 dias � 200$ � 1,00 euros.

3 � Gruas � 5000$ � 24,94 euros.

Observação:
As licenças desta subsecção não podem terminar em data pos-

terior ao do termo da licença de obras a que respeitam.

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo 54.º

Licenças para habitação/ocupação

1 � Por fogo e seus anexos � 5000$ � 24,94 euros.
2 � Por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso �

3000$ � 14,96 euros.

Artigo 55.º

Licenças de utilização para estabelecimentos
de restauração e bebidas

1 � Estabelecimentos de restauração ou restauração e bebi-
das:

a) Restauração e ou de bebidas � 40 000$ � 199,52 euros;
b) Restauração e ou de bebidas de luxo � 50 000$ � 249,40

euros;
c) Restauração e ou de bebidas típico � 40 000$ � 199,52

euros.

2 � Estabelecimentos de bebidas:

a) Estabelecimento de bebidas � 30 000$ � 149,64 euros:
b) Estabelecimento de bebidas de luxo � 40 000$ � 199,52

euros;
c) Estabelecimento de bebidas típico � 30 000$ � 149,64

euros;
d) Estabelecimento de bebidas pub � 100 000$ � 498,80

euros.

3 � Estabelecimentos de restauração e ou bebidas com pis-
ta de dança:

a) Estabelecimento de restauração e ou bebidas com pista
de dança � 200 000$ � 997,60 euros;

b) Estabelecimento de restauração e ou bebidas, de luxo com
pista de dança � 250 000$ � 1 247,00 euros.

Artigo 56.º

Licenças de utilização turística

1 � Hotel:

a) 5 estrelas � 100 000$ � 498,80 euros;
b) 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
c) 3 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros.

2 � Appart-hotel:

a) 5 estrelas � 100 000$ � 498,80 euros;
b) 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
c) 3 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros.

3 � Residencial:

a) 5 estrelas � 100 000$ � 498,80 euros;
b) 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
c) 3 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros;
d) 2 estrelas � 50 000$ � 249,40 euros.

4 � Pensão:

a) Albergaria � 50 000$ � 249,40 euros;
b) Pensão de 1ª categoria � 40 000$ � 199,52 euros;
c) Pensão de 2ª categoria � 35 000$ � 174,58 euros;
d) Pensão de 3ª categoria � 30 000$ � 149,64 euros.

5 � Estalagem:

a) 5 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros;
b) 4 estrelas � 50 000$ � 249,40 euros.

6 � Motel:

a) 3 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros;
b) 2 estrelas � 50 000$ � 249,40 euros.

7 � Pousada:

a) Equiparados a 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
b) Equiparados a 3 estrelas � 60 000$ � 299,279 euros.

8 � Aldeamento turístico:

a) 5 estrelas � 100 000$ � 498,80 euros;
b) 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
c) 3 estrelas � 70 000$ � 349,16 euros.

9 � Apartamento turístico:

a) 5 estrelas � 100 000$ � 498,80 euros;
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b) 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
c) 3 estrelas � 70 000$ � 349,16 euros;
d) 2 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros.

10 � Moradia turística:

a) De 1.ª categoria � 100 000$ � 498,80 euros;
b) De 2.ª categoria � 80 000$ � 399,04 euros.

11 � Habitação de turismo rural:

a) 5 estrelas � 100 000$ � 498,80 euros;
b) 4 estrelas � 80 000$ � 399,04 euros;
c) 3 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros;
d) Restantes categorias � 50 000$ � 249,40 euros.

12 � Parque de campismo:

a) 4 estrelas � 60 000$ � 299,28 euros;
b) 3 estrelas � 50 000$ � 249,40 euros;
c) 2 e 1 estrelas � 40 000$ � 199,52 euros;
d) Rural � 30 000$ � 149,64 euros.

Artigo 57.º

Licença de utilização de estabelecimentos de comércio
ou armazenagem especializado de produtos alimentares

1 � Estabelecimentos de comércio por grosso especializado
de produtos alimentares � 50 000$ � 249,40 euros.

2 � Estabelecimentos de Comércio a retalho especializado de
produtos alimentares � 25 000$ � 124,70 euros.

Artigo 58.º

Licença de utilização de estabelecimentos de comércio
ou armazenagem não especializado de produtos alimentares

1 � Estabelecimentos de comércio por grosso não especializa-
do de produtos alimentares � 50 000$ � 249,40 euros.

2 � Estabelecimentos de Comércio a retalho não especializado
de produtos alimentares:

Supermercados � 100 000$ � 498,80 euros;
Hipermercados � 500 000$ � 2 493,99 euros;
Outros � 25 000$ � 124,70 euros.

Artigo 59.º

Armazéns de produtos alimentares

1 � Armazéns frigoríficos � 25 000$ � 124,70 euros.
2 � Armazéns não frigoríficos � 25 000$ � 124,70 euros.

Artigo 60.º

Comércio por grosso

1 � Estabelecimentos de alimentos para animais � 50 000$ �
249,40 euros.

2 � Estabelecimentos de tintas, vernizes e produtos simila-
res � 50 000$ � 249,40 euros.

3 � Estabelecimentos de produtos químicos � 50 000$ �
249,40 euros.

4 � Outros � 50 000$ � 249,40 euros.

Artigo 61.º

Comércio a retalho

1 � Estabelecimentos de alimentos para animais � 25 000$ �
124,70 euros.

2 � Estabelecimentos de fertilizantes fitossanitários para plan-
tas e flores � 25 000$ � 124,70 euros.

2 � Estabelecimentos de tintas, vernizes e produtos simila-
res � 25 000$ � 124,70 euros.

3 � Estabelecimentos de produtos químicos (drogarias) 25
000$ � 124,70 euros.

4 � Outros � 25 000$ � 124,70 euros.

Artigo 62.º

Estabelecimentos de Prestações de Serviços

1 � Oficinas de manutenção e reparação de veículos auto-
móveis e motociclos � 25 000$ � 124,70 euros.

2 � Clínicas veterinárias � 25 000$ � 124,70 euros.
2 � Lavandarias e tinturarias � 25 000$ � 124,70 euros.
3 � Salões de cabeleireira e institutos de beleza � 25 000$ �

124,70 euros.
4 � Ginásios � 25 000$ � 124,70 euros.
4 � Outros � 25 000$ � 124,70 euros.

Artigo 63.º

Outras licenças de utilização

Estabelecimentos não especificados nos artigos anteriores �
25 000$ � 124,70 euros.

Observações:
1.ª Quando seja requerido alvará para exploração no mesmo

local de estabelecimento com mais de um classificação serão
cobrados as taxas correspondentes à classificação mais eleva-
da.

2.ª Se num estabelecimento já licenciado se pretende exercer
modalidade diversa também sujeita a licenciamento haverá lu-
gar a novo alvará.

SECÇÃO II

Vistorias e outros serviços

Artigo 64.º

Vistorias

1 � Para concessão de licenças de utilização (por habitação
e seus anexos) � 4000$ � 19,95 euros.

2 � Para concessão de licenças de utilização (outras ocupa-
ções) � 6000$ � 29,93 euros.

3 � Para concessão de licenças de utilização para estabele-
cimentos de restauração e ou de bebidas � 10 000$ � 49,88
euros.

4 � Para concessão de licenças de utilização turística �
10 000$ � 49,88 euros.

5 � Para alteração do uso fixado em licença de utilização �
10 000$ � 49,88 euros.

6 � Para alteração do uso fixado em licença de utilização es-
tabelecimentos de restauração e ou de bebidas e licenças de uti-
lização turística � 10 000$ � 49,88 euros.

7 � Para constituição do regime de propriedade horizontal
(por cada fracção) � 4000$ � 19,95 euros.

8 � Outras vistorias � 1500$ � 7,48 euros.

Artigo 65.º

Serviços diversos

1 � Averbamento em processo e/ou de licença de obras em
nome de novo proprietário � 2 500$ � 12,47 euros.

2 � Apreciação de pedidos de informação prévia de constru-
ção � 3500$ � 17,46 euros.

3 � Apreciação de pedidos de informação prévia de desta-
que � 3500$ � 17,46 euros.

CAPITULO XVII

Loteamentos e obras de urbanização

SECÇÃO I

Artigo 66.º

Taxas a pagar

1 � Os requerentes dos pedidos de aprovação de operações
de loteamento e ou de obras de urbanização estão obrigados ao
pagamento das seguintes taxas:

a) Taxa pela concessão da licença de loteamento;
b) Taxa pela concessão da licença de obras de urbanização;
c) Taxa pela realização e ou reforço, pelo município, de no-

vas infra-estruturas urbanísticas;
d) Taxas diversas;
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2 � Os requerentes dos pedido de aprovação de loteamen-
tos e ou obras de urbanização ficam ainda obrigados, nos ter-
mos da lei e quando for caso disso, a pagar à Câmara Munici-
pal de Ponte de Sor uma compensação em numerário ou em
espécie.

Artigo 67.º

Valor das taxas

1 � O valor das taxas referidas nas alíneas a), b), c) e d) do
n.º 1 do artigo anterior é calculado, respectivamente, nos termos
dos artigos 63.º, 64.º, 65.º e 66.º do presente Regulamento.

2 � No caso da execução faseada das obras de urbanização
aplicam-se a cada fase os mencionados critérios, com as neces-
sárias adaptações.

3 � O valor da compensação urbanística referida no n.º 2 do
artigo anterior é calculada nos termos do artigo 67.º do presente
Regulamento.

SECÇÃO I

Concessão de licenças de loteamento

Artigo 68.º

Concessão de licenças de loteamento

1 � Por cada alvará � 10 000$ � 49,88 euros.
2 � Acresce por cada lote � 2000$ � 9,98 euros.
3 � Em lotes destinados à implantação de edifícios a sujei-

tar ao regime de propriedade horizontal acresce por cada frac-
ção autónoma � 2000$ � 9,98 euros.

4 � Aditamentos a alvarás de loteamento � 7500$ � 37,41
euros.

5 � Aos aditamentos acrescem ainda as taxas previstas nos
n.os 2 e 3, caso haja lugar a aumento de número de lote e ou
de fracções.

6 � Registo do termo de responsabilidade (técnico) 5000$ �
24,94 euros.

Artigo 69.º

Concessão de licenças de obras de urbanização

1 � Precedida de licenciamento de operação de loteamento
e a acrescer ás referidas no artigo anterior:

a) Acresce 25% ao valor do alvará de loteamento;
b) Por cada mês, ou fracção do mesmo necessário para con-

clusão das obras de urbanização � 5000$ � 24,94 euros;
c) Registo do termo de responsabilidade (técnico) �

5000$ � 24,94 euros.

2 � Não precedida de licenciamento de operação de lotea-
mento:

a) Por alvará � 12 500$ � 62,35 euros;
b) Por cada mês, ou fracção do mesmo necessário para con-

clusão das obras de urbanização � 5000$ � 24,94 euros;
c) Registo do termo de responsabilidade (técnico) �

5000$ � 24,94 euros.

SECÇÃO III

Artigo 70.º

Taxa municipal pela realização e ou reforço
de novas infra-estruturas

O valor da taxa urbanística a pagar pela realização e reforço
de novas infra-estruturas urbanísticas será calculado tendo por
base o tipo de obras a realizar de acordo com os seguintes va-
lores unitários:

a) Arruamentos viários, pedonais e estacionamento, por metro
quadrado � 3000$ � 14,64 euros;

b) Passeios, por metro quadrado � 5000$ � 24,94 euros;
c) Rede de distribuição de água, por metro linear de con-

duta � 7000$ � 34,92 euros;
d) Rede de drenagem de águas residuais domésticas, por me-

tro linear de colector � 10 000$ � 49,88 euros;

e) Rede de drenagem de águas pluviais, por metro linear
de colector � 14 000$ � 69,83 euros;

f) Rede telefónica, por metro linear � 8000$ � 39,90 euros;
g) Rede de distribuição eléctrica, por metro linear � 15 000$

� 74,82 euros;
h) Rede de iluminação pública, por metro linear �

15 000$ � 74,82 euros;
i) Postes de iluminação, por unidade � 200 000$ � 997,60

euros;
j) Posto de transformação, por unidade � 7 500 000$ �

37 409,84 euros.

Artigo 71.º

Serviços diversos

1 � Averbamento em processo de loteamento, cada �
2500$ � 12,47 euros.

2 � Apreciação de pedidos de informação prévia de opera-
ções de loteamento e/ou urbanização, cada � 3 500$ � 17,46
euros.

SECÇÃO IV

Artigo 72.º

Compensações urbanísticas

1 � O valor da taxa referida no n.º 2 do artigo 61.º do pre-
sente Regulamento, a que se refere o artigo 16.º, n.º 4 do De-
creto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na sua actual redac-
ção será liquidada nos termos seguintes:

Compensação em numerário que será liquidada de acordo com
a seguinte formula:

CU ($) = IC × A × VS × K1 × K2 × 0,10

em que:

IC � Índice de construção da operação de loteamento na
definição dada pela alínea c) do n.º 7 do Decreto Regu-
lamentar n.º 63/91, de 29 de Novembro;

A � Área de terreno a ceder;
VS � Custo do metro quadrado de construção de acordo

com Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro, que fixa os
valor para habitação a custos controlados, periodicamente
actualizados;

K1 e K2 � Coeficientes de localização referidos ao aglo-
merado Urbano e à zona desse aglomerados, cujos valo-
res são os seguintes:

K1:

Ponte de Sor/Barreiras � 1,0;
Galveias, Montargil � 0,8;
Tramaga, Foros do Arrão,
Longomel e Vale de Açor � 0,7;
Restantes aglomerados � 0,5;

K2:

Zona consolidada � 1,0;
Zona de expansão � 0,8.

2 � A compensação em numerário poderá ser substituída por
outra espécie, composta por bens imobiliários, propostos pelo
loteador de acordo com avaliação efectuada para esse efeito por
uma comissão de peritos a nomear pela Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal reserva-se o direito de não aceitar
a proposta de compensação em espécie sempre que tal não se
mostre conveniente para a prossecução dos interesses públicos.

CAPITULO XVIII

Artigo 73.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e respectiva tabela entram em vigor
15 dias após a sua publicação e revogam todas as disposições
regulamentares anteriores relacionadas com a matéria.



33APÊNDICE N.º 71 � II SÉRIE � N.º 110 � 12 de Maio de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 3742/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, e de acordo com
o despacho do presidente da Câmara, de 10 de Fevereiro de 2000,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo com as
trabalhadoras abaixo indicadas a partir de 1 de Abril de 2000,
até 30 de Setembro do mesmo ano, nos termos do Decreto-Lei
n° 459/99, de 5 de Novembro:

Auxiliar de acção educativa:

Rosa de Castro Mendes.
Luísa Martins da Costa Pipo.
Márcia Sofia Teixeira de Sousa.

3 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, Maria
Helena da Silva Ferreira Rodrigues.

Aviso n.º 3743/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, e de acordo com
o despacho do presidente da Câmara, de 10 de Fevereiro de 2000,
foram renovados, por mais um ano, os contratos de trabalho a
termo certo com os trabalhadores abaixo indicados a partir de
1 de Abril de 2000:

Auxiliar de serviços gerais:

Cristóvão Afonso Barroso.
António Fernando Magalhães Calçada.
João Armando Fernandes Pereira.

Auxiliar técnico de educação:

Mário Alves Fonseca.

3 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, Maria
Helena da Silva Ferreira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Edital n.º 177/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José de Sousa
Pires, presidente da Câmara Municipal de São Brás de Alpor-
tel:

Faz público que, de harmonia com a deliberação tomada por
esta Câmara Municipal na sua reunião ordinária realizada a 15
de Fevereiro de 2000, a partir de Junho de 2000 (mês de co-
brança), referente ao consumo do mês de Abril, entrarão em vigor
as seguintes tarifas, referentes ao abastecimento de água ao mu-
nicípio de São Brás de Alportel:

1 � Tarifa de consumo de água:
1.1 � Consumo doméstico, comercial e industrial:

Até 5 m3 � 60$/m3;
De 6 a 15 m3 � 110$/m3;
De 16 a 30 m3 � 150$/m3;
Superior a 30 m3 � 300$/m3.

1.2 � Colectividades desportivas, culturais e recreativas �
60$/ m3;

1.3 � Estabelecimentos de beneficência � 60$00/m3;
1.4 � Estado � 150$/m3;
1.5 � Consumo para obras � 200$/m3;
1.6 � Autarquias locais � isentas de pagamento.
Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor

que vão ser afixados nos locais do costume.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
de Sousa Pires.

Edital n.º 178/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José de Sousa
Pires, presidente da Câmara Municipal de São Brás de Alpor-
tel:

Faz público que, de harmonia com o disposto no n.° 3 do artigo
20.º da Lei n.° 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais),
e em conformidade com a deliberação tomada por esta Câma-
ra Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia 15 Fe-
vereiro de 2000, a tarifa de ligação de esgotos à rede pública
de edifícios de habitação, comércio, indústria e serviços é cal-
culada em 200$/m2 de superfície de pavimento.

Esta tarifa é paga de uma só vez previamente à emissão da
licença de utilização de edifício, quando se tratar de prédio novo,
ou no momento em que for requerida a ligação ao sistema ge-
ral de águas residuais, quando se tratar de prédio urbano já exis-
tente mas ainda não ligado à rede pública de saneamento.

A presente tarifa entrará em vigor a partir de 1 de Abril do
corrente ano.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
de Sousa Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 3744/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel de Al-
meida Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da
Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 30 de Março
do corrente ano, e em cumprimento do disposto na b) do n.° 1 do
artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.° 409/91,
de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com efeitos a partir do dia 6 de Abril
do presente ano, do técnico superior licenciado em Engenharia
Civil Luís Miguel Rocha de Oliveira Lopes, nos termos do n.° 1
do artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 218/98, por considerar indis-
pensável aos serviços o exercício das suas funções.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 3745/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel
de Magalhães Cabral, presidente da Câmara Municipal supra:

Torna pública, para os efeitos previstos no artigo 275.° do
Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adju-
dicações de empreitadas de obras públicas efectuadas no ano an-
terior por esta autarquia.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da obra

Forma de atribuição
sem IVA

Seiser � Serviços Eléctricos Industriais, L.da Electrificação na rua em Vila de Além ... 385 000$00 Ajuste directo.
Fical � Empreiteiros de Figueiredo e Carva- Pavimentação do estacionamento na Rua 2 352 200$00 Ajuste directo.

lho, S. A. do Conde D. Henrique e trabalhos com-
plementares na rotunda.

Asfabeira � Sociedade de Asfaltagem e Bri- Pavimentação de um caminho na freguesia 16 406 160$00 Concurso limitado sem
tagem das Beiras, L.da de Silvã de Cima entre Vila e Ponte Fer- publicação de anún-

reira. cio.
Asfabeira � Sociedade de Asfaltagem e Bri- Pavimentação do caminho de Avelosa a 3 059 200$00 Concurso público sem

tagem das Beiras, L.da Contige. publicação de anún-
cio.
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Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da obra

Forma de atribuição
sem IVA

Fical � Empreiteiros de Figueiredo e Carva- Arruamento na vila de Sátão (Rua da Igre- 15 349 466$00 Concurso limitado sem
lho, S. A. ja Nova do perfil 11 a 20). apresentação de can-

didaturas.
Lopes & Irmão ................................................ Pavimentação do Caminho Rural Rabo 26 825 960$00 Concurso público.

d�Asno � Carvalhal das Romãs.
Asfabeira � Sociedade de Asfaltagem e Bri- Execução de rotunda (Rua do Dr. Hi- ..... 11 535 570$00 Concurso público.

tagem das Beiras, L.da lário A. Pereira e Rua de 20 de Setem-
bro).

Prioridade � Construções de Vias de Comu- Beneficiação da Estrada Municipal 574 ........ 7 107 010$00 Concurso limitado sem
nicação. apresentação de can-

didaturas.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Edital n.º 179/2000 (2.ª série) � AP. � João Manuel Ro-
cha da Silva, presidente da Câmara Municipal de Serpa:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alí-
nea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 28 de Se-
tembro, que, por deliberação da Assembleia Municipal, profe-
rida em sessão realizada no dia 26 de Fevereiro do ano 2000,
ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara Municipal, da
reunião de 9 de Fevereiro do mesmo ano, foi aprovado o Re-
gulamento de Taxas do Município de Serpa, precedido de con-
sulta e apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital também
nos lugares do estilo.

O presente Regulamento de Taxas do Município de Serpa en-
trará em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte àquele em
que se perfizerem 30 dias sobre a data da sua publicação no
Diário da República.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha da Silva.

Regulamento de Taxas do Município de Serpa

A Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais),
prevê a cobrança pelos municípios de taxas, cabendo a sua fi-
xação à assembleia municipal, nos termos da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

No presente Regulamento a aplicação de taxas fundamenta-
-se em três situações principais: uma relação concreta com um
serviço público municipal, a utilização de um bem do domínio
público municipal e a remoção de obstáculos jurídicos a um
comportamento de particulares (licença). A fixação do montante
das taxas obedeceu a dois princípios básicos cumulativos o prin-
cípio da oportunidade e conveniência e o princípio da justiça
retributiva. Efectivamente, se em muitas das situações previs-
tas se procurou garantir o princípio do livre acesso ao serviço
e, simultaneamente, estimular a sua utilização pelos cidadãos,
outras houve em que, pela natureza e características dos bens
envolvidos, se procurou desfavorecer o seu uso precipitado ou
imoderado.

O presente Regulamento foi objecto de consulta e de apre-
ciação pública, em cumprimento do disposto nos artigos 114.º
e 118.º, n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo.

Nestes termos:
Por deliberação da Assembleia Municipal de Serpa, em ses-

são ..., ao abrigo das alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara
Municipal de ..., é aprovado o Regulamento das Taxas do Mu-
nicípio de Serpa.

CAPÍTULO I

Regras gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento, e a tabela anexa que dele faz parte
integrante, define as taxas aplicáveis a todas as actividades da
Câmara Municipal de Serpa, adiante abreviadamente designa-

da por Câmara Municipal, no que se refere a concessão de li-
cenças e prestação de serviços.

Artigo 2.º

Actualização ordinária

1 � Os valores constantes da tabela anexa ao presente Re-
gulamento são actualizados ordinariamente com periodicidade
anual, em função do índice dos preços no consumidor nos últi-
mos 12 meses, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

2 � Os valores resultantes da actualização realizada nos termos
do número anterior são arredondados por excesso para a uni-
dade seguinte.

3 � Os valores definidos na tabela anexa ao presente Regu-
lamento que resultem de quantitativos fixados por disposição legal
especial são actualizados de acordo com os coeficientes legal-
mente estabelecidos para as receitas do Estado.

Artigo 3.º

Actualização extraordinária

Os valores constantes da tabela anexa ao presente Regulamento
podem ser alterados ou actualizados extraordinariamente, sem-
pre que se entenda conveniente.

Artigo 4.º

Arredondamentos

O valor a liquidar das taxas, tarifas e serviços prestados é
sempre expresso em escudos e em euros, através de
arredondamentos por excesso.

Artigo 5.º

Isenções

1 � A isenção do pagamento de taxas é regulada nos termos
da lei.

2 � As isenções não dispensam as entidades a que se repor-
tam de requerer à Câmara Municipal as necessárias licenças,
quando devidas.

3 � As isenções concedidas não autorizam os beneficiários
a utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não
abrangem as indemnizações por danos causados no património
municipal.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
do mês seguinte àquele em que se perfizerem 30 dias sobre a
data da sua publicação no Diário da República.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

Artigo 7.º

Liquidação normal

1 � A liquidação das taxas constantes da tabela anexa ao
presente Regulamento é efectuada com base nos indicadores da
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tabela e nos elementos fornecidos pelos interessados, que po-
dem ser confirmados pelos serviços municipais competentes.

2 � A liquidação das taxas devidas por licenças cujo prazo
de validade inicial não coincida com a totalidade do ano civil
é efectuada com base nos indicadores da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, dividindo o respectivo valor por 12 e mul-
tiplicando o quociente encontrado pelos duodécimos correspon-
dentes.

3 � Para efeitos do disposto no número anterior, os dias ou
semanas que não perfaçam um mês são considerados um duo-
décimo.

Artigo 8.º

Liquidação adicional

1 � Quando se verifique a liquidação de taxas por valor
inferior ao devido, os serviços municipais devem promover de
imediato a liquidação adicional, notificando, para o efeito, o
contribuinte para no prazo de 15 dias úteis proceder ao paga-
mento da importância em dívida.

2 � Da notificação devem constar expressamente os funda-
mentos da liquidação adicional, o montante, o prazo de paga-
mento e a indicação de que o não pagamento no prazo devido
determina a cobrança coerciva do montante em dívida, nos termos
definidos no presente Regulamento.

3 � Quando se verifique a liquidação de taxas por valor
superior ao devido os serviços municipais devem promover,
independentemente de reclamação do contribuinte, a restituição
da quantia em excesso, nos termos do Decreto-Lei n.º 163/79,
de 31 de Maio.

4 � Nos casos em que, a pedido do interessado, sejam in-
troduzidas nos processos alterações que impliquem menor ta-
xação não há lugar a restituição de quaisquer quantias.

Artigo 9.º

Cobrança

As taxas devem ser pagas na tesouraria da Câmara Munici-
pal previamente à prática ou verificação dos actos ou factos a
que respeitam, se outro local não for indicado.

Artigo 10.º

Prazo geral de pagamento

As taxas devem ser pagas no prazo máximo de 12 dias úteis
a contar da data da expedição da notificação, se outro prazo não
for fixado na notificação.

Artigo 11.º

Falta de pagamento

1 � As taxas liquidadas e não pagas no respectivo prazo são
debitadas ao tesoureiro no dia seguinte ao termo do prazo de
pagamento, para efeitos de cobrança coerciva.

2 � Findo esse prazo, o valor das taxas pode ser pago na
tesouraria da Câmara Municipal, até ao décimo quinto dia, acres-
cido de juros de mora.

3 � Decorrido o prazo referido no número anterior, o paga-
mento será efectuado em processo de execução fiscal, com os
custos daí decorrentes.

Artigo 12.º

Contencioso fiscal

1 � As reclamações e impugnações dos interessados contra
a liquidação e cobrança de taxas e demais rendimentos gerados
em relação fiscal são deduzidas perante a Câmara Municipal.

2 � A cobrança coerciva de dívidas ao Município proveni-
ente de taxas compete ao orgão executivo.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

Artigo 13.º

Renovação de licenças e averbamentos fora de prazo

1 � O pedido de renovação de licenças, registos ou outros
actos efectuado fora dos prazos fixados para o efeito sofre um
agravamento de 50% na taxa correspondente, não havendo lu-
gar ao pagamento de coima, excepto se, entretanto, tiver sido

participada a contravenção para efeitos de instauração de pro-
cesso de contra-ordenação.

2 � O pedido de renovação de licença para obras efectuado
fora do prazo fixado para o efeito determina o pagamento do
valor correspondente a cinco vezes a taxa devida.

3 � O disposto no n.º 1 é aplicável ao pedido de averbamento
de licença efectuado fora do prazo fixado para o efeito.

Artigo 14.º

Bombas abastecedoras de combustíveis e outras

1 � As taxas de licenças de bombas ou aparelhos do tipo
monobloco para abastecimento de mais de 1 produto ou suas
espécies são aumentadas em 75%.

2 � A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de
ar ou água por outras da mesma espécie não dá lugar ao paga-
mento de novas taxas.

Artigo 15.º

Extracção de inertes

1 � A liquidação da taxa é efectuada com base nos indica-
dores da tabela anexa ao presente Regulamento e na declara-
ção prevista na alínea c) do n.º 4 do artigo 207.º do Código de
Posturas.

2 � Na falta de apresentação da declaração prevista na alí-
nea c) do n.º 4 do artigo 207.º do Código de Posturas, ou quando
houver motivo fundamentado para crer que a mesma não cor-
responde à realidade, a liquidação é efectuada com base na
extracção presumível, constituindo elementos indiciários, nomea-
damente, o volume médio extraído nos três meses anteriores e
a alteração verificada na topografia do local de extracção.

Artigo 16.º

Cemitérios

1 � As taxas devidas pela exumação de cada ossada, inclu-
indo a limpeza e trasladação dentro do cemitério, a cobrar em
relação a terrenos destinados a ampliar construções já existen-
tes é a que corresponder ao escalão de metragem desses terre-
nos no conjunto das áreas da ocupação e da ampliação a fazer.

2 � O pagamento das taxas de depósito perpétuo de ossa-
das pode efectuar-se em quatro prestações trimestrais iguais, a
requerimento do interessado, determinando a falta de pagamento
de qualquer das prestações a conversão do depósito em tempo-
rário, pelo período correspondente à importância já liquidada.

3 � A Câmara Municipal pode exigir das agências funerári-
as depósito que garanta a cobrança das taxas pelos serviços
prováveis a prestar por seu intermédio, durante determinado
período.

Artigo 17.º

Espectáculos e divertimentos públicos

O exercício de mais de um comércio ou indústria no mesmo
recinto determina o pagamento da licença de recinto itinerante
ou improvisado pela taxa mais elevada prevista na tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

Artigo 18.º

Instalação de ramal de ligação

A primeira instalação de ramal de ligação de água ou de es-
gotos em habitações já existentes e que, no prazo de 12 meses
após a execução da instalação, não sejam objecto de qualquer
processo de licenciamento de obras fica sujeita ao pagamento
de uma taxa no valor de 5000$, não lhe sendo aplicável a taxa
prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 243.º do Código de
Posturas.

Artigo 19.º

Animais

1 � A isenção de taxas e demais formalidades para registo
e licenciamento de canídeos é a prevista no Decreto-Lei n.º 317/
85, de 2 de Agosto.

2 � O licenciamento de cão de caça depende da exibição da
carta de caçador.

3 � Todas as taxas sofrem um agravamento de 20%, caso
se refiram a canídeos ou felinos domésticos não esterilizados,
devendo a prova da esterilização ser feita por atestado médico
veterinário.
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Artigo 20.º

Trânsito

Aos veículos que sejam propriedade de deficientes e que se
destinem ao seu transporte são aplicáveis as isenções do paga-
mento de taxas previstas na lei.

Artigo 21.º

Vistorias

1 � A realização de vistoria só é marcada após o pagamen-
to das taxas devidas.

2 � A não realização de vistoria por motivo imputável ao
requerente determina o pagamento de novas taxas.

Artigo 22.º

Licenciamento sanitário

1 � A alteração de alvará implica a liquidação da taxa cor-
respondente a 50% do valor da taxa inicialmente devida.

2 � A mudança de ramo de actividade determina a conces-
são de novo alvará e a liquidação das correspondentes taxas
devidas.

Artigo 23.º

Taxa por realização de infra-estruturas urbanísticas

1 � A taxa municipal por realização de infra-estruturas ur-
banísticas prevista na alínea a) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, constitui a contraprestação devida pelos encargos
suportados pelo Município com a realização, remodelação ou
reforço de infra-estruturas urbanísticas, primárias e secundári-
as da sua competência, decorrentes da operação de loteamento.

2 � O pagamento da taxa deve ser feito até à data da emis-
são do alvará de licença do loteamento, podendo ser autoriza-
do pela Câmara Municipal, quando as circunstâncias o justifi-
quem, o pagamento em prestações, caso em que o plano de
pagamentos deve constar do próprio alvará.

3 � A taxa municipal por realização de infra-estruturas ur-
banísticas é calculada de acordo com a seguinte fórmula:

TMU (esc.) = S (m2) × C (esc./m2) × L

em que:

S (m2) = superfície total de todos os pavimentos, medida
pelo exterior das parcelas, incluindo corpos salientes,
destinando-se ou não a habitação, excluídas as áreas para
estacionamento;

C (esc./m2) = custo base de construção por metro quadra-
do de área bruta, de acordo com o referido no artigo 8.º
da Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro, aplicada à
habitação de custos controlados;

L = coeficiente dependente da zona de habitação do lotea-
mento no concelho, a fixar anualmente em edital, nos
seguintes termos:

Zona I � vila de Serpa;
Zona II � freguesias do concelho, excluídas as da vila

de Serpa;
Zona III � aona de actividades económicas da vila de

Serpa;
Zona IV � zonas de actividades económicas, excluí-

da a da vila de Serpa.

Artigo 24.º

Taxa de compensação

1 � A taxa de compensação constitui a contraprestação de-
vida pelo proprietário do prédio no que se refere ao custo uni-
tário da realização das obras de urbanização por metro linear
de arruamento, a cargo da Câmara Municipal.

2 � A taxa de compensação é devida nos casos em que o
prédio a lotear já se encontra servido por infra-estruturas ou em
que não se justifique a localização no mesmo de qualquer equi-
pamento público, não havendo lugar a cedência de parcelas de
terrenos para estes fins.

3 � A taxa de compensação é calculada em função do com-
primento da frente do terreno ou lote, nos seguintes termos:

a) No caso de terrenos ou lotes perfeitamente demarcados
e ou previstos em instrumentos de planeamento urbanís-
tico, a taxa é calculada em função do comprimento da
frente do lote;

b) No caso de terrenos cujo fraccionamento não se encon-
tre previsto, a taxa é calculada em função do comprimento

da frente do logradouro afecto à construção, acrescido
de 5 m para cada lado;

c) No caso de terrenos de gaveto, a taxa é aplicada em
função do comprimento da frente maior.

4 � A taxa de compensação calculada nos termos do número
anterior é corrigida pela aplicação dos factores respeitantes à
localização, ocupação e situação dos terrenos ou lotes, nos se-
guintes termos:

a) Factores respeitantes à localização:

Áreas abrangidas por vias servidas de rede de abaste-
cimento de água domiciliária e drenagem de esgo-
tos � factor 1,00;

Áreas abrangidas por vias servidas apenas por rede de
esgotos � factor 0,75;

Áreas abrangidas por vias servidas apenas por rede de
abastecimento de água domiciliária � factor 0,70;

Áreas abrangidas por vias no restante concelho � factor
0,50;

b) Factores respeitantes à ocupação:

Habitação unifamiliar � factor 0,90;
Microempresas e pequenas empresas industriais, comer-

ciais e de serviços � factor 0,90;
Outras empresas industriais, comerciais e de serviços

� factor 1,10;
Prédios de rendimento para habitação, comércio e pro-

fissões liberais � factor 1 + (n-1) × 0,30, sendo n o
número de pisos;

c) Factores respeitantes à situação:

Arruamentos de largura inferior a 6 m � factor 0.95;
Arruamentos de largura igual ou superior a 6 m � fac-

tor 1,10.

5 � A correcção da taxa de compensação referida no número
anterior é obtida pela multiplicação do produto do cálculo re-
ferido no n.º 3 sucessivamente por cada um dos factores refe-
ridos no n.º 4 deste artigo.

6 � Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do
presente Regulamento, ficam isentas do pagamento da taxa de
compensação as entidades privadas cujos empreendimentos te-
nham sido objecto de acordos específicos com a Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 25.º

Obras particulares

1 � As medidas de superfície abrangem a totalidade da área,
incluindo a espessura das paredes, varandas, escadas, sacadas,
marquises e balcões, bem como a parte que, em cada piso,
corresponda às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-
-cargas.

2 � A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua, corresponde uma licença para execução de obras, com
prazo de validade adequado à categoria e volume de obra.

Artigo 26.º

Agravamento de taxas em obras particulares

Sem prejuízo das sanções que sejam aplicáveis, o início da
execução da obra ou a ocupação da via pública por motivo de
obras sem que tenham sido concedidas as licenças devidas de-
termina o agravamento das taxas correspondentes, nos seguin-
tes termos:

a) Não tendo sido apresentado pedido de licenciamento, o
valor das taxas devidas é multiplicado pelo factor 5;

b) Tendo sido apresentado pedido de licenciamento, o va-
lor das taxas devidas é multiplicado pelo factor 3.

Artigo 27.º

Prorrogação do prazo do alvará de licença
para execução de obras

1 � A prorrogação do prazo para conclusão das obras deve
ser requerida ao presidente da Câmara Municipal com a ante-
cedência mínima de 5 ou 10 dias úteis, consoante se trate, res-
pectivamente, de obras com licença igual ou inferior a 30 dias
ou de obras com licença superior a 30 dias, sendo devido o
pagamento da taxa de licenciamento em função da respectiva
duração, prevista na tabela anexa ao presente Regulamento.
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2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando a
obra se encontre em fase de acabamentos pode ser concedida
nova prorrogação do prazo estabelecido para a sua conclusão,
mediante o pagamento de um adicional à taxa correspondente
a 30% da importância total inicialmente liquidada pela emissão
do respectivo alvará.

Artigo 28.º

Licença de utilização

Sem prejuízo da sanção que for aplicável, quando se verifi-
car que o prédio já se encontra ocupado o valor das taxas pre-

vistas na tabela anexa ao presente Regulamento para a conces-
são de licença de utilização para habitação ou por alteração de
finalidade é agravado, pela multiplicação do seu valor pelo
coeficiente 5.

Artigo 29.º

Controlo metrológico de instrumentos de medição

As taxas devidas pelo controlo metrológico de instrumentos
de medição são fixadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.º
291/90, de 20 de Setembro.

Tabela anexa ao Regulamento de Taxas do Município de Serpa

I � Taxas

Disposição regulamentar permissiva
Designação Taxa aplicável

do código de posturas

Ocupação e utilização de bens do domínio municipal

32.º n.º 2 alínea a) ............... Queimar cal ou preparar outros materiais ou ingredientes, por utili-
zação ..................................................................................................... 10 000$00/49,88 euros

32.º n.º 2 alínea b) ............... Abrir covas ou fossas, por utilização ................................................... 15 000$00/74,82 euros
32.º n.º 2 alínea c) ............... Extrair pedra, terra, areia ou barro, por metro cúbico ...................... 50 000$00/249,90 euros
32.º n.º 2 alínea d) ............... Arrancar ou ceifar erva, roçar mato, cortar quaisquer plantas, nos

terrenos municipais, por hectare ....................................................... 1 000$00/4,99 euros
Podar quaisquer árvores nos terrenos municipais, por unidade ........ 200$00/1 euros

32.º n.º 2 alínea e) ............... Deitar terras ou estrumes, por utilização ............................................. 80 000$00/399,04 euros
32.º n.º 2 alínea f) ................ Depositar quaisquer objectos ou materiais para carga e descarga de

veículos, por utilização ....................................................................... 500$00/2,49 euros
32.º n.º 2 alínea g) ............... Fazer qualquer espécie de instalação ou construção, por metro qua-

drado e por ano ................................................................................... 1 000$00/4,99 euros
32.º n.º 2 alínea h) ............... Acampar, confeccionar ou consumir refeições, por dia ..................... 500$00/2,49 euros

Outras utilizações de terrenos municipais ........................................... 1 500$00/7,48 euros
34.º n.º 1 ................................ Ribeiras, lagoas, lagos e nascentes:
Alínea a) ................................ Fazer qualquer espécie de construção ou instalação, por ano e por me-

tro quadrado ......................................................................................... 1 000$00/4,99 euros
Alínea b) ................................ Fazer desvios ou derivações ao curso das águas, por ano ................ 100 000$00/498,80 euros

Dar utilização diversa às águas, por utilização .................................. 100 000$00/498,80 euros
Alínea c) ................................ Extrair terra, pedra, areia ou barro, por metro cúbico ...................... 80 000$00/399,04 euros
Alínea d) ................................ Abrir covas ou fossas, por utilização ................................................... 25 000$00/124,70 euros

Outras utilizações .................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
35.º .......................................... Ocupação ou utilização da via pública:
N.º 1 ....................................... Fios telegráficos, telefónicos, eléctricos, espias ou antenas, por me-

tro linear e por ano ............................................................................. 900$00/4,99 euros
Outras ocupações de espaço aéreo do domínio público, por metro

linear e por ano ................................................................................... 1 500$00/7,48 euros
N.º 2 alínea a) ....................... Passarelas:

Por metro quadrado e por ano ....................................................... 2 000$00/9,98 euros
Por metro quadrado e por mês ...................................................... 250$00/1,25 euros

N.º 2 alínea b) ...................... Guindastes e equipamentos semelhantes, por cada um e por mês ... 500$00/2,49 euros
N.º 2 alínea c) ....................... Depósitos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras,

por metro cúbico e por ano ............................................................... 4 000$00/19,95 euros
N.º 2 alínea d) ...................... Máquinas ou aparelhos mecânicos, eléctricos ou electrónicos para

divertimento dos utentes dos estabelecimentos contíguos, por uni-
dade e por mês .................................................................................... 700$00/3,49 euros

N.º 2 alínea e) ....................... Postos de transformação de energia eléctrica, cabinas eléctricas, te-
lefónicas e outras, por unidade e por mês ....................................... 5 000$00/24,94 euros

36.º n.º 2 alínea e) ............... Depósitos de materiais, por metro cúbico e por mês ........................ 1 000$00/4,99 euros
N.º 2 alínea f) ....................... Máquinas fotográficas ou seus suportes, por metro quadrado e por

mês ........................................................................................................ 500$00/2,49 euros
Balanças e similares, por metro quadrado e por mês ........................ 500$00/2,49 euros

N.º 2 alínea g) ...................... Brinquedos, por metro quadrado e por mês ........................................ 500$00/2,49 euros
Quaisquer veículos para venda ou aluguer, por metro quadrado e

por ano .................................................................................................. 7 500$00/37,41 euros
37.º n.º 1 ................................ Rampas fixas, por metro quadrado e por ano ..................................... 1 500$00/7,48 euros

Servidões em depressão, por metro quadrado e por ano ................... 4 000$00/19,95 euros
38.º .......................................... Bombas e aparelhos de abastecimento de combustíveis e lubrifican-

tes, por cada e por ano:

Instalados inteiramente na via pública ......................................... 40 000$00/199,52 euros
Instalados na via pública com depósito em propriedade privada 20 000$00/99,76 euros
Instalados em propriedade privada com depósito na via pública 25 000$00/124,70 euros
Instalados inteiramente em propriedade privada, mas abastecendo

na via pública ............................................................................... 15 000$00/74,82 euros

Bombas volantes abastecendo na via pública, por cada e por ano .. 7 500$00/37,41 euros
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Disposição regulamentar permissiva
Designação Taxa aplicável

do código de posturas

Aparelhos de abastecimento de ar ou água, por cada e por ano:

Instalados inteiramente na via pública ......................................... 10 000$00/49,88 euros
Instalados na via pública com depósito ou compressor em pro-

priedade privada ........................................................................... 8 000$00/39,90 euros
Instalados em propriedade privada com depósito ou compressor

na via pública ............................................................................... 8 000$00/39,90 euros
Instalados inteiramente em propriedade privada, mas abastecendo

na via pública ............................................................................... 2 000$00/9,98 euros

Tomadas de ar instaladas noutras bombas, por cada e por ano:

Com compressor saliente na via pública ...................................... 8 000$00/39,90 euros
Com compressor ocupando apenas o subsolo da via pública ... 6 000$00/29,93 euros
Com compressor em propriedade privada dentro de qualquer

bomba, mas abastecendo na via pública .................................. 2 000$00/9,98 euros

Tomadas de água abastecendo na via pública, por cada e por ano ...... 6 000$00/29,93 euros
Outras ocupações do domínio municipal ............................................. 1 000$00/4,99 euros

Mercado municipal

58.º n.º 1 ................................ Cartão de ocupante, por ano:

Produtores vendendo directamente ................................................ 200$00/1 euros
Comerciantes .................................................................................... 1 000$00/4,99 euros

Cartão de colaborador, por ano:

Produtores vendendo directamente ................................................ 100$00/0,50 euros
Comerciantes .................................................................................... 800$00/3,99 euros

66.º n.º 1 ................................ Ocupação de:

Lojas, por metro quadrado e por mês .......................................... 1 000$00/4,99 euros
Bancas, por metro quadrado e por mês:

Utilizando equipamento do município .................................. 750$00/3,74 euros
Não utilizando equipamento do município .......................... 500$00/2,49 euros

Local privativo para arrecadação, manutenção, preparação e acondi-
cionamento de produtos, por metro quadrado e por dia ................ 85$00/0,42 euros

Diversos:

Arrecadação em armazém ou depósitos comuns do mercado,
cada volume:

Por dia ....................................................................................... 30$00/0,15 euros
Por semana ............................................................................... 200$00/1 euros
Por mês ..................................................................................... 500$00/2,49 euros

Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nas bancas
desde a hora de encerramento do mercado até à hora da sua
abertura, por volume e por dia .................................................. 200$00/1 euros

Utilização de materiais e outros artigos municipais, quando não
incluídos na taxa de ocupação:

Balança, por cada pesagem .................................................... 20$00/0,10 euros

Outros, por cada utilização ............................................................ 20$00/0,10 euros
Venda de gelo, por cada 5 kg ........................................................ 80$00/0,40 euros

Cemitérios

98.º .......................................... Inumação em sepulturas temporárias .................................................... 1 000$00/4,99 euros
Inumação em sepulturas perpétuas:

Em caixão de madeira .................................................................... 1 000$00/4,99 euros
Em caixão de chumbo ou zinco .................................................... 5 000$00/24,94 euros

Inumação em nichos municipais:

Por gavetão, com carácter temporário .......................................... 17 500$00/87,29 euros
Por gavetão, com carácter de perpetuidade ................................. 50 000$00/249,40 euros

101.º n.º 1 .............................. Inumação em jazigo particular, cada .................................................... 15 000$00/74,82 euros
105.º ....................................... Exumação por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro

do cemitério ......................................................................................... 3 000$00/14,96 euros
Ocupação de ossários, cada ossada:

Por ano .............................................................................................. 1 000$00/4,99 euros
Com carácter de perpetuidade ....................................................... 25 000$00/124,70 euros

Depósito transitório de caixões, por dia, exceptuando o primeiro ... 250$00/1,25 euros
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Disposição regulamentar permissiva
Designação Taxa aplicável

do código de posturas

117.º ........................................ Concessão de terrenos:

Para sepultura perpétua ................................................................... 50 000$00/249,40 euros
Para jazigo:

Até 3 m² .................................................................................... 200 000$00/997,60 euros
Por cada metro quadrado a mais ........................................... 50 000$00/249,40 euros

Diversos:

Utilização da capela ou casa mortuária, incluindo banqueta, a
rima e tocheiros, por cada período de 24 horas , exceptuada
a 1ª hora ........................................................................................ 600$00/2,99 euros

Trasladação ....................................................................................... 1 500$00/7,48 euros
Carreta suplementar ......................................................................... 500$00/2,49 euros

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos, em nome do
novo proprietário:

Classes sucessórias nos termos das alíneas a) e e) do arti-
go 2133.º do Código Civil:

Para jazigos .............................................................................. 2 500$00/12,47 euros
Para sepulturas perpétuas ....................................................... 3 000$00/14,96 euros

Para pessoas diferentes:

Para jazigos .............................................................................. 40 000$00/199,52 euros
Para sepulturas perpétuas ....................................................... 15 000$00/74,82 euros

Construção de bordadeira e sua conservação pela Câmara Municipal 5 000$00/24,94 euros
129.º n.º 1 .............................. Licenças:

Assentamento de materiais de revestimento, de sepultura tempo-
rária ou perpétua .......................................................................... 1 000$00/4,99 euros

Colocação de cruz, colocação de lápide com epitáfio e fotogra-
fia em sepulturas simples ou perpétuas .................................... 500$00/2,49 euros

Gravação de epitáfio em tampas de jazigos e ossários .............. 500$00/2,49 euros
Colocação de floreira em sepultura revestida ............................. 500$00/2,49 euros
Colocação de suporte para lanterna .............................................. 500$00/2,49 euros
Outros ................................................................................................ 1 000$00/4,99 euros

Espectáculos e divertimentos públicos

140.º ....................................... Licença de recinto itinerante ou improvisado:

Instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebra-
ções, por metro quadrado e por dia .......................................... 20$00/0,10 euros

Carros bares, por metro quadrado e por dia ................................ 250$00/1,25 euros
Pistas de automóveis, aranhas, polvos, bailarinas e semelhantes,

por metro quadrado e por dia .................................................... 200$00/1 euros
Barracas de diversão, por metro quadrado e por dia ................. 60$00/0,30 euros
Barracas de bebidas, por metro quadrado e por dia ................... 80$00/0,40 euros
Barracas de comidas, esplanadas, restaurantes, por metro qua-

drado e por dia ............................................................................. 80$00/0,40 euros
Barracas de farturas, filhós e carros de doces, por metro qua-

drado e por dia ............................................................................. 80$00/0,40 euros
Carrosséis, aviões, cadeiras e rodas, montanhas-russas, cavali-

nhos, pistas infantis e similares, por metro quadrado e por dia 100$00/0,50 euros
Matraquilhos, por metro quadrado e por dia ............................... 55$00/0,27 euros
Circo, por dia de sessão ................................................................. 1 000$00/4,99 euros
Praças de touros ambulantes, por sessão ..................................... 900$00/4,49 euros
Barracas diversas de comércio não alimentar, por metro qua-

drado e por dia ............................................................................. 80$00/0,40 euros
Artesanato, por metro quadrado e por dia ................................... 20$00/0,10 euros
Stands de exposição, por metro quadrado e por dia .................. 50$00/0,25 euros
Outros ................................................................................................ 70$00/0,35 euros

Vistoria ...................................................................................................... 5 000$00/24,94 euros
141.º ....................................... Licença acidental de recinto, por sessão ............................................. 1 000$00/4,99 euros

Taxa suplementar pela passagem de licença em prazo mais curto:

Emissão em prazo de 24 horas ...................................................... 1 000$00/4,99 euros

Autenticação de bilhetes para espectáculos, por cada bilhete .......... 5$00/0,02 euros

Mobiliário urbano

154.º ....................................... Ocupação da via pública por equipamento de mobiliário urbano, por
metro quadrado e por mês:

180.º n.º 3 .............................. Esplanadas independentes de qualquer outro estabelecimento .......... 800$00/3,99 euros
181.º ....................................... Esplanadas abertas ................................................................................... 500$00/2,49 euros
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Designação Taxa aplicável

do código de posturas

184.º ....................................... Estrados .................................................................................................... 700$00/3,49 euros
185.º ....................................... Guarda-ventos .......................................................................................... 250$00/1,25 euros
186.º ....................................... Quiosques, pavilhões e similares .......................................................... 1 000$00/4,99 euros
191.º ....................................... Abrigos ..................................................................................................... 250$00/1,25 euros
196.º ....................................... Toldos, alpendres ou palas, por metro linear de frente e por ano:

Até 1 m de avanço .......................................................................... 500$00/2,49 euros
Com mais de 1 m de avanço ......................................................... 1 000$00/4,99 euros

Outras ocupações da via pública por mobiliário urbano, por metro
quadrado e por mês ............................................................................. 350$00/1,75 euros

198.º n.º 1 .............................. Licença de localização e implantação de espaços de jogo e recreio
de uso colectivo ................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Protecção do relevo natural e do revestimento vegetal

203.º ....................................... Licenças:

Acções de aterro ou escavação que conduzam à alteração do re-
levo natural e das camadas de solo arável, por hectare ........ 2 000$00/9,98 euros

Acções de destruição do revestimento vegetal que não tenham
fins agrícolas, por hectare .......................................................... 7 500$00/37,41 euros

204.º ....................................... Acções de arborização e rearborização com recurso a espécies flo-
restais de rápido crescimento ou introdução gradual de espécies
florestais de rápido crescimento:

Até 5 ha ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros
De 5 ha até 10 ha ............................................................................ 15 000$00/74,82 euros
De 10 ha até 20 ha .......................................................................... 35 000$00/174,58 euros
De 20 ha até 50 ha .......................................................................... 55 000$00/274,34 euros

207.º n.º 2 .............................. Extracção de inertes:

Areias, por metro cúbico ................................................................ 20$00/0,10 euros
Rochas, por tonelada ....................................................................... 50$00/0,25 euros
Outras ocorrências minerais, por tonelada ................................... 45$00/0,22 euros

Saneamento

212.º n.º 2 .............................. Vistoria para aproveitamento total ou parcial das instalações interiores 5 000$00/24,94 euros
214.º ....................................... Instalações interiores e exteriores:

Vistoria .............................................................................................. 7 500$00/37,41 euros
Ensaio de canalizações:

Até 6 dispositivos de utilização ............................................ 2 000$00/9,98 euros
De 7 a 20 dispositivos de utilização ..................................... 5 000$00/24,94 euros
Mais de 20 dispositivos de utilização ................................... 10 000$00/49,88 euros

Aprovação ......................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

216.º n.º 1 .............................. Ligação de esgotos, por cada fogo ou unidade de ligação ............... 500$00/2,49 euros
Conservação de esgotos: ........................................................................ 1 000$00/4,99 euros

Até 10 m3 de consumo de água domiciliária, por cada mês de
consumo ........................................................................................ 100$00/0,50 euros

Superior a 10 m3 de consumo de água domiciliária, por cada
mês de consumo .......................................................................... 220$00/1,10 euros

Inspecção de canalizações interiores, a pedido do proprietário ou
usufrutuário .......................................................................................... 1 500$00/7,48 euros

Águas

226.º n.º 3 .............................. Inspecção de canalizações interiores, a pedido do proprietário ou
usufrutuário .......................................................................................... 1 500$00/7,48 euros

229.º n.º 2 alínea a) ............. Vistoria local:

Até quatro divisões .......................................................................... 2 500$00/12,47 euros
Por cada divisão além de quatro ................................................... 500$00/2,49 euros

243.º n.º 1 .............................. Instalação de ramal de ligação:

De esgoto, com diâmetro de 125 mm:

Até 5 m ..................................................................................... 47 500$00/236,93 euros
Por cada metro linear a mais ................................................. 9 500$00/47,39 euros

De água, com diâmetro de três quartos de polegada:

Até 4 m ..................................................................................... 32 000$00/159,62 euros
Por cada metro linear a mais ................................................. 8 000$00/39,90 euros
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De água, com diâmetro superior a três quartos de polegada:

Até 4 m ..................................................................................... 36 000$00/179,57 euros
Por cada metro linear a mais ................................................. 9 000$00/44,89 euros

Em habitações já existentes e nos termos do artigo 18.º deste
Regulamento ................................................................................. 5 000$00 / 24,94 euros

Ensaio de canalizações de distribuição interna:

Até 6 dispositivos de utilização .................................................... 2 000$00/9,98 euros
De 7 a 20 dispositivos de utilização ............................................ 5 000$00/24,94 euros
Mais de 20 dispositivos de utilização .......................................... 10 000$00/49,88 euros

243.º n.º 2 alínea a) ............. Taxa de ligação e colocação do contador pela 1ª vez ....................... 1 000$00/4,99 euros
Alínea b) ................................ Taxa de suspensão ................................................................................... 1 500$00/7,48 euros

Taxa de restabelecimento de ligação .................................................... 5 000$00/24,94 euros
Alínea c) ................................ Aferição de contador, a pedido do consumidor .................................. 750$00/3,74 euros

Animais

267.º n.º 1 .............................. Licenças, por cada animal e por ano:

Exploração do comércio de animais:

Animais de companhia ............................................................ 50$00/0,25 euros
Outros ........................................................................................ 150$00/0,75 euros

Guarda de animais, mediante remuneração:

Animais de companhia ............................................................ 30$00/0,15 euros
Outros ........................................................................................ 100$00/0,50 euros

Criação de animais para fins comerciais:

Animais de companhia ............................................................ 500$00/2,49 euros
Outros ........................................................................................ 2 000$00/9,98 euros

Aluguer de animais:

Animais de companhia ............................................................ 50$00/0,25 euros
Outros ........................................................................................ 350$00/1,75 euros

Utilização de animais para fins de transporte ............................. 1 500$00/7,48 euros
Exposição ou exibição de animais com um fim comercial:

Animais de companhia ............................................................ 100$00/0,50 euros
Outros ........................................................................................ 500$00/2,49 euros

270.º ....................................... Felinos domésticos, coleira .................................................................... 500$00/2,49 euros
273.º n.º 1 .............................. Registo, por cada canídeo ...................................................................... 500$00/2,49 euros
274.º n.º 1 .............................. Licença de detenção, posse e circulação, por canídeo e por ano, in-

cluindo chapa metálica de identificação:

Restantes canídeos da categoria A ................................................ 1 000$00/4,99 euros
Categoria B ....................................................................................... 2 000$00/9,98 euros
Categoria C ....................................................................................... 3 000$00/14,96 euros

277.º ....................................... Chapa de canídeo e de felino doméstico ............................................. 500$00/2,49 euros
Aplicação de chip .................................................................................... 2 000$00/9,98 euros

278.º n.º 1 .............................. Averbamento de transferência de propriedade .................................... 500$00/2,49 euros
279.º ....................................... Averbamento de transferência de registo e de licenciamento ........... 1 500$00/7,48 euros
282.º ....................................... Animais recolhidos para o canil municipal, por animal e por cada

período de 24 horas ............................................................................ 5 000$00/24,94 euros

Trânsito

295.º n.º 2 .............................. Licença de condução:

De ciclomotor ................................................................................... 3 000$00/14,96 euros
De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 .................... 3 500$00/17,46 euros
De motocultivador ........................................................................... 500$00/2,49 euros
De tractocarro .................................................................................. 1 000$00/4,99 euros
De outro veículo agrícola ............................................................... 1 500$00/7,48 euros

Matrícula ou registo, incluindo chapa e livrete:

De ciclomotor ou motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 4 000$00/19,95 euros
De veículos de tracção animal ....................................................... 500$00/2,49 euros

Duplicados ou substituições:

De licença de condução .................................................................. 3 000$00/14,96 euros
De livrete de ciclomotores, cada ................................................... 3 000$00/14,96 euros
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Transferência de propriedade, cancelamento de registo, alteração do
nome ou mudança de cor:

De ciclomotor ................................................................................... 1 000$00/4,99 euros
De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 .................... 1 000$00/4,99 euros
De motocultivador ........................................................................... 500$00/2,49 euros
De tractocarro .................................................................................. 500$00/2,49 euros
De outro veículo agrícola ............................................................... 500$00/2,49 euros

Publicidade

309.º n.º 1 .............................. Afixação ou inscrição de mensagens publicitárias e de propaganda em
bens ou espaços do domínio público municipal ou deles visíveis:

319.º alíneas a) e b) ............. Chapa e placa, por metro quadrado e por ano:

Licença no 1.º ano ........................................................................... 1 700$00/8,48 euros
Renovação da licença ...................................................................... 800$00/3,99 euros

319.º alínea c) ....................... Tabuleta, por metro quadrado:

Por mês ............................................................................................. 250$00/1,25 euros
Por ano .............................................................................................. 2 000$00/9,98 euros

Alínea d) ................................ Painel, por metro quadrado:

Por mês ............................................................................................. 500$00/2,49 euros
Por ano .............................................................................................. 2 000$00/9,98 euros

Alínea e) ................................ Mupi, por metro quadrado:

Por mês ............................................................................................. 2 500$00/12,47 euros
Por ano .............................................................................................. 6 300$00/31,42 euros

324.º ....................................... Bandeirolas:

Por mês ............................................................................................. 500$00/2,49 euros
Por ano .............................................................................................. 2 000$00/9,98 euros

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde eles
se encontram, com ocupação do domínio público:

De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado e por ano ....... 1 500$00/7,48 euros
De outros artigos ou objectos, por metro quadrado e por ano ...... 2 500$00/12,47 euros

Placas de proibição de afixação de anúncios, por ano e por cada .. 1 260$00/6,28 euros
Cartazes de papel ou tela a fixar em vedações, tapumes, muros, pare-

des e locais semelhantes, por cartaz e por mês:

Até 1000 cartazes, cada .................................................................. 50$00/0,25 euros
Por cada cartaz a mais .................................................................... 60$00/0,30 euros

Distribuição de impressos publicitários na via pública, por dia e por
milhar .................................................................................................... 7 000$00/34,92 euros

325.º ....................................... Anúncios luminosos ou iluminados, por metro quadrado e por ano:

Licença no 1.º ano ........................................................................... 1 000$00/4,99 euros
Renovação da licença ...................................................................... 750$00/3,74 euros

328.º ....................................... Exibição transitória de publicidade em carro, avião, balão ou qual-
quer outro meio, por cada anúncio:

Por dia ............................................................................................... 2 500$00/12,47 euros
Por semana ....................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Por mês ............................................................................................. 45 000$00/224,46 euros

Exibição de publicidade fixa em veículos automóveis, reboques e se-
mi-reboques:

Publicidade própria, por ano .......................................................... 2 500$00/12,47 euros
Publicidade de outro tipo, por veículo e por ano ....................... 10 000$00/49,88 euros

330.º ....................................... Publicidade em equipamentos de mobiliário urbano .......................... 5 000$00/24,94 euros
Outros ........................................................................................................ 1 500$00/7,48 euros

Licença de utilização

139.º n.º 1 alínea a) ............. Licença de utilização para recintos de espectáculos e divertimentos
públicos ................................................................................................. 60 000$00/299,28 euros

142.º n.º 1 Alínea a) ............ Licença de utilização de instalações desportivas de uso público ..... 60 000$00/299,28 euros
199.º n.º 1 .............................. Licença de utilização de espaços de jogo e recreio de uso colectivo 40 000$00/199,52 euros
335.º ....................................... Licença de utilização (ocupação) para fins não habitacionais:

Por cada 50 m2 e relativamente a cada piso ............................... 2 000$00/9,98 euros
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Anexos e garagens, quando construções autónomas:

Até 50 m2
............................................................................................................................................ 500$00/2,49 euros

Acresce por cada 10 m2
................................................................................................... 500$00/2,49 euros

Licença de alteração do fim licenciado para fins não habitacionais:

Para comércio, serviços e exercício de profissões liberais ....... 5 000$00/24,94 euros
Para armazém, por cada 100 m2 .................................................... 6 000$00/29,93 euros
Para indústria, por cada 100 m2 .................................................... 8 000$00/39,90 euros
Para outros fins, por cada 100 m2 ................................................. 10 000$00/49,88 euros

Vistorias (incluindo deslocações e remunerações de peritos e ou-
tras despesas) para licença de ocupação:

Estabelecimento comercial até 50 m2 de área ............................. 7 500$00/37,41 euros
Por cada 100 m2 de área a mais ................................................... 5 000$00/24,94 euros

Vistoria para constituição de propriedade horizontal ......................... 7 500$00/37,41 euros

Acresce por cada fracção autónoma ............................................. 3 000$00/14,96 euros

Outras vistorias relacionadas com a utilização (ocupação) de edifi-
cações .................................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Empreendimentos turísticos

338.º n.os 1 e 2 ...................... Licença para instalação:

Hotéis ................................................................................................ 50 000$00/249,40 euros
Apartotéis .......................................................................................... 45 000$00/224,46 euros
Pensões .............................................................................................. 25 000$00/124,70 euros
Estalagens ......................................................................................... 50 000$00/249,40 euros
Motéis ................................................................................................ 45 000$00/224,46 euros
Pousadas ............................................................................................ 60 000$00/299,28 euros
Aldeamentos turísticos .................................................................... 60 000$00/299,28 euros
Apartamentos turísticos .................................................................. 50 000$00/249,40 euros
Moradias turísticas .......................................................................... 50 000$00/249,40 euros
Parques de campismo públicos ...................................................... 25 000$00/124,70 euros
Hospedarias e casas de hóspedes .................................................. 15 000$00/74,82 euros
Casas de natureza ............................................................................ 30 000$00/149,64 euros
Outros ................................................................................................ 25 000$00/124,70 euros
Averbamentos ................................................................................... 20 000$00/99,76 euros

338.º n.º 4 .............................. Licenças de utilização turística:

Hoteis ................................................................................................ 80 000$00/399,04 euros
Aparthoteis ........................................................................................ 100 000$00/498,80 euros
Pensões .............................................................................................. 40 000$00/199,52 euros
Estalagens ......................................................................................... 70 000$00/349,16 euros
Motéis ................................................................................................ 70 000$00/349,16 euros
Pousadas ............................................................................................ 90 000$00/448,92 euros
Aldeamentos turísticos .................................................................... 150 000$00/748,20 euros
Apartamentos turísticos, por cada ................................................. 30 000$00/149,64 euros
Moradias turísticas, por cada ......................................................... 50 000$00/249,40 euros
Parques de campismo públicos ...................................................... 25 000$00/124,70 euros
Hospedarias e casas de hóspedes .................................................. 25 000$00/124,70 euros
Casas de natureza ............................................................................ 50 000$00/249,40 euros
Outros ................................................................................................ 60 000$00/299,28 euros
Averbamentos ................................................................................... 30 000$00/149,64 euros

344.º ....................................... Fiscalização do estado das construções e das condições de segurança,
por ano:

Hoteis ................................................................................................ 30 000$00/149,64 euros
Aparthoteis ........................................................................................ 35 000$00/174,58 euros
Pensões .............................................................................................. 7 500$00/37,41 euros
Estalagens ......................................................................................... 20 000$00/99,76 euros
Motéis ................................................................................................ 20 000$00/99,76 euros
Pousadas ............................................................................................ 40 000$00/199,52 euros
Aldeamentos turísticos .................................................................... 55 000$00/274,34 euros
Apartamentos turísticos, por cada ................................................. 5 000$00/24,94 euros
Moradias turísticas, por cada ......................................................... 7 000$00/34,92 euros
Casas de natureza ............................................................................ 15 000$00/74,82 euros
Outros ................................................................................................ 7 500$00/37,41 euros
Averbamentos ................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Fiscalização do estado das construções, das condições de segurança,
da exploração e do funcionamento, por ano:

Parques de campismo públicos ...................................................... 15 000$00/74,82 euros
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Hospedarias e apartamentos particulares ...................................... 10 000$00/49,88 euros
Averbamentos ................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Estabelecimentos de restauração e bebidas

346.º n.os 1 e 2 ...................... Licença para instalação:

Restaurantes ...................................................................................... 20 000$00/99,76 euros
Snack-bars ........................................................................................ 15 000$00/74,82 euros
Self-service ....................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Eat-drives e semelhantes ................................................................ 10 000$00/49,88 euros
Casas de pasto .................................................................................. 5 000$00/24,94 euros
Bares .................................................................................................. 15 000$00/74,82 euros
Cafés .................................................................................................. 10 000$00/49,88 euros
Cafetarias .......................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Cervejarias ........................................................................................ 10 000$00/49,88 euros
Casas de chá ..................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Confeitarias ....................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Gelatarias .......................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Leitarias ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros
Pastelarias ......................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Pubs ................................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Quiosques .......................................................................................... 2 000$00/9,98 euros
Tabernas ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros
Discotecas ......................................................................................... 30 000$00/149,64 euros
Dancings ........................................................................................... 30 000$00/149,64 euros
Boîtes ................................................................................................. 35 000$00/174,58 euros
Night-clubs ........................................................................................ 45 000$00/224,46 euros
Cabarets ............................................................................................ 70 000$00/349,16 euros
Outros ................................................................................................ 10 000$00/49,88 euros

346.º n.º 4 .............................. Licença de utilização:

Restaurantes ...................................................................................... 30 000$00/149,64 euros
Snack-bars ........................................................................................ 25 000$00/124,70 euros
Self-service ....................................................................................... 20 000$00/99,76 euros
Eat-drives e semelhantes ................................................................ 15 000$00/74,82 euros
Casas de pasto .................................................................................. 10 000$00/49,88 euros
Bares .................................................................................................. 25 000$00/124,70 euros
Cafés .................................................................................................. 20 000$00/99,76 euros
Cafetarias .......................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Cervejarias ........................................................................................ 15 000$00/74,82 euros
Casas de chá ..................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Confeitarias ....................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Gelatarias .......................................................................................... 20 000$00/99,76 euros
Leitarias ............................................................................................ 15 000$00/74,82 euros
Pastelarias ......................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Pubs ................................................................................................... 25 000$00/124,70 euros
Quiosques .......................................................................................... 5 000$00/24,94 euros
Tabernas ............................................................................................ 7 500$00/37,41 euros
Discotecas ......................................................................................... 45 000$00/224,46 euros
Dancings ........................................................................................... 45 000$00/224,46 euros
Boîtes ................................................................................................. 50 000$00/249,90 euros
Night-clubs ........................................................................................ 60 000$00/299,28 euros
Cabarets ............................................................................................ 90 000$00/448,92 euros
Outros ................................................................................................ 15 000$00/74,82 euros

347.º ....................................... Fiscalização do estado das construções, das condições de segurança,
da exploração e do funcionamento, por ano:

Restaurantes ...................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Snack-bars ........................................................................................ 10 000$00/49,88 euros
Self-service ....................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Eat-drives e semelhantes ................................................................ 5 000$00/24,94 euros
Casas de pasto .................................................................................. 5 000$00/24,94 euros
Bares .................................................................................................. 10 000$00/49,88 euros
Cafés .................................................................................................. 7 500$00/37,41 euros
Cafetarias .......................................................................................... 7 500$00/37,41 euros
Cervejarias ........................................................................................ 10 000$00/49,88 euros
Casas de chá ..................................................................................... 7 500$00/37,41 euros
Confeitarias ....................................................................................... 7 500$00/37,41 euros
Gelatarias .......................................................................................... 10 000$00/49,88 euros
Leitarias ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros
Pastelarias ......................................................................................... 7 500$00/37,41 euros
Pubs ................................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Quiosques .......................................................................................... 2 500$00/12,47 euros
Tabernas ............................................................................................ 2 500$00/12,47 euros
Discotecas ......................................................................................... 25 000$00/124,70 euros
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Dancings ........................................................................................... 25 000$00/124,70 euros
Boîtes ................................................................................................. 35 000$00/174,58 euros
Night-clubs ........................................................................................ 45 000$00/224,46 euros
Cabarets ............................................................................................ 90 000$00/448,92 euros
Outros ................................................................................................ 10 000$00/49,88 euros

Estabelecimentos industriais

349.º ....................................... Licença de localização, por cada 100 m2
............................................................................. 15 000$00/74,82 euros

Estabelecimentos comerciais

362.º ....................................... Licenças de utilização:

Minimercados, charcutarias, mercearias, talhos, salsicharias e
peixarias (fresco ou congelado) ................................................. 15 000$00/74,82 euros

Depósitos de venda de pão, estabelecimentos de venda de leite
e derivados .................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Armazéns de carne ou derivados de peixe e marisco ................ 5 000$00/24,94 euros
Cabeleireiros de senhora/homem, barbeiros, salões e centros de

estética ........................................................................................... 20 000$00/99,76 euros
Drogarias, produtos químicos e fito-farmacêuticos .................... 10 000$00/49,88 euros
Outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário ...... 7 500$00/37,41 euros
Averbamentos ................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Licença de funcionamento, por ano:

Minimercados, charcutarias, mercearias, talhos, salsicharias e
peixarias (fresco ou congelado) ................................................. 1 000$00/4,99 euros

Armazéns de carne ou derivados de peixe ou marisco .............. 2 000$00/9,98 euros
Depósitos de venda de pão, estabelecimentos de venda de leite

e derivados .................................................................................... 1 000$00/4,99 euros
Cabeleireiro de senhora/homem, barbeiros, salões e centros de

estética ........................................................................................... 2 000$00/9,98 euros
Drogarias, produtos químico e fito-farmacêuticos ...................... 1 500$00/7,48 euros
Supermercados ................................................................................. 2 000$00/9,98 euros
Outros estabelecimentos ................................................................. 1 000$00/4,99 euros
Averbamentos ................................................................................... 1 000$00/4,99 euros

Feiras e venda ambulante

378.º ....................................... Cartão de feirante:

Emissão ............................................................................................. 1 500$00/7,48 euros
Renovação anual .............................................................................. 750$00/3,74 euros
Segunda via ...................................................................................... 1 000$00/4,99 euros

381.º ....................................... Atribuição de lugar de venda ocasionalmente disponível, por dia e
por metro quadrado ............................................................................. 40$00/0,20 euros

Atribuição de lugar de venda certo pelo período de um ano, por me-
tro quadrado ......................................................................................... 5 000$00/24,94 euros

Renovação do lugar de venda certo ...................................................... 4 000$00/19,95 euros
392.º ....................................... Cartão de vendedor ambulante:

Emissão ............................................................................................. 750$00/3,74 euros
Renovação ......................................................................................... 400$00/2 euros
Segunda via ...................................................................................... 400$00/2 euros

397.º ....................................... Licença para venda ambulante em viaturas automóveis ou atrelados,
triciclos, carroças, barracas, quiosques, pavilhões, bancas e abrigos
ou outros, por metro quadrado e por dia ......................................... 60$00/0,30 euros

Transporte público de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros

414.º, 423.º e 426.º ............... Licença de transporte público de aluguer em veículos ligeiros de
passageiros ............................................................................................ 25 000$00/124,70 euros

Por cada averbamento à licença que não seja responsabilidade do
município .............................................................................................. 7 500$00/37,41 euros

Licença para substituição de veículo .................................................... 5 000$00/24,94 euros

Obras particulares

445.º, n.º 1 ............................. Informação prévia, relacionada com:

Habitação .......................................................................................... 1 500$00/7,48 euros
Construção para fins agrícolas ....................................................... 2 500$00/12,47 euros
Comércio e serviços ........................................................................ 3 000$00/14,96 euros
Empreendimentos turísticos ............................................................ 7 500$00/37,41 euros
Estabelecimentos de restauração e bebidas .................................. 4 500$00/22,45 euros
Indústria e armazéns ....................................................................... 6 000$00/29,93 euros
Outros ................................................................................................ 5 000$00/24,94 euros
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446.º n.º 1 .............................. Taxa aplicável a todos os licenciamentos � execução de obras, le-
galização de obras, de ocupação da via pública por motivo de
obras, de utilização para habitação, em função do prazo da lic-
cença por cada período de 30 dias:

Habitação .......................................................................................... 1 000$00/4,99 euros
Construção para fins agrícolas ....................................................... 2 500$00/12,47 euros
Comércio e serviços ........................................................................ 1 500$00/7,48 euros
Empreendimentosturísticos ............................................................. 2 500$00/12,47 euros
Estabelecimentos de restauração e bebidas .................................. 1 500$00/7,48 euros
Indústria e armazéns ....................................................................... 1 500$00/7,48 euros
Outros ................................................................................................ 2 000$00/9,98 euros

448.º ....................................... Taxa de licenciamento, em função da superfície, obras de pequena
dimensão:

Pequenas obras de alteração, por metro quadrado de superfície
modificada .................................................................................... 50$00/0,25 euros

Arranjo e melhoramento da área envolvente do edifício, por me-
tro quadrado de superfície alterada ........................................... 30$00/0,15 euros

Construções simples basicamente destinadas à actividade agrí-
cola, por metro quadrado ............................................................ 50$00/0,25 euros

Vedações, por metro linear:

Confinantes com a via pública .............................................. 100$00/0,50 euros
Não confinantes com a via pública ....................................... 50$00/0,25 euros

450.º ....................................... Taxa de licenciamento, em função da superfície, obras de construção
e obras de conservação, por metro quadrado e relativamente a cada
piso:

Habitação unifamiliar ...................................................................... 200$00/1 euros
Habitação colectiva ......................................................................... 500$00/2,49 euros
Comércio, serviços, indústria ou armazéns não agrícolas ......... 450$00/2,24 euros
Armazéns agrícolas ......................................................................... 200$00/1 euros
Empreendimentos turísticos ............................................................ 1 500$00/7,48 euros
Estabelecimentos de restauração e bebidas .................................. 1 000$00/4,99 euros
Piscinas ............................................................................................. 3 000$00/14,96 euros

Instalação de ascensores e monta-cargas, incluindo os respectivos mo-
tores, cada ............................................................................................ 6 500$00/32,42 euros

Taxa de licenciamento, em função da superfície, obras de construção
ou de conservação de terraços no prolongamento de pavimento dos
edifícios ou quando sirvam de cobertura utilizável, por metro qua-
drado ..................................................................................................... 120$00/0,60 euros

462.º ....................................... Licença de utilização para habitação de edifício novo, alterado, am-
pliado, adaptado, remodelado ou recuperado:

Por cada fogo e seus anexos .......................................................... 2 000$00/9,98 euros

Licença de alteração do fim licenciado, para fins habitacionais ...... 1 500$00/7,48 euros
463.º ....................................... Vistoria (incluindo deslocações e remunerações a peritos e outras des-

pesas) para licença de habitação, por cada fogo e seus anexos ... 2 000$00/9,98 euros
Vistoria para constituição de propriedade horizontal:

Edifício até quatro fracções autónomas ....................................... 3 000$00/14,96 euros
Edifício além de quatro fracções autónomas:

T0 e T1 ..................................................................................... 8 600$00/42,90 euros
T2 ............................................................................................... 12 900$00/64,34 euros
T3 e T4 ..................................................................................... 17 200$00/85,79 euros
Outra tipologia ......................................................................... 25 700$00/128,19 euros

Outras vistorias relacionadas com a utilização de edificações, desig-
nadamente para verificação de condições de salubridade e por mu-
dança de inquilinos ............................................................................. 1 500$00/7,48 euros

Averbamento em nome do novo proprietário:

Em processo de obras ..................................................................... 3 500$00/17,46 euros
Em processo de loteamento ........................................................... 5 000$00/24,94 euros

467.º ....................................... Verificação ou marcação de alinhamentos ou nivelamentos para efei-
tos de obras .......................................................................................... 1 900$00/9,48 euros

468.º ....................................... Ampliação em logradouros, por metro quadrado ................................ 10 000$00/49,88 euros
470.º ....................................... Demolições:

Edifícios por piso demolido ........................................................... 5 000$00/24,94 euros
Pavilhões ou congéneres ................................................................. 1 000$00/4,99 euros
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487.º ....................................... Licença para ocupação da via pública por motivo de obras:

Tapumes, palas de protecção ou outros resguardos, por cada pe-
ríodo de 30 dias:

Por piso de edifício resguardado e por metro linear, incluindo
cabeceiras .............................................................................. 200$00/1 euros

Por metro quadrado da superfície da via pública ............... 250$00/1,25 euros

Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam, na parte
defendida por tapume, por metro linear e por cada período
de 30 dias ..................................................................................... 100$00/0,50 euros

492.º , n.º 2, e 493.º ............ Amassadouros, depósitos de materiais e entulhos e outras ocupações
autorizadas para obras, por metro quadrado e por cada período
de 30 dias ............................................................................................. 600$00/2,99 euros

494.º ....................................... Condutas de descarga de entulhos, por unidade e por cada período
de 30 dias ............................................................................................. 600$00/2,99 euros

495.º ....................................... Veículos pesados ou semelhantes, por cada e por cada período de
30 dias ................................................................................................... 3 000$00/14,96 euros

497.º ....................................... Terraplenagens e outras obras em zonas envolventes das edificações
com projecto aprovado, por cada 100 m2 ........................................ 1 500$00/7,48 euros

501.º ....................................... Inscrição ................................................................................................... 15 000$00/74,82 euros
Renovação anual da inscrição ............................................................... 5 000$00/24,94 euros
Registo de declaração de responsabilidade de técnicos, por técnico e

por obra ................................................................................................ 1 000$00/4,99 euros

Loteamentos urbanos
Artigo 19.º, alíneas a) e b),

da Lei n.º 42/98, de 6 de Informação prévia sobre a viabilidade e condicionamentos dos lotea-
Agosto. mentos e obras de urbanização, cada ............................................... 9 000$00/44,89 euros

Licença de loteamento:

Por cada um ..................................................................................... 20 000$00/99,76 euros
Por cada lote .................................................................................... 2 000$00/9,98 euros

Taxa de compensação, por cada metro linear ..................................... 7 500$00/37,41 euros

Uso e porte de arma de fogo e de posse e uso de furão
Artigo 19.º, alínea o), da Lei

n.º 42/98, de 6 de Agosto. Emissão de cartão de uso e porte de arma de caça, cada ................. 500$00/2,49 euros
Licença de detenção ao domicílio, por cada ....................................... 1 000$00/4,99 euros
Licença de uso e porte de arma de defesa .......................................... 1 000$00/4,99 euros
Concessão de alvará de armeiro ............................................................ 12 600$00/62,85 euros
Renovação de alvará de armeiro ........................................................... 5 000$00/24,94 euros

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 3746/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do preceituado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, se publica a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999.

Empreitadas Tipo de concurso Valor Adjudicatário

EN 2 � Beneficiação entre os quilómetros 328,745 a 341,500 ...... Público .................. 202 987 042$00 Diamantino Jorge e Filho,
L.da � Sertã.

Conclusão da Casa do Espectáculo e da Cultura da Sertã .......... Público .................. 50 801 839$00 Coimbralar, L.da, Constru-
ções Civis de Coimbra
� Montemor-o-Velho.

Construção do Pavilhão Desportivo de Cernache do Bonjardim Público .................. 130 550 870$00 Silvério e Melro, L.da �
Entroncamento.

Sistema de controle de velocidade � Sertã � Avenida de 25 Limitado sem apre- 4 849 750$00 Carlos Oliveira � Mato-
de Abril � Avenida de D. Nuno Álvares. sentação de can- sinhos.

didaturas.
Recuperação da sede da Junta de Freguesia de Pedrógão Pequeno Ajuste directo ...... 9 950 000$00 SertãLar, L.da � Sertã.
Construção da sede da Junta de Freguesia de Carvalhal ............. Ajuste directo ...... 10 900 000$00 SertãLar, L.da � Sertã.
Fornecimento e instalação de aquecimento central por piso ra- Ajuste directo ...... 3 059 247$00 Ceilhit Lousã, L.da �

diante para a Biblioteca Municipal da Sertã. Lousã.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel Carreto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 3747/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, Cláudia Correia Gon-
çalves e Krisnha Hargovinddas Jobanoputra, para o desempe-
nho de funções correspondentes à categoria de auxiliar admi-
nistrativo, escalão 1, índice 115, pelo período de 12 meses, com
início em 13 de Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3748/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou Maria Margarida Ribeiro Correia
Pinto, nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17
de Julho, para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de servente, escalão 1, índice 115, pelo período de seis
meses, com início em 23 de Março de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Deliberação n.º 676/2000 � AP. � Deliberação de exe-
cução do Plano de Pormenor da Área Central do Cacém. � Nos
termos do artigo 74.°, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, publicitea-se que a Câmara Municipal de Sintra
deliberou em reunião de Câmara de 26 de Maio de 1999 a ela-
boração do Plano de Pormenor da Área Central do Cacém.

A elaboração do presente Plano de Pormenor decorre da ne-
cessidade imperiosa de estruturar urbanisticamente a área deli-
mitada em anexo, visando principalmente encontrar uma forma
correcta para a resolução dos aspectos que se enumeram:

Estruturação das acessibilidades ao Cacém;
Qualificação do desenho urbano:

Requalificação do sistema ambiental, programação de
infra-estruturas de suporte à área do interface rodo-
-ferroviário;

Valorização dos espaços públicos;
Desenvolvimento da função de centralidade do lugar

e melhoria na dotação de parqueamento.

O prazo de elaboração do Plano é de 24 meses, contados desde
a data da presente publicação até à sua aprovação pela Assem-
bleia Municipal.

10 de Abril de 2000. � A Presidente da Câmara, Edite Es-
trela.

Plano de Pormenor da Área Central do Cacém

Limite da Área de Intervenção do Plano
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CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 3749/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 31 de Março de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.° 2 do artigo
18.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, pelo perío-
do de 3 de Abril de 2000 a 31 de Julho de 2000, com Maria
de Lurdes Rodrigues da Costa Marques, auxiliar de acção edu-
cativa.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Rectificação n.º 377/2000 � AP. � Mário Caetano Tei-
xeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de
5 de Abril de 2000, foi publicado com inexactidão o aviso
n.º 2571/2000, referente à renovação de contratos de trabalho
a termo certo.

Assim, onde se lê «José Pedro Rebelo Fernandes Neves Boura»
deverá ler-se «João Pedro Rebelo Fernandes Neves Boura».

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 3750/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, datado de 24 de Março de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, com início em 3 de
Abril de 2000, na categoria de cantoneiro de limpeza, com
Jeremias Rodrigues de Sousa, Manuel Paulo Barbosa Araújo e
Cirilo Jesus Correia Fernandes.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 3751/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.° 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.° 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do vice-presidente, datado de 5 de Abril do corrente ano,
foi renovado, por mais um ano, a partir de 1 de Junho de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Isabel Maria
Pena e Silva, com a categoria de técnica de 2.ª classe.

6 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 3752/2000 (2.ª série) � AP. � Por despacho
do presidente da Câmara de 4 de Abril de 2000, Rosa Maria Al-
meida Rodrigues Graça, Maria Teresa de Bastos Tavares e Maria
da Luz Soares Fernandes de Almeida, foram contratadas a ter-
mo certo como auxiliar de serviços gerais e serventes, respec-
tivamente, pelo prazo de seis meses, com vencimento corres-
pondente ao índice 115, com efeitos a partir de 5 de Abril de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 3753/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/

99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguida-
des do pessoal ao serviço deste município se encontra afixada
nos locais de trabalho, para efeito de consulta.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo de reclamação é de 30 dias, a contar da data de publicação
do presente aviso do Diário da República.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 3754/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.° 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, faz-se público que as listas de antiguidade dos funcionári-
os e agentes deste município encontram-se afixadas na Repar-
tição de Recursos Humanos desta Câmara Municipal.

Desta lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias consecuti-
vos a contar da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do mes-
mo diploma.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALGÉS

Aviso n.º 3755/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de
antiguidades dos funcionários desta autarquia se encontra afi-
xada, para consulta dos interessados, na sede da Junta de Fre-
guesia, sita na Rua do Major Afonso Palla, 47, rés-do-chão,
esquerdo, em Algés.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Mário Lopes
Freire de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE LORDELO DO OURO

Aviso n.º 3756/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, e de acordo com a deliberação da Junta
de Freguesia tomada em reunião de 14 de Março de 2000, foi
decidido celebrar um contrato de trabalho a termo certo, com
início em 1 de Abril de 2000 e pelo período de um ano, com
Maria Helena Carvalho Mendes, técnica superior de 2.ª classe,
socióloga, escalão 1, índice 400, vencimento de 227 900$.

Contratada por urgência e conveniência de serviço.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Adriano Gui-
marães Vieira Leitão.

JUNTA DE FREGUESIA DE MASSARELOS

Aviso n.º 3757/2000 (2.ª série) � AP. � Por delibera-
ção do executivo em 1 e 14 de Março de 2000, torna-se públi-
co que esta Junta de Freguesia celebrou contratos de trabalho
a termo certo com os seguintes indivíduos:

Técnica superior de serviço social 2.ª classe (escalão 1/ín-
dice 400):

Ana Paula Barbosa Diniz Quintas Ribeiro, pelo prazo de um ano,
com início em 20 de Março de 2000.

Auxiliar (índice 125):

Amadeu dos Santos Gonçalves, pelo prazo de três meses, com
início em 16 de Março.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Justino da Cruz
dos Santos.
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JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 3758/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se público
que foi celebrado, nos termos do artigo 48.°, n.° 2, alínea d), do
Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outu-
bro, contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com Ana Luísa Ferreira Pereira Guerra Madaleno, vigilante
de parques e jardins infantis. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, António Nunes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3759/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que estes Serviços Municipalizados ce-

lebraram contrato a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com
início a 3 de Abril, para o exercício de funções inerentes à
categoria de operador de estações elevatórias, escalão 1, índi-
ce 130, com Paulo Jorge Martins Saraiva.

6 de Abril de 2000. � O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Elói Morais Correia.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SANTARÉM

Aviso n.º 3760/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março,
se torna público que a lista de antiguidade do pessoal destes
Serviços Municipalizados se encontra afixada nos locais de tra-
balho, para consulta do respectivo pessoal.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do citado diploma, o prazo
de reclamações é de 30 dias a contar da publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

28 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Joaquim Adriano Botas Castanho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Rectificação n.º 378/2000 � AP. � Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.° 80, de 4
de Abril de 2000, apêndice n.° 51, um aviso destes Serviços Municipalizados, inserto na p. 77, rectifica-se:

Onde se lê:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Providos Vagos

Administrativo .... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 34 1 33
cialista.

deve ler-se:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Providos Vagos

Administrativo .... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 34 1 33
cialista.

5 de Abril de 2000. � O Director-Delegado, José Padilha.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 3761/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração, em
sua reunião de 13 de Março de 2000, foi ratificado o despacho
do presidente do conselho de administração, proferido em 1 de
Março último, sobre a contratação a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 6 de Março de 2000, de
Augusto Paulo Teixeira Martins Sampaio, Carla Maria Afonso
Carvalho, Carlos Rafael Jerónimo Ferreira Mendes, Domingos
Rodrigues Alves e João Agostinho Pereira Rodrigues, como
vassoureiros, escalão 1, índice 125, pelo período de seis meses.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Paulo Jorge Costa Lains.

Aviso n.º 3762/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se

público que, por deliberação do conselho de administração, em
sua reunião de 13 de Março de 2000, foi ratificado o despacho
do presidente do conselho de administração, proferido em 1 de
Março último, sobre a contratação a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 3 de Abril de 2000, de João
Rodrigues Peres, Hilário Ribeiro da Cunha, Alcino Carlos Pa-
rente Antunes, Carlos Alberto Barros Condês e António Sousa
Pereira, como vassoureiros, escalão 1, índice 125, pelo perío-
do de seis meses. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Abril de 2000. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Paulo Jorge Costa Lains.

Aviso n.º 3763/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração, em
sua reunião de 27 de Março de 2000, foi renovado, por mais
12 meses, a partir da data que se indica, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Manuel José Martins Marinho, como
leitor-cobrador de consumos, a partir de 3 de Maio de 2000.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Paulo Jorge Costa Lains.
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